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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 18, DE 2007

Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Educativa e Cultural 
Dona Dadá para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Vila Velha, Estado do Espírito Santo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 231, de 20 de abril de 2006, que ou-

torga permissão à Fundação Educativa e Cultural Dona Dadá para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, na cidade de Vila Velha, Estado do Espírito Santo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 13 de março de 2007. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado 

Federal. 
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1 – ATA DA 25ª SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 13 DE MARÇO DE 2007
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1.2 – EXPEDIENTE
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odo do Expediente dedicado a comemorar os 25 
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TAR, nos termos do Requerimento nº 55, de 2007, 
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Srs. Senadores. ..................................................... 04865
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diente de sessão a ser oportunamente marcada, 
seja dedicado a homenagear o escritor e Presidente 
da Academia Brasileira de Filosofia, Gerardo Mello 

Mourão, falecido em 9 do corrente. Aprovado, tendo 
usado da palavra o Sr. Arthur Virgílio. ................... 04885
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nº 101, de 4 de maio de 2000, determinando que os 
recursos destinados no Orçamento da União, para 
a segurança pública, não sejam objeto de limitação 
de empenho e movimentação financeira. .............. 04886

Projeto de Lei do Senado nº 91, de 2007, de 
autoria do Senador Alvaro Dias, que altera o art. 
47 da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que 
dispõe sobre política agrícola. ............................... 04895

Projeto de Lei do Senado nº 92, de 2007, de 
autoria do Senador Alvaro Dias, que acrescenta art. 
627-B à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, para dispor sobre a imposição de multas 
a pequenos agricultores durante o período de ca-
lamidade pública decorrente de frustração na pro-
dução por fatores climáticos negativos e dá outras 
providências. .......................................................... 04898

Projeto de Lei do Senado nº 93, de 2007, 
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tras providências. ................................................... 04901

Projeto de Lei do Senado nº 94, de 2007, de 
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do imposto de renda das pessoas físicas os rendi-
mentos correspondentes a honorários por serviços 
prestados ao Sistema Único de Saúde por profis-
sionais de saúde. ................................................... 04903

Projeto de Lei do Senado nº 95, de 2007, 
de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, 
que altera o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, para 
acrescentar a conversão consensual da separação 
em divórcio por via administrativa. ......................... 04908

Projeto de Lei do Senado nº 96, de 2007, de 
autoria do Senador Marcelo Crivella, que acrescen-
ta equipamento obrigatório ao rol estabelecido pela 

ELABORADO PELA SECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 14 04859 

Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código 
de Trânsito Brasileiro). ........................................... 04912

Projeto de Lei do Senado nº 97, de 2007, de 
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art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
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do casamento e dá outras providências), a fim de 
estabelecer a inversão do ônus para o investigado 
e incrementar os registros de nascimento com pa-
ternidade estabelecida. ......................................... 04936
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Comissão Diretora. ................................................ 05016
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Nº 190, de 2007, de autoria do Senador 
Wellington Salgado de Oliveira, solicitando que 
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Inovação, Comunicação e Informática por estar no 
âmbito de sua competência. .................................. 05016
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prazo de 180 dias, promover estudos, seminários e 
ciclos de debates acerca da regulamentação dos 
marcos regulatórios nos diversos setores de ativi-
dades que compreendem serviços concedidos pelo 
governo, como telecomunicações, aviação civil, ro-
dovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de 
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apresentação de emendas perante a Mesa, ao Proje-
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na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, de 
19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a obri-
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na Casa de origem), que institui o dia 27 de setembro 
de cada ano como o Dia Nacional dos Vicentinos. 05023

Término do prazo, sexta-feira última, sem 
interposição de recurso no sentido da apreciação, 
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putados), que aprova o ato que outorga permissão 
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Comissões com o advento da nova legislatura, pre-
visto no § 3º do art. 118 da Lei Interna. O Projeto 
de Lei do Senado nº 34, de 2003, volta ao exame 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
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Ata da 25ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 13 de março de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislativa

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, César Borges e Mão Santa

ÀS 14 HORAS ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Senadores.

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O tempo destinado aos oradores do período do 
Expediente da presente sessão será dedicado à co-
memoração dos 25 anos do Programa Antártico Bra-
sileiro – Proantar –, de acordo, Srs. Senadores, com o 
Requerimento nº 55, de 2007, do Senador Cristovam 
Buarque e outros Srs. Senadores.

Tenho a honra de convidar para compor a Mesa 
o Exmº Sr. Comandante da Marinha, Almirante Júlio 
Soares de Moura Neto, representando todos os oficiais 
da Marinha. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sr. Comandante da Marinha, Almirante Júlio 
Soares de Moura Neto, cumprimentando V. Exª, gos-
taria de saudar todos os oficiais da Marinha presentes 
a esta sessão.

Srªs e Srs. Senadores, este mês de março assi-
nalou o início do Ano Polar Internacional.

Para orgulho de todos nós, o Brasil nele se fará 
presente nesse fórum mundial em que cientistas do 
mundo todo apresentam e debatem pesquisas de ponta 
sobre os Pólos Sul e Norte.

Dos mais de 1.100 projetos enviados ao Comitê 
Científico do Ano Polar Internacional, a América Latina 
participa em 50 deles, com destaque especial para a 
atuação brasileira.

De fato, o Brasil sediará a Décima Oitava Reunião 
de Administradores de Programas Antárticos Latino-
americanos.

Além disso, a Estação Antártica Comandante 
Ferraz está sendo revitalizada, de modo a oferecer 
melhores condições de investigação científica para 
brasileiros e estrangeiros no local.

No exato momento em que se inicia a quarta edi-
ção do Ano Polar Internacional, evento que se repete 
de 50 em 50 anos, celebramos os 25 anos do Progra-
ma Antártico Brasileiro, o Proantar.

O Proantar, como disse, é a resposta cabal e de-
finitiva na afirmação de nossa capacidade.

Ele se junta a outros setores de excelência de que 
o País dispõe e se apresenta à comunidade científica 
internacional como parceiro confiável, competente e 
plenamente capaz de realizar trabalho de peso, a me-
recer pronto reconhecimento.

Conquista de toda a Nação, o Programa, Srªs e 
Srs. Senadores, promove e realiza pesquisas científicas 

e tecnológicas diversificadas, necessárias e extrema-
mente úteis para nosso País naquela distante região.

Enfatizo, ainda, Srªs e Srs. Senadores, outro as-
pecto presente no Proantar e que, por certo, foi e é 
decisivo para o êxito de sua trajetória.

Refiro-me, Comandante, ao fato de que, ao longo 
desses 25 anos, o Programa logrou envolver distintos 
Ministérios, Universidades e um número expressivo de 
empresas públicas e privadas.

É o Brasil dando provas de maturidade acadêmi-
co-intelectual, de profissionalismo e de perfeita com-
preensão acerca das funções do Estado.

Por meio do Proantar, o Brasil inscreve-se no 
seleto grupo de 29 Países detentores de bases na 
Antártica. Membro consultivo do Tratado Antártico, 
nosso País assume responsabilidades na formulação 
e na execução de pesquisas científicas numa região 
singular do planeta.

Por tudo isso, o Poder Legislativo, o Senado Fe-
deral não poderia omitir-se em face de trabalho tão 
essencial.

Como tradicionalmente o faz, o Congresso Nacio-
nal assume seu papel e se oferece para, no campo de 
sua atuação e no exercício de suas atribuições, contri-
buir para o crescente fortalecimento de um programa 
em tudo e por tudo estratégico.

Ao Comandante da nossa Marinha do Brasil, Almi-
rante-de-Esquadra Julio Soares de Moura Neto, quero 
dedicar os meus mais sinceros cumprimentos.

Expresso, assim, a minha admiração a todos os 
brasileiros que representam nosso País no mais dis-
tante e inóspito dos continentes.

Parabéns a todos os que deram sua parcela de 
contribuição na construção da história do Proantar, 
uma história de sacrifício, de dedicação, de despren-
dimento e, sobretudo, de ousadia. Acima de tudo, uma 
história feita por quem ama sua Pátria e compreende 
o significado de estar em um mundo que precisa ser 
mais estudado, preservado e iluminado pelo espírito 
de cooperação e de fraternidade entre os povos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Exmº 
Sr. Senador Leomar Quintanilha.

V. Exª tem a palavra, Senador.
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Renan Calheiros, Sr. Almirante-
de-Esquadra Júlio Soares de Moura Neto, Digníssimo 
Comandante da Marinha brasileira, demais oficiais, 
Srªs. e Srs. Senadores, no instante em que o mundo 
inteiro manifesta grande preocupação com a ameaça 
real da elevação da temperatura da terra (e as con-
seqüências desastrosas desse fenômeno para toda a 
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humanidade), ganha ainda maior relevo a homenagem 
que o Senado Federal presta pelos 25 anos do Proan-
tar – Programa Antártico Brasileiro. 

Aprovado em janeiro de 1982, o Proantar repre-
sentou um marco na história científica do nosso País. 
Naquele ano, realizamos nossa primeira expedição 
ao Continente gelado, a bordo do navio oceanográfico 
Barão de Tefé. A missão era fazer um reconhecimento 
hidrográfico, oceanográfico e meteorológico de áreas 
do Continente Antártico e selecionar o local onde seria 
instalada a futura estação brasileira.

O sucesso daquela operação rendeu-nos o re-
conhecimento internacional de nossa presença na 
Antártica, o que possibilitou, em 12 de setembro de 
1983, a aceitação do Brasil como parte consultiva do 
Tratado da Antártica, acordo assinado por doze países 
em primeiro de dezembro de 1959, como resultado da 
Conferência de Washington.

Em fevereiro de 1984, a Operação Antártica II 
consolidaria definitivamente a presença brasileira na-
quele continente com a implantação da Estação Co-
mandante Ferraz, localizada na Península Keller, Baía 
do Almirantado, Ilha Rei George, Ilhas Shetlands do 
Sul. O nome da estação é uma homenagem ao ilustre 
brasileiro Luiz Antônio de Carvalho Ferraz. Capitão-de-
Fragata da Marinha, formado em Hidrografia, Bacharel 
e Mestre em Ciências, especializado em Oceanografia, 
o Comandante Ferraz representou honrosamente o 
Brasil em simpósios e conclaves internacionais sobre 
Pesquisas Oceanográficas e chegou a integrar algu-
mas missões em navios estrangeiros à Antártica. O 
destino, entretanto, impediu que ele pudesse liderar a 
1ª Expedição Brasileira à Antártica, pois, lamentavel-
mente, o capitão veio a falecer de mal súbito em um 
evento sobre Oceanografia ocorrido no Canadá, em 
1982, faltando apenas alguns meses para a partida da 
nossa primeira expedição.

Inicialmente, a estação Comandante Ferraz era 
guarnecida somente no período do verão, mas a par-
tir de 1986, com a Operação Antártica IV, a estação 
passou a ser ocupada permanentemente e hoje tem 
a capacidade de acomodar um grupo de apoio de dez 
militares da Marinha do Brasil – que lá permanecem 
por um período ininterrupto de doze meses –, além 
de 24 pesquisadores no verão e seis pesquisadores 
no inverno.

Ao longo desses vinte e cinco anos de presença 
na Antártica, o Brasil conseguiu desenvolver um subs-
tancial programa de pesquisas científicas. A aquisição 
do navio oceanográfico “Ary Rongel”, em 1994, em 
substituição ao “Barão de Tefé”, atendeu a importante 
reivindicação da comunidade científica nacional, que 
se ressentia da falta de um navio de pesquisa capaz 

de transportar os cientistas e seus laboratórios para 
regiões distantes da Baía do Almirantado, onde se situa 
a base brasileira. O “Ary Rongel” opera helicópteros 
de pequeno porte, transporta grande volume de carga 
e dispõe de laboratórios para pesquisas nas áreas de 
oceanografia física e biológica e meteorologia. O apoio 
da Força Aérea Brasileira – que realiza sete vôos anu-
ais com aeronaves C-130 transportando equipamento, 
material e pessoal – também tem sido de fundamental 
importância para a manutenção do programa.

“Mas qual a razão de tanto interesse por uma 
região gelada, inóspita e remota como o continente 
antártico?” poderiam perguntar os mais leigos. “O que 
justificaria o investimento anual de cerca de R$10 mi-
lhões do governo brasileiro para manter ali toda uma 
estrutura de apoio logístico?” A região antártica tem 
um papel essencial nos sistemas naturais da terra. É 
possível afirmar, após os últimos vinte anos de obser-
vações e pesquisas científicas, que as ocorrências 
registradas na região polar antártica guardam estrei-
ta relação com as mudanças climáticas globais. Par-
ticularmente para nós, habitantes da América do Sul, 
essa imensa região gelada de mais de 14 milhões de 
quilômetros quadrados tem enorme influência sobre 
o nosso clima e sobre o regime dos mares brasileiros. 
É dali que saem as massas de ar frio que regulam o 
tempo por aqui e é dali que partem as correntes marí-
timas frias que tornam piscoso o litoral do Rio Grande 
do Sul, por exemplo. 

O Oceano Antártico ou Austral, que circunda o 
Continente Antártico, cuja área atinge 36 milhões de 
quilômetros quadrados, representa aproximadamente 
10% de todos os oceanos e influencia a circulação ge-
ral da hidrosfera marinha no Hemisfério Sul. Cerca de 
90% do gelo do planeta concentra-se no Continente 
Antártico, onde está, também, 70% da água doce e 
10% das terras emersas de todo o mundo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a preo-
cupação internacional em relação ao aquecimento 
global está definitivamente presente na agenda dos 
líderes políticos de todas as nações. A divulgação do 
mais recente relatório do “Painel Intergovernamental 
de Mudanças Climáticas”, IPCC, em Paris, no último 
mês, fez soar o alarme: há indicadores seguros de que 
o efeito estufa está realmente afetando a biodiversi-
dade do planeta. No ritmo atual, se a concentração 
de CO2 na atmosfera não for reduzida, entre 2090 e 
2100 a temperatura média na Terra poderá subir 3ºC. 

Com base em novas tecnologias de pesquisas, 
os estudiosos diagnosticaram as principais ameaças 
que pairam sobre os pólos, cujos efeitos são globais: 
redução da camada de ozônio, aumento da poluição e 
desintegração parcial das calotas polares. Na Antártica, 
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oito por cento da cobertura de gelo desapareceu em 
menos de três décadas. No Ártico, imagens de saté-
lite e observações locais indicam que desde 1978 o 
tamanho dos bancos de gelo foi reduzido em 15% de 
sua superfície e em 40% de sua espessura. Mantido 
esse ritmo, a cobertura de gelo sobre o oceano resis-
tirá por apenas mais 70 anos.

Foi diante desse quadro de devastação ambiental 
provocada pelo homem que ocorreu o lançamento do 
“4º Ano Polar Internacional” que contará com a partici-
pação de cientistas de todo o mundo em 209 projetos 
de estudos pré-selecionados, envolvendo seis temas: 
situação atual de degradação ambiental, alterações 
em curso, interações das mudanças geofísicas dos 
pólos com o resto do globo e ampliação dos centros de 
observação, além de dois temas de caráter subjetivo, 
os limites da ciência e a dimensão humana da des-
truição. O Brasil participará do Ano Polar Internacional 
mediante o aporte extra de recursos do Ministério da 
Ciência e Tecnologia da ordem de R$9,2 milhões, para 
o financiamento de sete projetos de pesquisa. Outros 
R$10 milhões serão aplicados em logística.

Com esse incentivo, espera-se que o Proantar 
inaugure uma nova etapa desde a sua implementação. 
Revigorado, o programa reunirá as condições de ob-
ter reconhecimento compatível com a sua importância 
para o estudo e a pesquisa científicas, essenciais para 
garantir a preservação da vida em nosso planeta.

Ao encerrar essa minha intervenção, quero cum-
primentar, na pessoa de seus titulares, todos os órgãos 
e entidades parceiros na gerência do Proantar: os Minis-
térios da Ciência e Tecnologia, do Meio Ambiente, das 
Relações Exteriores, de Minas e Energia e da Defesa, 
que, por intermédio do Comando da Marinha, sedia a 
Secretaria da Comissão Interministerial para Recursos 
do Mar, órgão gestor do Proantar – e aí queremos fazer 
uma referência especial ao elevado espírito público, à 
dedicação ímpar do Contra-Almirante José Eduardo 
Borges de Souza, Administrador do Proantar, no cumpri-
mento da sua missão, que tem, com muita competência 
e elevado espírito público, conduzido com brilhantismo 
o programa. Nossos cumprimentos também ao CNPq, 
que financia a coordenação e execução de pesquisas, 
assim como toda a comunidade científica que trabalha 
em prol do desenvolvimento da pesquisa de campo na 
Antártica, vinculada a órgãos como o Instituo Nacional 
de Pesquisas Espaciais – INPE, o Centro de Previsão 
do Tempo e Estudos climáticos – CPTEC, e a diversas 
universidades federais e estaduais.

O Programa Antártico Brasileiro tem se revelado 
uma das mais felizes iniciativas no que diz respeito à 
inserção do nosso País no seleto grupo de Nações que 
se dedicam à pesquisa científica em ambientes hos-

tis. A esta Casa do Congresso Nacional cabe apoiar a 
manutenção do PROANTAR, colaborando com a apro-
vação e liberação de recursos em valores suficientes 
para dar prosseguimento às importantes pesquisas 
por ele financiadas. Estou certo de que, agindo assim, 
estaremos contribuindo para garantir condições de so-
brevivência às gerações futuras não só do Brasil mas 
de todo o Planeta.

Sr. Presidente, Sr. Comandante da Marinha, Srs. 
Oficiais, Srªs e Srs. Senadores, sou um dos poucos 
brasileiros que, privilegiado, tive a oportunidade de tes-
temunhar esse extraordinário trabalho que cumprem 
brasileiros, cientistas das mais diversas regiões do 
País, com o apoio e a condução logística da Marinha 
e da Aeronáutica brasileira. Colocar os pés na Estação 
Comandante Ferraz foi, sem sombra de dúvidas, para 
mim, a mais extraordinária experiência que vivi. Muito 
obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Registro a presença do Dr. Guilherme de Oli-
veira Estrela, Diretor de Exploração e Produção da 
Petrobras, que representa, nesta oportunidade, o Pre-
sidente da Petrobras, Sr. José Sérgio Gabrielli.

Eu gostaria de agradecer, também, a presença 
das autoridades diplomáticas e destacar a presença 
do ilustre Sr. Presidente dos Correios, Carlos Henri-
que Custódio.

Dado o grande número de Senadoras e Senado-
res que desejam prestar esta justíssima homenagem 
aos 25 anos do Programa Antártico Brasileiro, proponho 
ao Plenário que cada orador faça uso da palavra por 
cinco minutos no máximo, para que nós pudéssemos 
ter uma sessão a mais representativa possível, com a 
participação e a presença de todos.

Concedo a palavra ao Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente do Senado, Senador Renan Calheiros; Sr. 
Comandante da Marinha; Srªs Senadoras; Srs. Sena-
dores; demais componentes da nossa gloriosa Marinha 
brasileira; praças que estão também presentes neste 
momento; minhas senhoras; meu senhores, somos um 
País tropical, abençoado por Deus, como diz a canção 
de Jorge Ben Jor. Quando pensamos no Brasil, nos 
vêm à mente o calor do verão, as maravilhosas praias, 
as matas equatoriais e a fauna tropical, que tanto en-
cantaram os portugueses e encantam o mundo.

O que poucos sabem é que o Brasil também é 
sinônimo de uma paisagem distante da encontrada 
em nossa Terra Natal, como o frio, as geleiras e os 
pingüins, devido ao trabalho heróico de brasileiros, 
desbravadores de um continente gelado e estratégico 
para a humanidade, a Antártica.
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Congratulo o Senado Federal por dedicar esta 
sessão para prestar as devidas homenagens ao Pro-
grama Antártico Brasileiro, o Proantar. Aos interessados 
em belas imagens, recomendo admirar a exposição 
de fotografias instalada no Salão Negro do Congresso 
Nacional até o dia 28 de março deste ano.

Em 2007, celebram-se 25 anos desde que a ex-
pedição brasileira chegou ao continente antártico. A 
despeito do cenário inóspito, das nevascas e das dificul-
dades de sobrevivência, a experiência com a Antártica 
tem mostrado não somente a nós, brasileiros, mas a 
toda a humanidade um modelo de convivência harmo-
niosa entre os homens e destes com a natureza.

O início dessa epopéia foi o ano de 1982, quan-
do o desafio de desenvolver pesquisas na Antártica 
por brasileiros chegou a ser tachado de devaneio, de 
despropósito, por aqueles, lamentavelmente, de visão 
estreita. “Não há nada o que descobrir, por lá”, desde-
nhavam. Os obstáculos enfrentados pelos pioneiros do 
Proantar começaram aqui mesmo, no próprio Brasil, no 
esforço de convencimento da importância de comparti-
lharmos as descobertas realizadas em um território tão 
estratégico pelas potências da época, como os Esta-
dos Unidos e União Soviética, e outras nações, como 
o Reino Unido, França e Japão. Do lado sul-america-
no, nossos vizinhos Chile e Argentina, mais próximos 
que estão geograficamente, já haviam fincado pé na 
região desde o final da década de 50.

Brasileiros pioneiros, como o Capitão-de-Fragata 
Luiz Antônio de Ferraz, sabiam da riqueza desse oásis 
glacial. O comandante Ferraz foi um dos primeiros a 
apostar que o País tinha que fincar os pés na Antárti-
ca e dedicou a vida para estender nossos horizontes 
para além dos trópicos. Oceanógrafo, viajou pela An-
tártica e formou fileiras em navios ingleses em viagens 
ao continente, mas seu grande desejo era comandar 
uma expedição nacional até lá. Trabalhou incansavel-
mente para torná-lo realidade e chegou a fazer parte 
da comissão que selecionou o primeiro navio com a 
bandeira verde-amarela a conquistar os mares antár-
ticos. Por infortúnio do destino, faleceu poucos meses 
antes da partida da Primeira Expedição Brasileira à 
Antártica.

Foi-se o comandante Ferraz, mas seu legado 
ficou para a posteridade. A odisséia de seus segui-
dores começou em dezembro daquele ano, quando a 
primeira embarcação de uso polar partiu do Brasil com 
destino ao extremo sul, na gloriosa Operação Antártica 
I. A missão era realizar o reconhecimento da região e 
escolher o local onde seria instalada a futura estação 
brasileira no continente. Apesar dos problemas, a ope-
ração foi um sucesso e culminou no reconhecimento da 
presença brasileira por outras nações que lá estavam. 

O Brasil, assim, se tornava membro consultivo do Tra-
tado da Antártica, que define, até hoje, as regras para 
a ocupação internacional do continente.

O Tratado é um grande exemplo de que o respei-
to à natureza e o interesse humano podem prevalecer 
sobre o egoísmo e o particularismo. Foi firmado em 
1959, no auge da Guerra Fria, por Países que reivin-
dicavam a posse do continente antártico: Argentina, 
Austrália, Bélgica, Chile, Estados Unidos, França, Ja-
pão, Noruega, Nova Zelândia, Reino Unido, República 
Sul-Africana e União Soviética. A assinatura do acordo 
representou um marco na evolução do multilateralismo: 
a partir dele, a Antártica não seria de nenhum País, 
mas, sim, de propriedade da humanidade, da ciência e 
do conhecimento. Todos os signatários, além de outras 
Nações que estivessem interessadas, teriam liberdade 
para desenvolver pesquisas científicas na Antártica, 
desde que a finalidade fosse pacífica e houvesse o 
necessário respeito ao meio ambiente.

Dessa forma, como se suspeitava, a ciência des-
cobriu a importância do continente gelado. Para o globo 
terrestre, a Antártica é imprescindível, pois atua como 
uma espécie de “refrigerador”: sem ela, as tempera-
turas do mundo subiriam e dificilmente haveria vida 
em nosso planeta. Infelizmente, a função vital está 
ameaçada pelo aquecimento global, tema que está 
na ordem do dia de todo o planeta e também dos 
Parlamentares e da opinião pública brasileira. É um 
problema que diz respeito a todos nós, sem exceção, 
habitantes do planeta Terra. Se persistir a emissão de 
gases poluentes e ampliar-se o chamado efeito estu-
fa, a inevitável retração das calotas polares nos trará 
graves conseqüências.

Ao reconhecer a importância dos pólos, a co-
munidade internacional decidiu intitular os anos 2007 
e 2008 como o “Quarto Ano Polar Internacional”. Ele 
representa um fórum mundial científico, que mobilizará 
mais de dez mil cientistas para estudar fenômenos físi-
cos e geológicos nos pólos, como o desaparecimento 
de 8% da cobertura de gelo na Antártica nos últimos 
30 anos. Essa discussão interessa a todos, porque 
dela depende o futuro da humanidade.

O Brasil tem de marcar presença nesse debate, 
e, por isso, reconhecemos os esforços dos verdadei-
ros heróis que se sacrificam para manter o Programa 
Antártico Brasileiro, especialmente nas condições de 
carência de recursos, que, lamentavelmente, de for-
ma crônica, afeta as atividades de pesquisa no Brasil. 
Para citar o desabafo de outro físico, Albert Einstein, 
“a ciência é uma coisa maravilhosa quando não se 
tem de ganhar a vida com ela”. Como quase sempre, 
Einstein estava certo – ele, que, ao contrário da maio-
ria de seus colegas cientistas, conseguiu ao menos 
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desenvolver suas pesquisas e projetos graças à fama 
e à genialidade.

Os cientistas brasileiros do Proantar têm literal-
mente de tirar “leite de gelo”. O orçamento do progra-
ma, via de regra, tem sido magérrimo e tem oscilado 
em torno de apenas R$10 milhões, quando muito, por 
ano, risível se comparado ao apoio que outros Paí-
ses dão às pesquisas no continente. Para o Ano Po-
lar Internacional, a promessa do Executivo é dobrar 
o volume de recursos. Esperemos que a ciência saia 
efetivamente do fim da fila das prioridades brasileiras. 
Infelizmente, a míope gestão fiscal não parece distin-
guir gelo de água.

Infelizmente, porque, com pouco – nós tivemos 
essa experiência feliz de visitar a Antártica e lá ver o 
Proantar atuando – pode-se fazer muito. Para efeito de 
comparação, o orçamento da viagem do astronauta 
Marcos César Pontes ao espaço, que ocorreu no ano 
passado, bancaria, hoje, dois anos de operação do 
Proantar, que envolve o trabalho de mais de cem pes-
soas. É graças à descoberta de pessoas como essas 
que navegadores assim como Amir Klink, reconhecido 
internacionalmente, recebem informações para nave-
gar por aqueles bravios mares do sul. Se são heróis 
os cientistas que lá estão, também o são os servidores 
que enfrentam nos gabinetes as resistências políticas 
que conhecemos para brigar por verbas para manter 
vivo esse programa.

Nesse aspecto, destaco a atuação dos diversos 
órgãos da administração pública em prol da pesquisa 
científica na Antártica. Se o Proantar existe é graças 
principalmente à Marinha do Brasil, que coordena o 
Programa, por meio da Secretaria da Comissão In-
ternacional para Recursos do Mar (Secirm). Também 
são fundamentais o trabalho dos Ministérios da Defe-
sa, da Ciência e Tecnologia, do Meio Ambiente, das 
Relações Exteriores e das Minas e Energia, além do 
suporte imprescindível da Força Aérea Brasileira. Para 
concluir, Sr. Presidente, ressalto ainda o inestimável 
apoio de empresas e instituições financiadoras das 
operações, como a Petrobras, a Telemar e o Clube 
Alpino Paulista, parceiros históricos da ciência brasi-
leira e do Proantar.

Entre a comunidade científica, o esforço conjunto 
reúne vários atores, gostaria de ressalvar o trabalho 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, do Cen-
tro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos, das 
Universidades Federais do Espírito Santo, do Paraná, 
do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul, da Univer-
sidade Estadual Paulista, do Instituto Oceanográfico 
de São Paulo e das Faculdades Integradas de Santa 
Cruz do Sul. Perdoem-me se, eventualmente, me es-
queci de algum nome, mas estendam as homenagens 

àquelas que não foram citados, embora igualmente 
importantes.

Para finalizar, Sr. Presidente, é importante que, 
numa Casa como esta, que representa os Estados 
brasileiros e o povo brasileiro, possamos destacar 
sempre o Proantar para a sociedade brasileira e dizer 
que esse programa deveria ser, sim, uma prioridade 
do Estado brasileiro.

Representa ainda muito pouco do orçamento da 
Marinha e deveria ter verbas garantidas que estivessem 
à prova do chamado holocausto do contingenciamento, 
que tantas preocupações trazem ao Comandante José 
Eduardo que tem que fazer o planejamento e executá-
lo lamentavelmente enfrentando o contingenciamento, 
que vem, muitas vezes, aniquilando os esforços e anos 
de pesquisa e dedicação dos cientistas que lá estão. 
Nossa Estação na Antártica, batizada com o nome 
do Comandante Ferraz, grande pioneiro brasileiro na 
navegação polar, precisa de recursos e de apoio de 
todos nós. Vamos celebrar os 25 anos do Proantar, e 
dar-lhe mais oxigênio para que possa continuar suas 
atividades no continente Antártico.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância. 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Sibá Machado.

Com a palavra V. Exª.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente; Senador César Borges; Sr. Comandante da 
Marinha Brasileira, Almirante de Esquadra, Júlio Soa-
res de Moura Neto, quero estender esta homenagem 
ao Contra-Almirante que é Chefe do Programa, José 
Eduardo Gomes de Sousa, a todos os membros da 
Marinha Brasileira que estão aqui presentes e também 
aos que não estão e aos Senadores e Senadoras que 
conhecem o programa, os que tiveram oportunidade de 
estar lá ou os que conhecem o programa por estudo, 
por conhecimento acadêmico.

Eu já estou muito bem contemplado nas palavras 
do nosso Presidente da Comissão de Meio Ambien-
te, Senador Leomar Quintanilha, e nas palavras do 
Senador César Borges. Então, eu queria me limitar 
mais a fazer alguns considerandos do que foi a minha 
experiência.

Primeiro, quero dizer ao nosso Comandante Júlio 
que o fato de a Marinha convidar pessoas como nós a 
conhecer o programa fortalece-o muito. E eu considero 
até uma prestação de contas do trabalho da Marinha, 
o trabalho da pesquisa naquela parte do mundo, que 
nós, muitas vezes, só conhecemos por fotografias de 
jornal, de revista ou por uma imagem de televisão.
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Fiz um curso de Geografia, Comandante, e se 
há uma parte da Geografia que eu não tive condições 
de abordar foi esta: o estudo mais profundo da deriva 
dos continentes, as teorias das placas tectônicas e a 
formação do mundo como ele está. Foi muito super-
ficial. Mas fui revisar no Google sobre aquela região 
do mundo, formada há mais ou menos 600 milhões 
de anos, que tem sob sua responsabilidade o equilí-
brio das correntes marinhas que fornecem ambiente 
de alimentos para uma cadeia de peixes e bichos do 
mar que não é tão pequena e que é até desconhecida 
de todos nós. Conseqüentemente, há o abastecimen-
to de pesca de toda a América do Sul, principalmente 
na costa do Peru, que supre sua exportação com sua 
bacia pesqueira.

Fico muito agradecido pelo convite que tive. Aque-
le é um trabalho de heróis, um trabalho hercúleo. Pude 
testemunhar que a base para a qual se dirigem as 
pessoas, tanto o pessoal da Marinha quanto os pes-
quisadores, é uma das estações mais aparelhadas, 
digamos assim. Ela é procurada por diversos outros 
países que lá também têm suas bases. 

Chamou-me muito a atenção o cuidado ambiental 
que o Brasil tem tido na sua área de trabalho.

Fiz algumas perguntas sobre o que os outros pa-
íses também têm feito. Fico muito preocupado, porque 
me parece que há muito mais interesse econômico do 
que ambiental. Estive ali perguntando sobre a durabili-
dade do Tratado da Antártida, para que os países não 
queiram transformar a sua pesquisa em um trabalho 
eminentemente de prospecção econômica.

Ainda não sabemos o que pode acontecer com 
o mundo se porventura o gelo que cobre quase 100% 
dos 14 milhões de km2 daquela parte do planeta vier 
a derreter. Muitos dizem que o nível do mar pode su-
bir até dois metros, sufocando grande parte da popu-
lação do mundo que mora em regiões mais baixas, a 
exemplo do próprio Brasil. Não sabemos o que pode 
vir a acontecer com o clima do planeta, o que pode vir 
a acontecer com o abastecimento dessas cadeias ali-
mentares e até com o seqüestro de CO2, para o qual 
o oceano contribui muito.

Chamou-me muito a atenção o que o Brasil faz lá. 
Vi que a prospecção do ponto de vista eminentemente 
geológico-econômico – a busca de gás, petróleo, ouro, 
ferro e outros minerais – não é tão valorizada quanto 
os aspectos biológicos – o estudo da fauna, das con-
dições de vida e da contribuição que aquela parte do 
mundo tem para com a existência até de nós mesmos 
no planeta Terra.

Ao encerrar, eu gostaria de aproveitar para fazer 
uma pequena reclamação, porque o Senador César 
Borges teve um momento muito feliz em sua vida, per-

correu um trecho em navio; a Senadora Patrícia Sa-
boya Gomes e o Senador Augusto Botelho tiveram a 
oportunidade de passar uma noite por lá; e eu não tive 
essa oportunidade. O Senador Sérgio Zambiasi disse 
que dormiu lá duas noites. Faço aqui esta reclamação. 
Se porventura houver outra oportunidade, eu gostaria 
de participar apenas por uma curiosidade: como se faz 
para dormir uma noite num lugar como aquele.

Saúdo novamente a ousadia da Marinha. O Se-
nado tem ficado mais aberto a esta causa, que é em 
prol de toda a humanidade e não apenas dos brasilei-
ros. Rogo que as Forças Armadas, especialmente a 
Marinha, nos ajudem a tomar todos os cuidados pos-
síveis para que o Protocolo de Madrid ao Tratado da 
Antártica possa perdurar, permitindo ao mundo zelar 
por aquele lugar, aprender muito e quem sabe tirar 
maiores informações para que possamos ter uma me-
lhor qualidade de vida.

Parabéns à Marinha brasileira, parabéns ao Pro-
grama Antártico Brasileiro.

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. César Borges, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – PFL) 
– Com a palavra o nobre Senador Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sr. Comandante, senhores e senhoras 
aqui presentes, assim como o Senador Sibá, também 
não tive o privilégio de poder dormir lá e só consegui 
chegar na segunda tentativa, foi preciso fazer duas 
viagens para conseguir. Na primeira, fiquei parado 
em Punta Arenas durante cinco dias, esperando que 
o tempo melhorasse, depois, desisti, tive de voltar.

Mas quero aqui fazer a homenagem em nome do 
meu Partido, o PSDB, ao Programa Antártico Brasi-
leiro, que, como todos sabem, já foi aqui dito, tem por 
escopo pesquisar os fenômenos que ocorrem naquele 
Continente e suas influências sobre o Brasil.

Há 25 anos isso tem sido feito por meio do de-
senvolvimento das atividades científicas brasileiras, 
do estudo das mudanças ambientais, da identificação 
dos recursos naturais e, sobretudo, do incremento da 
pesquisa brasileira e do desenvolvimento de novas tec-
nologias. É claro que, pelo seu custo, essas operações 
são realizadas, na maioria das vezes, em termos de 
cooperação previstos no Tratado da Antártica.

Os membros do Tratado devem manter o alinha-
mento de suas atividades científicas com as demais 
de cunho internacional. Pelo Brasil, o CNPq, Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 
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é parceiro ativo, desde 1991, quando se tornou respon-
sável pelas pesquisas realizadas na Antártica.

O Brasil, como todos sabem, aderiu ao Tratado 
da Antártica em 1975 e, sete anos depois, realizou 
sua primeira expedição. Isso foi um avanço grande que 
abriu uma nova fronteira de pesquisa. Bem-sucedido, 
já em 1983, o Brasil passou a ser parte consultiva do 
Tratado.

Quero lembrar aqui a importância de o Brasil 
ter sido aceito como membro do Comitê Científico 
sobre Pesquisa Antártica. Esse Tratado foi assinado 
inicialmente por 12 países que então mantinham seus 
postos lá, a saber: África do Sul, Argentina, Bélgica, 
Chile, Estados Unidos, França, Japão, Nova Zelândia, 
Noruega, Reino Unido e Rússia.

O que quero aqui lembrar é que cresce o traba-
lho brasileiro na Antártica quando a questão ambiental 
muda de enfoque. 

Eu diria que tivemos muito tempo as pessoas ven-
do o Programa Antártico como uma questão um pouco 
romântica. O Brasil tinha de explicar a todo momento 
o porquê de se ter uma unidade na Antártica. E agora 
estamos vendo que a pesquisa na Antártica sobre o 
clima é na verdade de grande valia e de grande influ-
ência. Daí por que a nossa presença lá já está mais do 
que justificada. Temos que fazer permanente esforço 
no sentido de termos as providências necessárias para 
preservar a Antártica o mais rápido possível, para evi-
tar que os danos que podem ocorrer com o seu degelo 
sejam levados a todas as partes do mundo. Portanto, 
sob esse aspecto ambiental, cresce a importância da 
presença brasileira lá.

A questão dos trabalhos científicos que podem 
ser feitos também, evidentemente, deve crescer de 
importância a cada dia que passa, na medida em que 
começam a se mostrar adequados. E temos todo o 
seguimento das normas do Protocolo de Madri para 
que os pesquisadores consigam atingir o seu objetivo, 
preservando o meio ambiente.

Quero, portanto, Sr. Presidente, trazer, nessas 
breves palavras, a homenagem ao Proantar pelo de-
senvolvimento científico que propicia, pelo pioneiris-
mo do qual se reveste, pelo fato de colocar o Brasil 
entre as poucas nações que têm bases instaladas na 
Antártica e pela responsabilidade adicional que temos 
agora, especialmente agora, eu diria, a partir do mo-
mento em que o mundo acorda um pouco mais para 
a questão ambiental, para a importância da Antártida 
nessa preservação que interessa a todos.

Nosso Presidente assistiu ao filme dos pingüins 
e ficou bem impressionado. E, assim como Sua Ex-
celência, todos que assistiram ao filme puderam ver 
como é difícil a vida naquela região. A vida dos bra-

sileiros que lá estão realmente não é fácil, principal-
mente nesse período de inverno, quando lá exercem 
as suas tarefas.

Evidentemente, o suporte de todos os órgãos 
do Governo é da maior importância. Trata-se de um 
programa multifacetado, do ponto de vista dos órgãos 
envolvidos. Além da Marinha, há outros Ministérios 
que apóiam o Programa e fazem com que seja um 
projeto de sucesso.

Meus parabéns a todos que entendem, valorizam 
e integram o Proantar. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Pela lista de oradores, agora seria a vez do Senador 
Romeu Tuma. Entretanto, em homenagem às mulhe-
res que participam do Proantar, nós vamos inverter 
a ordem para conceder a palavra à Senadora Serys 
Slhessarenko.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP. Fora do micro-
fone.) – Eu não estou vendo nenhuma marinheira no 
plenário.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Senador César Borges; Srs. 
Senadores; Srªs Senadoras; Sr. Almirante-de-Esquadra 
Júlio Soares, Comandante da nossa Marinha; senho-
res da Marinha; todos e todas aqui presentes... Aliás, 
também não estou vendo mulheres, mas essa será 
uma de minhas reclamações daqui a pouco.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP. Fora do microfo-
ne.) – Existe uma marinheira aqui.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada pela informação, Senador Romeu 
Tuma.

Inicio meu breve pronunciamento agradecendo ao 
Senador Romeu Tuma pelo espaço que me concedeu 
e saudando a nossa Marinha pela Comemoração dos 
25 Anos do Programa Antártico Brasileiro – Proantar.

Em julho de 2003, estive na Antártica. As “pin-
güineiras” estavam vazias. Nem pingüim havia lá; só 
gelo; muito gelo.

Quero fazer uma homenagem aos pesquisadores 
que lá trabalham. Eles merecem, e muito, ser louvados. 
Pesquisar neste nosso País é difícil – sei disso porque 
fui professora universitária e pesquisadora. Se aqui é 
difícil, imaginem na Antártica! Muito mais.

Rapidamente quero dar ênfase ao fato de que 
o programa leva em conta os objetivos e as diretrizes 
emanados da Política Nacional para Assuntos Antár-
ticos e os programas e iniciativas científicas apoiados 
pelo Comitê Científico de Pesquisa Antártica, vinculado 
ao Conselho Internacional para as Ciências.

Gostaria também de lembrar com satisfação que 
todos os projetos do Proantar são apoiados logistica-
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mente pela Marinha do Brasil, compreendendo a ope-
ração do Navio de Apoio Oceanográfico Ary Rongel, a 
manutenção da Estação Antártica Comandante Ferraz, 
a instalação e manutenção de refúgios e de acampa-
mentos e o transporte de pesquisadores.

Essas últimas atividades contam ainda com a 
colaboração da Força Aérea Brasileira, que não pode 
ser esquecida de forma alguma.

E aí chega também o objetivo do Ano Polar Inter-
nacional, que é estimular trabalhos de pesquisa cientí-
fica em muitos campos que nos revelem conhecimento 
sobre as regiões polares.

Prometi que não ia me alongar, mas vou repetir 
aqui a minha saudação muito especial pelos 25 anos 
do Programa, que é da maior relevância. Com cer-
teza, o nosso Comandante Ferraz, de onde estiver, 
está dando apoio a uma iniciativa dessa envergadura, 
que realmente é grande e é importante para o Brasil. 
A nossa Marinha e a nossa Força Aérea, enfim, em 
conjunto, num trabalho articulado, levam avante esse 
grande trabalho. 

Trago três questões, de um minuto cada uma. 
Primeiramente, vou falar na questão ambiental, que, 
hoje, está “na crista da onda”, está na moda; todos que 
me antecederam aqui falaram dela: Nos dias 14 e 15 
de fevereiro, estive em Washington, participando do 
1º Fórum Parlamentar sobre Mudanças Climáticas, a 
convite do G8+5. Estivemos lá discutindo mudanças 
climáticas, aquecimento global etc. Realmente a situa-
ção é muito grave. Lá estavam vários Senadores, como 
John Kerry e outros mais; a Primeira-Ministra alemã 
participou; enfim, foi um grande debate. 

Daremos continuidade em Berlim, no mês de ju-
nho, e, em janeiro do próximo ano, em Tóquio, já com 
vistas ao período pós-2012, o chamado Pós-Kyoto. Te-
mos de ter alguma coisa para oferecer. Se o Protoco-
lo de Kyoto termina, temos que discutir tudo que nele 
está contido. Temos de discutir e acrescentar questões, 
como a do comércio de carbono, a do desmatamento 
evitado e outras mais.

Páro por aí, na questão do meio ambiente, Se-
nador César Borges.

Quero aqui fazer dois apelos. Primeiro, ao Orça-
mento: que, realmente, garantamos e asseguremos 
o Orçamento. Se acreditamos que esse programa é 
importante e fazemos aqui discursos nesse sentido, 
temos, no Congresso Nacional, Senadores e Depu-
tados, de assegurar, realmente, os recursos.

Segundo, pelo Dia Internacional da Mulher, ce-
lebrado em 08 de março, afirmo que nós queremos, 
sim, participação igual à dos homens em todas as 
atividades deste País. Temos competência, compro-
misso e responsabilidade iguais aos dos homens. E 

queremos participação também na Marinha. Sei que 
já há mulheres na Marinha, mas queremos mulheres 
na Escola Naval, sim, para podermos chegar ao topo 
de carreira. No Exército está muito difícil, Comandan-
te! Não sei na Marinha. Na Aeronáutica, felizmente, já 
conseguimos romper a barreira do som e as mulheres 
já vão começar a participar da escola para chegar ao 
topo de carreira.

Deixo aqui registrado o meu apelo, a minha von-
tade, a minha determinação, como Senadora da Repú-
blica de nosso País, de lutar por essa causa também. 
Mulheres no topo de carreira da Marinha!

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Voltando à lista de oradores, concedo a palavra ao 
nobre Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Meu 
querido amigo, Presidente César Borges; Almirante-
de-Esquadra Julio Soares de Moura Neto, recém-em-
possado Comandante da Marinha Brasileira; Sena-
dora Serys Slhessarenko, eu também gostaria de ver 
uma almirante aqui, uniformizada, com esse uniforme 
bonito, branquinho, e que é até mais bonito, pois é 
redondinho e caprichado. A Marinha cuidou do visual 
das suas oficiais. Então, saúdo, em particular, a Capitã 
aqui presente e todo o Corpo da Marinha brasileira, a 
primeira Força Armada criada no Brasil.

Hoje, praticamente, a Marinha é uma Força in-
ternacional, até pela vivência, pela troca de sinais, por 
tudo aquilo que o marinheiro aprende na sua vida e 
pelo interesse dedicado à Pátria a que serve.

Tenho vários amigos oficiais de Marinha, alguns 
já na reserva, outros ainda na ativa, porque sou um 
velho político dentro da Polícia, e tive muito contato 
principalmente com membros das Forças Armadas 
em horas difíceis que o País atravessou.

Então, inscrevi-me muito mais com a vontade de 
homenagear a Marinha e a Força Aérea pelo trabalho 
que desenvolvem na Antártica do que propriamente 
por algum conhecimento que tenha dessa área.

Redigi um pronunciamento, mas não vou lê-lo na 
íntegra para não retardar a programação de V. Exª, Sr. 
Presidente, visto que ainda teremos sessão.

Sabemos que o Proantar, no Ano Polar Interna-
cional, abrangerá pesquisadores de mais de 30 uni-
versidades públicas e privadas, além dos centros de 
pesquisa compreendidos em 28 projetos apresentados. 
Conforme o Itamaraty, o esforço de cooperação mundial 
já abrange 227 projetos aprovados, que envolverão 63 
países em investigações laboratoriais programadas até 
2011, com relação a ambas as Regiões polares.
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A importância da Antártida, onde se armazenam 
70% da água doce do mundo e, provavelmente, estão 
os derradeiros campos petrolíferos gigantes, consta, por 
certo, de todos os pronunciamentos programados para 
esta sessão especial. Da mesma forma, os oradores, 
como já o fizeram os que me antecederam na tribuna, 
darão destaque a aspectos históricos e operacionais 
do Proantar, da mesma forma que às características 
das instalações mantidas e dos trabalhos desenvolvi-
dos por brasileiros em meio ao clima extremamente 
hostil, quase inimaginável para quem, como nós, vive 
num país tropical protegido da inclemência do ambien-
te polar, onde reinam temperaturas de até dezenas de 
graus abaixo de zero e ventos congeladores.

Vou ater-me, por isso, a um aspecto capital do 
Proantar, isto é, à participação da Marinha com o apoio 
da FAB. São os navios da Marinha e as aeronaves C-
130 da FAB que executam toda a logística necessária 
à vida dos nossos pesquisadores naquela região e à 
existência do programa. Até para preservar a integri-
dade do meio ambiente, a ação da Marinha afigura-
se fundamental. Assim, todo o lixo remanescente da 
Estação Antártica “Comandante Ferraz”, depois de 
coletado e processado seletivamente, depende do na-
vio “Ary Rongel” para desaparecer da região. Explico: 
o lixo orgânico é queimado em um incinerador dotado 
de filtros antipoluentes e o restante do material – alu-
mínio e outros metais, papéis, papelões, vidros, PVC 
e demais plásticos – é compactado, armazenado e 
removido para o Brasil a bordo daquele navio, princi-
palmente para reciclagem.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Só um mi-
nutinho, Sr. Presidente. Vou saltar alguns trechos para 
não atrasar.

Trago aqui a história do nosso Capitão-de-Fragata 
Luiz Antônio de Carvalho Ferraz, nascido no Maranhão, 
que fez cursos no exterior e parte em navios ingleses. 
Conto um pouco da história que a Marinha usou com 
respeito a essa ilustre figura da Marinha, morto ainda 
no auge da vida.

Faleceu em 1982, antes da 1ª Expedição Bra-
sileira à Antártida, após ser acometido de mal súbito 
durante a V Assembléia Oceanográfica Conjunta e 
Reunião Geral do Comitê Científico para Pesquisas 
Oceanográficas, em Halifax, Canadá.

Eu pediria licença, Comandante, para trazer uma 
lembrança de ordem pessoal, quando se fala em oce-
anografia.

Eu tenho um filho que é delegado, outro que é 
médico, que me fez uma visita hoje, e outro que é den-
tista. Este fez odontologia e queria fazer oceanografia. 

Fomos, na época, à Universidade de São Paulo, onde 
há convênio com a Marinha e uma estrutura muito 
boa de ligação, pesquisa e ciência com a Marinha 
brasileira. Lá nos informaram que ele tinha que fazer 
um curso científico para, depois, fazer pós-graduação 
em Oceanografia. Então, nós o convencemos a fazer 
odontologia ou medicina, e ele fez odontologia. E o 
que aconteceu? Quando ele terminou, ele foi procu-
rar fazer pós-graduação em oceanografia, pelo amor 
que ele tem ao mar. É um apaixonado pelo mar. Ele 
pesquisa, busca informações. Criou a Escola do Mar, 
que o Objetivo fez em Angra. 

Então, o Di Gênio, que era um orientador, chegou 
para mim e disse que nós o traímos. Por quê? Porque 
ele não poderia fazer pós-graduação em Oceanogra-
fia tendo formação profissional em Odontologia. Ele, 
então, fez vestibular e foi cursar Biologia, para depois 
tentar Oceanografia. Mas havia curso somente no Rio 
Grande do Sul. Por isso, acho que precisamos ter um 
maior número de escolas para formação profissional 
daqueles que têm amor ao mar.

Tivemos, em Portugal, a última reunião mundial 
de oceanografia e sabemos o que representa o mar 
brasileiro para a nossa economia e sobrevivência. Hoje, 
com o aquecimento que se promete por meio dos rela-
tórios da ONU, sabemos o que representa o mar.

Por três anos, fui designado pelo Presidente, a 
meu pedido, para ir à ONU. Vou atrás de material que 
diga respeito ao mar. Por quê? Porque na ONU há es-
tudos profundos com respeito ao interesse marítimo.

Aprendi a chamar o mar de “Amazônia Azul” pela 
Aeronáutica, quando fiz o relatório para aquisição de 
aviões P-30, se não me engano, de vigilância da ex-
tensão marítima brasileira, pela importância que ela 
representa, não somente por causa das plataformas 
de petróleo, como também pela pesca profissional e 
tantas outras que adquirem o interesse pelo mar.

Ainda esta semana, estive conversando com o Dr. 
Olímpio Faissol, um dentista do Rio de Janeiro, também 
bastante interessado no mar. Falamos muito sobre a 
Antártida e sobre o desenvolvimento da área científica 
para os pesquisadores sobre o mar e a importância da 
criação de fazendas marítimas para educar o pescador, 
não o de grandes barcos, que têm prejudicado muito a 
costa brasileira, a se desenvolver. Eu ficava me inter-
rogando por que é que o Governo criou uma Secreta-
ria da Pesca; hoje eu sei. Hoje eu sei da importância 
dela e sei da importância da Marinha nesse trabalho 
voluntarioso, sério, correto, apesar das grandes dificul-
dades econômicas que foram levantadas na passagem 
de comando, das dificuldades que a Marinha tem para 
manter os seus projetos em andamento. 
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Eu tenho lutado muito. Cheguei a chorar quando 
suspenderam o projeto do submarino atômico, porque 
fui várias vezes ao Arsenal de Marinha para ver o de-
senvolvimento. Depois de dez anos foi cancelado, é uma 
tristeza para nós. Espero que o Programa Antártico re-
ceba, permanentemente, tudo aquilo de que necessitar 
para dar continuidade ao interesse da Nação brasileira 
e, sem dúvida nenhuma, ao interesse das nações que 
lutam pela preservação do meio ambiente.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Com a palavra a nobre Senadora Patrícia Saboya 
Gomes. 

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Senador César Borges, que 
preside esta sessão, meu caro Comandante da Ma-
rinha, Almirante-de-Esquadra Júlio Soares de Moura 
Neto; meu querido – me permita assim chamá-lo – Al-
mirante José Eduardo Borges de Souza, que nos fez 
o convite para participar dessa viagem inesquecível à 
Antártida, comandante do navio Ary Rongel, que não 
está aqui presente; Comandante Parente, que também 
nos recebeu com todas as honras em seu navio, quero 
saudar toda a comunidade científica, na pessoa da Drª 
Tânia Brito e da Drª Cristina Hengel, que têm feito um 
trabalho excepcional pelo nosso País, dando orgulho 
a todos nós, brasileiros.

Começo meu pronunciamento com um tom talvez 
um pouco diferente, buscando trazer aqui um pouco 
da emoção que senti nessa viagem tão inesquecível. 
Portanto, perdoe-me, Comandante, pelos meus exces-
sos, se aqui falar muito mais com o coração do que 
qualquer outra coisa. 

Sou brasileira e me orgulho disso. Pode parecer 
clichê usar esta expressão comum, mas nunca a senti 
tão verdadeira.

Quando fiz essa viagem, senti até uma certa 
tristeza por conviver com tantas mazelas, com tantas 
dificuldades, com tantos desafios, onde tantos e tan-
tos brasileiros criativos e inteligentes que entregam a 
sua alma e o seu coração em busca de construir um 
país mais justo, muitas vezes, acabam se decepcio-
nando e, algumas vezes, até se acomodando com 
essas mazelas que dificultam a vida de milhões e mi-
lhões de brasileiros que ainda se encontram excluídos 
da sociedade. Foi como se essa viagem renovasse o 
meu patriotismo. Ela fez com que eu conhecesse um 
outro lado de brasileiros e de pessoas dedicadas a 
uma causa que muitos de nós, brasileiros, na verdade, 
não reconhecemos ou sequer conhecemos, que é o 
Programa Antártico Brasileiro.

Nesta Casa, onde o trabalho nos obriga a co-
nhecer tantas tristezas que nos cabe combater, onde 
vemos desfilar um número de erros e dificuldades a 
serem superados, venho lhes mostrar algo que vi e vi-
venciei, algo feito por todos nós, brasileiros, com muito 
esforço, dedicação, trabalho e coragem. Portanto, posso 
afirmar: sou brasileira e me orgulho disso.

Trazer esse relato a esta Casa, querendo que os 
Srªs. e os Srs. Senadores sejam os arautos dessa boa 
nova, divulgando-a para toda a Nação brasileira, pode 
lhes dar a mesma sensação que vivenciei.

Convidada pela Marinha do Brasil, fiz uma viagem 
ao lado de três companheiros – os Senadores Sérgio 
Zambiasi, Augusto Botelho e Leomar Quintanilha – à 
estação de pesquisas na Antártica, a brasileiríssima 
Estação Antártica Comandante Ferraz. 

A princípio, seria mais uma viagem como tan-
tas outras que realizamos. De diferente, um pequeno 
toque de curiosidade, já que se tratava de conhecer 
parte de um continente, famoso por ser a terra dos 
superlativos. É o mais seco, o mais ventoso, o mais 
desértico, o mais inóspito e o mais conservado, tal-
vez porque o homem só tenha chegado lá acerca 
de 200 anos e por ser também o mais afastado dos 
continentes.

Embarcamos em um avião da Força Aérea Brasi-
leira – um Hércules – que nos levaria por 11 horas, em 
três dias, até ao continente gelado. Não se pode dizer 
que seria uma viagem confortável, mas, com certeza, 
uma viagem muito prazerosa. Do Galeão a Pelotas, o 
que mais me chamou a atenção foi a alegria dos nos-
sos companheiros de viagem: militares, pesquisadores 
oriundos de várias universidades e trabalhadores do 
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, que estavam 
indo para um estada de pelo menos um mês na nos-
sa estação. 

Mais do que uma viagem de trabalho, longe da 
família e da civilização, enfrentando temperaturas 
baixas e ventos fortes, todos pareciam se dirigir a um 
período de férias. Depois, dei-me conta de que eles 
viajavam para defender as cores do nosso País em um 
lugar estratégico, o que exige muito amor pelo trabalho 
lá executado. E esse trabalho, executado há 25 anos, 
tem como base principal nossa estação, que agora, 
em 2007, completa 23 anos. 

O Brasil aderiu ao Tratado Antártico em 1975, 
mas apenas em 1982 começamos a nossa fase de 
pesquisas, após longo período de preparação. Porém, 
já em setembro de 1983, graças ao valor das pesquisas 
realizadas e à firme determinação de nossos homens 
e mulheres que se atiraram nessa obra, nosso País 
se tornou membro consultivo do Tratado da Antártica, 
feito conquistado por termos cumprido a condição bá-
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sica exigida para tal: realizar pesquisas consistentes e 
relevantes em favor da humanidade. Ser membro con-
sultivo, condição que hoje apenas 29 países possuem, 
significa ter direito à voz e voto nas decisões sobre o 
futuro daquele continente.

Continuando a viagem a bordo do Hércules, um 
avião militar que trepida e não possui proteção acús-
tica, fomos nos acomodando, da melhor forma possí-
vel, em bancos de lonas laterais, encostados ombro a 
ombro, confortados pelo calor humano e pela vibração 
daqueles que se unem num objetivo comum, indepen-
dentemente de, muitas vezes, o País lhes virar as cos-
tas, negando minguadas verbas, principalmente para 
as atividades científicas.

Primeira parada em Pelotas. Conhecemos a Esan-
tar e o único Museu Antártico brasileiro, algo que nos 
dá muito orgulho.

A segunda parada em Punta Arenas, Chile, é uma 
parada técnica. Serve bem para mostrar a importância 
do nosso tripulante mais ilustre: Tia Alice. Senhora jovial, 
encantadora, que, voluntariamente, serve como comis-
sária de todos os vôos antárticos. Figura inesquecível 
que, do alto dos seus 120 vôos antárticos, deixa uma 
bela lição de vida, de persistência, profissionalismo e 
de dedicação ao Brasil.

Com os helicópteros brasileiros oriundos do nos-
so navio antártico, o Ary Rongel, comandado pelo Co-
mandante Parente, voamos, finalmente, em direção à 
Estação Brasileira Comandante Ferraz. Inaugurada 
em 6 de fevereiro de 1984, tem seu nome em home-
nagem a um Oficial da Marinha do Brasil que dedicou 
sua breve vida a levar nosso País ao continente ge-
lado. A Estação conta hoje com uma construção de 
2.400m² e vários módulos isolados que servem como 
laboratórios e refúgios.

Toda a construção segue critérios baseados na 
busca da segurança e mínimo impacto ambiental em 
que questões como o tratamento do esgoto e lixo, o 
conforto térmico e acústico, assim como a adequada 
distribuição dos ambientes buscam dar aos moradores 
a melhor sensação física e psicológica, bem como as 
adequadas condições de trabalho.

Especialmente no quesito relacionado à preser-
vação ambiental, o Brasil tem se destacado no cenário 
internacional, seja por suas soluções tecnológicas, seja 
pelos cuidados que os moradores de Ferraz adotam em 
suas atividades cotidianas. Tal posição, certamente, é 
fruto de um trabalho continuado buscando as melhores 
soluções – quase sempre utilizando as potencialidades 
do mercado nacional – e de um esforço em preparar 
as pessoas que se destinam àquele lugar de caracte-
rísticas tão especiais.

No dia-a-dia, a alegria, a camaradagem e o pro-
fissionalismo transpiram em cada um dos que estão 
na Estação, e os cuidados com a limpeza e a conser-
vação nos indicam que seus ocupantes se sentem, 
efetivamente, em casa; todos contribuem.

Nas atividades de pesquisa, a variedade de te-
mas e a formação dos cientistas são significativas. 
No campo das ciências atmosféricas, pesquisamos 
os efeitos de transmissão eletromagnética na ionos-
fera, estudamos o efeito estufa e buscamos entender 
os problemas que assolam o nosso planeta – como 
as mudanças climáticas –, cujos efeitos danosos se 
fazem sentir nos dias de hoje. Não é um problema do 
futuro, senhoras e senhores, é de agora, é de toda 
a humanidade que irá sofrer suas conseqüências. 
Somos donos de um grande acervo de dados sobre 
a redução da camada de ozônio, que permite a pas-
sagem de radiação perigosa para a vida humana, 
responsável pelo aumento da incidência de câncer 
de pele, principalmente na América do Sul. O Brasil, 
tão conhecido por suas belas e tropicais áreas litorâ-
neas, com grande parte da economia movimentada 
pelo turismo – como a minha terra, o Ceará –, não 
pode ficar alheio a essa realidade, sem contar as pro-
váveis conseqüências que as mudanças de tempe-
ratura poderão ocasionar num país agrícola, como o 
nosso. Os estudos meteorológicos permitem, ainda, 
prever ocorrências de enchentes, secas, tornados e 
furacões, como o Catarina que atingiu o Sul do Brasil 
em passado recente.

Estudamos os peixes, as aves e toda a vida ma-
rinha e dos animais na Antártica, seres que nos dão 
conhecimentos sobre poluição e contaminação, além 
de nos permitir pensar em seu aproveitamento no fu-
turo para a alimentação do ser humano.

Em glaciologia, estudamos o comportamento 
da atmosfera do planeta nos últimos 500 mil anos, já 
que a história fica registrada no gelo acumulado, per-
mitindo que se faça uma leitura dos grandes eventos 
ocorridos no passado para, quem sabe, não repetir 
onde erramos.

Nossos estudos tecnológicos, desenvolvidos para 
as condições rigorosas da Antártica, refletem soluções 
aplicáveis também no Brasil, seja em aspectos espe-
cíficos, como os estudos de corrosão e de tratamento 
dos resíduos sólidos e líquidos, seja no desenvolvi-
mento de metodologias adequadas para a construção 
em locais inóspitos, como já aconteceu nas estações 
construídas nas ilhas oceânicas e nas edificações para 
as áreas de proteção ambiental, como parques nacio-
nais e reservas biológicas.

Srªs e Srs. Senadores e convidados, o Progra-
ma Antártico Brasileiro, Proantar, esteve a ponto, em 
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certo momento, de ser paralisado. Graças às ações 
do Ministério da Ciência e Tecnologia, do Ministério 
do Meio Ambiente, do Ministério de Minas e Energia 
e da Marinha do Brasil, ele sobrevive. Também são 
importantes os parceiros do Proantar – a Petrobras, 
que garante o combustível do Programa, e a Telemar, 
que instalou um moderno sistema de comunicações, 
com Internet de alta velocidade, imprescindível para 
os estudos científicos e tecnológicos. São exemplos de 
trabalho em conjunto para benefício do País.

Incrível pensar que tudo isso precisa apenas de 
R$8 milhões por ano – não para pagar todas as des-
pesas, porque muito sai do orçamento da Marinha e 
das parcerias. Mas as verbas são necessárias para 
reduzir o aviltamento dos parcos recursos que essas 
entidades, dedicadas a levar adiante um programa de 
Estado tão importante, possuem para suas atividades-
fim. Temos de trabalhar juntos: participar, incentivar e 
garantir os recursos financeiros para que esse projeto 
tenha continuidade.

Termino aqui as minhas palavras, Sr. Presidente, 
repetindo, de todo o coração, aquilo que tive oportuni-
dade de dizer lá à comunidade científica e a esse almi-
rante que tive o prazer de conhecer, admirável pela sua 
dedicação, pelo seu compromisso, pela sua seriedade, 
mas, mais do que isso, por ter trazido a todos nós a 
alegria e a certeza de que estamos no caminho cer-
to, no caminho adequado. Refiro-me ao Comandante 
José Eduardo, esse homem que aqui está e que me-
rece, sim, todas nossas homenagens por tudo, pelo 
seu esforço, pela forma entusiasmada como fala desse 
programa, pela certeza que tem de que ele será muito 
importante para o futuro do nosso País, futuro que tem 
de começar a ser construído agora.

Portanto, permita-me o Comandante da Marinha, 
neste momento, prestar nossas homenagens à Mari-
nha, a esse programa, em nome também do Almirante 
José Eduardo, que – sei –, em breve, provavelmente, 
estará em outra missão, mas que deixou a sua marca, 
a marca do entusiasmo e da dedicação de alguém que 
acredita neste País.

Nós, que somos brasileiros, nós, Senadores e 
Senadoras, estamos aqui representando os nossos 
Estados com tantas dificuldades, com tantos desa-
fios, num País que, como disse no começo, precisa 
da nossa união, da nossa força para ser uma Nação 
decente e que homens e mulheres possam ser feli-
zes, crianças possam ter a alegria de serem felizes, 
possam ter acesso à saúde, à educação, à moradia, 
ao emprego.

É isso que sonhamos, é isso que queremos. É 
essa a lição que, de um lugar tão longínquo, tão dis-
tante, eu pude trazer para mim. Foi uma viagem ines-

quecível, pelos feitos daqueles que são aventureiros, 
daqueles que, muitas vezes, se despem de qualquer 
vaidade num lugar que seria, talvez, o ideal de qual-
quer sociedade, onde não existe trapaça, onde não 
existe competição, onde todos, numa só voz, falam 
com orgulho do nosso País.

Parabéns à Marinha, parabéns a todos os se-
nhores e senhoras.

Obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Tenho a honra de conceder a palavra ao represen-
tante do Estado do Rio Grande do Sul, Senador Sér-
gio Zambiasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Senador César Borges, Srªs 
e Srs. Senadores, Sr. Comandante da Marinha, Al-
mirante-de-Esquadra Júlio Soares de Moura Neto, 
senhoras e senhores, o discurso de encerramento 
deveria ter sido da nossa Senadora Patrícia Saboya 
Gomes, que falou com a emoção, a alegria, a preo-
cupação e o compromisso de quem exerce um man-
dato não apenas como representante do seu Ceará, 
mas também como brasileira. Ela esteve comigo e 
com os Senadores Augusto Botelho e Leomar Quin-
tanilha não apenas por uma noite, como o Senador 
Sibá Machado disse, mas por duas, lá na baía do 
almirantado: uma na base; e outra no navio, o que 
significou uma experiência muito especial para to-
dos nós. O Senador Sibá Machado, Senador Romeu 
Tuma, também reclamou do privilégio daqueles que 
lá estiveram!

Eu quase intervim para dizer que, para isso, tem 
que ser, primeiro, no mês de janeiro e, segundo, estar 
acompanhado do nosso Contra-Almirante José Edu-
ardo que tem ligações invisíveis com o Todo-Pode-
roso porque nos permitiu ter dois dias maravilhosos, 
espetaculares.

No terceiro dia, o mau tempo ameaçou reter-
nos lá. Se tal acontecesse, talvez tivéssemos de ficar 
lá vários dias, mas, seguramente, graças à perícia de 
todos, conseguimos regressar conforme previsto. Foi 
uma experiência realmente riquíssima.

O discurso da Senadora Patrícia Saboya Gomes 
poupou os senhores e as senhoras de uma manifesta-
ção mais longa que eu havia programado. Não posso 
deixar de lembrar aqui na abertura do meu pronun-
ciamento, Presidente César Borges, um grande gênio 
universal, Fernando Pessoa, que dizia:

E ao imenso e possível oceano
Ensinam estas Quintas, que aqui vês
Que o mar com fim será grego ou ro-

mano;
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O mar sem fim é português.

Esses versos do gênio Fernando Pessoa estão 
no livro Mar sem Fim, do velejador Amyr Klink, que 
os coloca ali na tentativa de traduzir todo o seu senti-
mento diante da imensidão do oceano e do continente 
antártico. 

Essas mesmas palavras poderiam, com proprie-
dade, ter sido pronunciadas há vinte e cinco anos, mais 
precisamente no dia 12 de janeiro de 1982, data em 
que foi lançado o Programa Antártico Brasileiro – Pro-
antar –, para traduzir o sentimento de todo a Nação 
brasileira ante os desafios que estavam à nossa frente, 
desafios que continuam e aqui foram lembrados por 
todos os colegas Senadores que me antecederam, 
especialmente os orçamentários. 

E com relação isso, todos nós que lá tivemos o 
privilégio de estar, seguramente a partir desta sessão, 
histórica, emblemática, estaremos interessando-nos, 
ainda mais, em ter essa experiência riquíssima para a 
própria vida. Eu, Comandante, assumo publicamente, 
aqui da tribuna, como membro titular da Comissão de 
Orçamento do Congresso Nacional, o compromisso 
de trabalhar para obter os recursos financeiros ne-
cessários para que o programa possa continuar com 
esse sucesso. 

Senador César Borges, queria fazer uma pe-
quena manifestação: nós, gaúchos, do Rio Grande do 
Sul, temos uma história muito rica relacionada com 
o mar bravio – a costa gaúcha é uma costa comple-
xa para quem navega –, e com a Marinha por ser de 
lá, da cidade do Rio Grande, o patrono da Marinha, 
Almirante Tamandaré. Este é o ano do seu ducenté-
simo aniversário, e esta Casa, em dezembro, segu-
ramente, fará uma sessão especial em homenagem 
à Marinha e ao seu Comandante, gaúcho, Almirante 
Tamandaré. 

O Rio Grande do Sul, Senador Augusto Botelho, 
está mais próximo da Antártica do que do seu Esta-
do, Roraima. Isso é absolutamente fantástico. Então, 
nós temos, sim, um compromisso muito especial de 
estudar, tanto que a Fundação Universidade Federal 
de Rio Grande, da Cidade de Rio Grande, é sede da 
Estação de Apoio Antártico e contribui com pesqui-
sas oceanográficas, no Oceano Austral. A Esantar é 
responsável pela logística das ações, desde o forneci-
mento de roupas especiais, equipamentos individuais e 
manutenção de viaturas, especificamente preparadas 
para as atividades dos pesquisadores. A UFRGS, a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em Por-
to Alegre, também cumpre importante papel para as 
suas pesquisas pioneiras sobre os impactos das mu-
danças climáticas globais na Antártica e as conseqü-
ências para o Brasil.

A UFRGS ainda é a única instituição brasi-
leira a realizar pesquisas no interior do continente 
antártico. No verão de 2004/2005, oriundo de seus 
quadros, o professor Jefferson Cardia Simões foi o 
primeiro brasileiro a atingir o Pólo Sul Geográfico, 
localizado a 3.100km da Estação Antártica Coman-
dante Ferraz. 

Mas, antes de tudo, mais do que a presença de 
profissionais competentes, o que faz o sucesso do 
projeto naquele continente gelado, ventoso, distante, 
isolado, são as pessoas. A convivência com seres hu-
manos tão calorosos, solidários, tanto em nossa Esta-
ção, como a bordo do Navio de Apoio Oceanográfico 
Ary Rongel e também no Hércules C130 da FAB, deu-
me a verdadeira dimensão da grandeza do trabalho 
que ali realizamos.

Estão todos longe de suas famílias, mas for-
mam uma grande e nova família. O apoio mútuo é 
uma realidade, sempre existe um braço amigo a seu 
lado. Existe o respeito pelas diferenças de saber, 
mas é patente a igualdade e a consideração entre 
seres humanos.

Esse imenso espírito de nacionalismo e, ao 
mesmo tempo, de compromisso com a humanidade, 
de homens e mulheres, muitos anônimos, que se ex-
pressa em grandes obras, mas também em pequenos 
e singelos gestos de carinho, gostaria de simbolizá-
lo neste momento em duas pessoas. Uma está aqui 
presente. É um homem que conquistou todos por 
seu entusiasmo e sua paixão na defesa do Programa 
Antártico Brasileiro, que é o Contra-Almirante José 
Eduardo Borges Souza, Secretário da Comissão In-
terministerial de Recursos do Mar. A segunda pes-
soa, também citada pela Senadora Patrícia Saboya 
Gomes,Tia Alice, Alice Klauz.

O Contra-Almirante José Eduardo, responsável 
pelo conjunto das ações desenvolvidas pelo País no 
continente Antártico, que resultam em benefícios para 
toda a sociedade brasileira, mesmo que isso não ganhe 
a necessária visibilidade pública. Este é o momento, 
esta é a oportunidade, está ganhando este espaço 
merecido. Seguramente, como comentei, o seu jei-
to de ser tem ganhado a todos e contagiado a todos 
com seu entusiasmo, com essa paixão na defesa do 
Projeto Antártica. 

E ela, nossa querida Tia Alice, aeromoça voluntá-
ria das missões que hoje, aos 79 anos de idade, está 
realizando seu 121º vôo para a região. Gaúcha de Por-
to Alegre, Alice Klauz foi comissária de bordo da Varig 
durante 35 anos. Em outubro de 1989, já aposentada, 
foi convidada a participar de um dos vôos antárticos 
da FAB e não parou mais.
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Concluindo, Sr. Presidente, gostaria de dizer ao 
nosso Comandante, ao Comandante da Marinha, Al-
mirante de Esquadra Júlio Soares de Moura Neto, 
aqui presente, que esta homenagem é, sim, para a 
Marinha em primeiro lugar, mas é também para todos 
nós, brasileiros.

Estar na Antártica durante 25 anos é uma vitória 
do nosso povo, que está representado naquele Con-
tinente, e muito bem representado, por uma parcela 
digna da nossa gente.

Encerro o meu discurso fazendo uma paráfrase 
dos versos de Fernando Pessoa, a que me referi no 
início deste pronunciamento para dizer:

E ao imenso e possível oceano
Ensinam estas Quinas, que aqui vês,
Que o mar com fim será grego ou ro-

mano,
Mas a Antártica é de todos nós, para o 

bem da Humanidade!

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Não havendo mais oradores, resta-nos, neste mo-
mento, agradecer a presença das autoridades civis, 
militares e diplomáticas, em especial ao Comandante 
Júlio Soares, desejando-lhe muito sucesso na assunção 
ao cargo maior de Comandante da Marinha do Brasil 
e parabenizar a Marinha pelo trabalho que faz em prol 
do Brasil, em especial, pelo Proantar.

O sentimento de todos nós, Senadores, que 
tivemos a oportunidade de participar do Programa 
e de conviver com V. Exª, é de entusiasmo, de or-
gulho e de patriotismo revigorado. É um trabalho de 
heróis, de pessoas que se dedicam com disciplina 
e com amor à causa. Tive oportunidade de dizer ao 
Comandante Parente, eu que me considero um pou-
co um homem do mar, porque sou também alguém 
que vive no mar – sou mestre amador –, que quem 
vai ao mar vai com amor; não vai simplesmente cum-
prindo uma missão. Ali, eu via oficiais que cumpriam 
sua missão de forma eficiente, mas também pessoas 
que abraçavam a causa com muito amor, que era a 
causa do Proantar.

Então, é com muito orgulho que esta Casa fez 
esta sessão em homenagem a esse Programa, que 
comemora seus 25 anos. Esperamos, sinceramente, 
que o Proantar tenha o apoio de todos os brasileiros 
– tenho certeza de que terá o apoio do Senado Federal 
–, para que recursos não faltem para que o Progra-
ma amplie seus horizontes, para que as pesquisas ali 
realizadas – e vejo aqui pesquisadores que vivem ali 
talvez uma etapa importante de suas vidas de pesqui-
sadores – tenham o apoio necessário do Estado bra-

sileiro, que nada mais é do que o apoio orçamentário; 
que o Orçamento possa contemplar a importância de 
vida desse projeto.

Portanto, é com muita satisfação que agradeço 
a presença de todos e os convido para a abertura da 
exposição comemorativa e para o lançamento do selo 
– aqui está o Presidente dos Correios – do Ano Polar 
Internacional, que se dará no Salão Negro, a partir da 
suspensão desta sessão.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Os Srs. Senadores Flexa Ribeiro, Flávio Arns, Au-
gusto Botelho e José Maranhão enviaram enviaram 
discursos à Mesa alusivos ao presente evento para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o inciso I e §2º do art. 210 do Regi-
mento Interno.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há 25 anos atrás, o Brasil iniciava a aven-
tura de explorar uma vasta e remota região – uma das 
regiões mais fascinantes e menos conhecidas do globo 
terrestre; na verdade, todo um continente, que guarda 
enormes surpresas e desafios: a Antártica.

Não estava, contudo, entre os primeiros pa-
íses a fazê-lo. Devemos mesmo frisar que o Bra-
sil despertou um pouco tarde para a sua vocação 
antártica. Uma vocação que surge de sua posição 
geográfica; de seu regime climático, profundamen-
te afetado pelas águas e massas de ar que vêm do 
Continente Branco; de sua imensa área costeira; de 
sua responsabilidade como maior e mais rico país 
da América do Sul.

O Tratado da Antártica foi firmado em 1961, pelos 
doze países que já se empenhavam na exploração e, 
particularmente, em pesquisas científicas naquele con-
tinente. A preocupação que guia o tratado é a de que 
não haja disputa internacional pelas áreas da Antártida 
(nome este também válido para nomear, em português, 
o mesmo continente); de que lá sejam garantidas a 
paz, a livre pesquisa científica e a preservação das 
suas singulares condições ambientais. 

O Brasil só adere ao Tratado da Antártica em 1975. 
Sete anos depois, em 1982, é lançado o Programa An-
tártico Brasileiro (Proantar) – fato que hoje, com toda 
a justiça e orgulho, comemoramos. São então realiza-
das, com os instrumentos levados em nossos navios, 
as primeiras pesquisas científicas brasileiras que têm 
a Antártica por objeto. No ano seguinte, o Brasil já é 
aceito como Parte Consultiva do Tratado da Antártica, 
ingressando, assim, em um seleto grupo de 26 países 
com direito a voz e voto para decidir sobre as ativida-
des e o futuro daquele continente. Mais um ano e, em 
1984, o Brasil é aceito como membro pleno do Comitê 
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Científico sobre Pesquisa Antártica (SCAR, em inglês), 
órgão internacional que promove e coordena as pes-
quisas científicas relativas à Antártica.

Portanto, Sr Presidente, se nosso País começou 
talvez um pouco tarde a traduzir em ações o interes-
se pela Antártida, não deixou de mostrar decisão e 
competência quando se dedicou a concretizar esse 
objetivo. Enfrentando o meio inóspito e a escassez de 
verbas, a Estação Comandante Ferraz vai resistindo 
e, gradativamente, crescendo, sem descurar dos cui-
dados para reduzir ao máximo o impacto sobre o am-
biente que a cerca. 

As pesquisas científicas, a maior parte delas via-
bilizadas por aquela base avançada, vão sucedendo-se 
e aumenta o nosso conhecimento sobre o continente 
antártico. Há agora, entretanto, com a incontestável 
realidade das mudanças climáticas globais, uma maior 
premência nessas pesquisas.

Sabemos, hoje, o quanto a preservação da An-
tártica é fundamental para o equilíbrio das condições 
climáticas do planeta. Ambas as regiões geladas – o 
Ártico e a Antártica – têm-se mostrado muito vulnerá-
veis ao aquecimento global e a outras alterações am-
bientais, iniciando um processo de degelo que, não 
sendo revertido, poderá trazer gravíssimas conseqü-
ências para a humanidade. 

A Antártica, especificamente, concentra 70% da 
água doce congelada do mundo. Além de sua impor-
tância como um dos principais controladores do cli-
ma terrestre, ela tem uma particular influência sobre 
a atmosfera e sobre as águas oceânicas da América 
do Sul.

Mudanças ambientais que atinjam a rica, mas 
pouco visível, fauna antártica também afetariam a 
frágil cadeia alimentar do Oceano Austral, com con-
seqüências que poderiam alcançar a pesca no Atlân-
tico Sul. 

Ressalto ainda, Senhor Presidente, que a An-
tártica não apenas tem grande importância para o 
equilíbrio climático e ambiental do planeta terra, como 
consiste em um local particularmente favorável para 
se pesquisar a dinâmica dos fenômenos climáticos 
e atmosféricos de escala global. A peculiaridade de 
que o gelo pode guardar informações precisas sobre 
a composição atmosférica de séculos atrás, torna a 
Antártica um fantástico manancial de conhecimentos 
sobre a história do clima terrestre. 

São, assim, muitas, e cada vez mais urgentes, 
Senhoras e Senhores Senadores, as razões para re-
alizarmos pesquisas no continente antártico. 

Em 2002, foram criadas duas redes de pesqui-
sa, marcando um novo patamar em nossa ativida-
de científica voltada para a Antártica. Uma delas, a 

mais importante, relaciona-se à mudança ambiental 
global e seu impacto no continente antártico; preo-
cupa-se, em contrapartida, com as conseqüências 
para o restante do planeta, e para o Brasil em par-
ticular, da mudança nas condições ambientais da 
própria Antártica. 

A outra rede busca contemplar o compromisso, 
assumido com o Protocolo de Madri ao Tratado da 
Antártica, de que fosse cuidadosamente monitorado, 
pesquisado e avaliado o impacto da ação humana no 
continente branco. Esta rede dedica-se a estudar, pre-
cisamente, os possíveis efeitos sobre o meio ambiente 
da ocupação brasileira na Antártica, materializada na 
Estação Comandante Ferraz. 

No presente mês, Sr. Presidente, iniciou-se, 50 
anos depois de sua última realização, o chamado Ano 
Polar Internacional (API). Trata-se, na verdade, de um 
biênio, estendendo-se de março de 2007 a março de 
2009, durante o qual haverá um esforço concentrado de 
63 países e 50 mil pessoas, traduzido em 227 projetos 
de pesquisa, para estudar o ambiente polar. 

Nunca houve, certamente, um esforço de tal 
magnitude para entender o Ártico e a Antártica – e o 
eixo das preocupações, como era de se esperar, não 
é outro senão as relações da mudança climática global 
com ambos os ambientes glaciais. 

O Brasil, por meio de seu modesto – mas bas-
tante ativo – Programa Antártico, não poderia, cer-
tamente, ausentar-se de uma ação internacional de 
tal importância. Verificamos que houve um aumento 
considerável no aporte de verbas para a pesquisa na 
Antártica, diretamente impulsionado pelo Ano Polar 
Internacional, e não devemos senão aplaudi-lo. Resta 
saber a continuidade que terá o fluxo de verbas e o 
apoio institucional imprescindíveis para a realização 
de pesquisas que precisam, via de regra, estender-se 
por um prazo de médio a longo.

Não podemos, com certeza, retroceder na res-
ponsabilidade que o País assumiu de voltar seus olhos 
para a não tão distante Antártica, tomando a si um papel 
que lhe cabe como importante Nação sul-americana; 
responsabilidade que é, também, a de contribuir para 
o conhecimento de um continente do qual depende o 
futuro de nosso tão maltratado planeta.

Muito obrigado.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há 25 anos atrás, o Brasil iniciava a aven-
tura de explorar uma vasta e remota região – uma das 
regiões mais fascinantes e menos conhecidas do globo 
terrestre; na verdade, todo um continente, que guarda 
enormes surpresas e desafios: a Antártica.
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Não estava, contudo, entre os primeiros pa-
íses a fazê-lo. Devemos mesmo frisar que o Bra-
sil despertou um pouco tarde para a sua vocação 
antártica. Uma vocação que surge de sua posição 
geográfica; de seu regime climático, profundamen-
te afetado pelas águas e massas de ar que vêm do 
Continente Branco; de sua imensa área costeira; de 
sua responsabilidade como maior e mais rico país 
da América do Sul.

O Tratado da Antártica foi firmado em 1961 
pelos doze países que já se empenhavam na ex-
ploração e, particularmente, em pesquisas cientí-
ficas naquele continente. A preocupação que guia 
o tratado é a de que não haja disputa internacional 
pelas áreas da Antártida (nome este também válido 
para nomear, em português, o mesmo continente); 
de que lá sejam garantidas a paz, a livre pesquisa 
científica e a preservação das suas singulares con-
dições ambientais.

O Brasil só adere ao Tratado da Antártica em 
1975. Sete anos depois, em 1982, é lançado o Pro-
grama Antártico Brasileiro (Proantar) – fato que hoje, 
com toda a justiça e orgulho, comemoramos. São 
então realizadas, com os instrumentos levados em 
nossos navios, as primeiras pesquisas científicas 
brasileiras que têm a Antártica por objeto. No ano 
seguinte, o Brasil já é aceito como Parte Consultiva 
do Tratado da Antártica, ingressando, assim, em um 
seleto grupo de 26 países com direito a voz e voto 
para decidir sobre as atividades e o futuro daquele 
continente. Mais um ano e, em 1984, o Brasil é aceito 
como membro pleno do Comitê Científico sobre Pes-
quisa Antártica (SCAR, em inglês), órgão internacio-
nal que promove e coordena as pesquisas científicas 
relativas à Antártica.

Portanto, Sr Presidente, se nosso País começou 
talvez um pouco tarde a traduzir em ações o interes-
se pela Antártida, não deixou de mostrar decisão e 
competência quando se dedicou a concretizar esse 
objetivo. Enfrentando o meio inóspito e a escassez de 
verbas, a Estação Comandante Ferraz vai resistindo 
e, gradativamente, crescendo, sem descurar dos cui-
dados para reduzir ao máximo o impacto sobre o am-
biente que a cerca.

As pesquisas científicas, a maior parte delas via-
bilizadas por aquela base avançada, vão sucedendo-se 
e aumenta o nosso conhecimento sobre o continente 
antártico. Há agora, entretanto, com a incontestável 
realidade das mudanças climáticas globais, uma maior 
premência nessas pesquisas.

Sabemos, hoje, o quanto a preservação da An-
tártica é fundamental para o equilíbrio das condições 
climáticas do planeta. Ambas as regiões geladas – o 

Ártico e a Antártica – têm-se mostrado muito vulneráveis 
ao aquecimento global e a outras alterações ambien-
tais, iniciando um processo de degelo que, não sendo 
revertido, poderá trazer gravíssimas conseqüências 
para a humanidade.

A Antártica, especificamente, concentra 70% da 
água doce congelada do mundo. Além de sua impor-
tância como um dos principais controladores do cli-
ma terrestre, ela tem uma particular influência sobre 
a atmosfera e sobre as águas oceânicas da América 
do Sul.

Mudanças ambientais que atinjam a rica, mas 
pouco visível, fauna antártica também afetariam a 
frágil cadeia alimentar do Oceano Austral, com con-
seqüências que poderiam alcançar a pesca no Atlân-
tico Sul.

Ressalto ainda, Sr. Presidente, que a Antártica 
não apenas tem grande importância para o equilíbrio 
climático e ambiental do planeta Terra, como consiste 
em um local particularmente favorável para se pesquisar 
a dinâmica dos fenômenos climáticos e atmosféricos 
de escala global. A peculiaridade de que o gelo pode 
guardar informações precisas sobre a composição at-
mosférica de séculos atrás, torna a Antártica um fan-
tástico manancial de conhecimentos sobre a história 
do clima terrestre.

São, assim, muitas e cada vez mais urgentes, 
Srªs e Srs. Senadores, as razões para realizarmos 
pesquisas no continente antártico.

Em 2002, foram criadas duas redes de pesqui-
sa, marcando um novo patamar em nossa ativida-
de científica voltada para a Antártica. Uma delas, a 
mais importante, relaciona-se à mudança ambiental 
global e seu impacto no continente antártico; preo-
cupa-se, em contrapartida, com as conseqüências 
para o restante do Planeta, e para o Brasil em par-
ticular, da mudança nas condições ambientais da 
própria Antártica.

A outra rede busca contemplar o compromisso, 
assumido com o Protocolo de Madri ao Tratado da 
Antártica, de que fosse cuidadosamente monitorado, 
pesquisado e avaliado o impacto da ação humana no 
continente branco. Esta rede dedica-se a estudar, pre-
cisamente, os possíveis efeitos sobre o meio ambiente 
da ocupação brasileira na Antártica, materializada na 
Estação Comandante Ferraz.

No presente mês, Sr. Presidente, iniciou-se, 50 
anos depois de sua última realização, o chamado Ano 
Polar Internacional (API). Trata-se, na verdade, de um 
biênio, estendendo-se de março de 2007 a março de 
2009, durante o qual haverá um esforço concentrado de 
63 países e 50 mil pessoas, traduzido em 227 projetos 
de pesquisa, para estudar o ambiente polar.
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Nunca houve, certamente, um esforço de tal 
magnitude para entender o Ártico e a Antártica – e o 
eixo das preocupações, como era de se esperar, não 
é outro senão as relações da mudança climática global 
com ambos os ambientes glaciais.

O Brasil, por meio de seu modesto – mas bas-
tante ativo – Programa Antártico, não poderia, cer-
tamente, ausentar-se de uma ação internacional de 
tal importância. Verificamos que houve um aumento 
considerável no aporte de verbas para a pesquisa na 
Antártica, diretamente impulsionado pelo Ano Polar 
Internacional, e não devemos senão aplaudi-lo. Resta 
saber a continuidade que terá o fluxo de verbas e o 
apoio institucional imprescindíveis para a realização 
de pesquisas que precisam, via de regra, estender-se 
por um prazo de médio a longo.

Não podemos, com certeza, retroceder na res-
ponsabilidade que o País assumiu de voltar seus olhos 
para a não tão distante Antártica, tomando a si um papel 
que lhe cabe como importante Nação sul-americana; 
responsabilidade que é, também, a de contribuir para 
o conhecimento de um continente do qual depende o 
futuro de nosso tão maltratado planeta.

Muito obrigado.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – “Comemoração dos 
25 anos do Programa Antártico Brasileiro”

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Antár-
tica é a última fronteira do homem no Planeta Terra. 
Lugar cheio de mistérios e riquezas, ainda pouco se 
conhece sobre a região. São 14 milhões e meio de 
quilômetros quadrados, o que a torna o quinto maior 
continente do mundo. É o mais frio e o mais seco de 
todos. Além disso, 98% de seu território está coberto 
de gelo. Tal camada, em alguns casos, chega a atingir 
mais de um quilômetro e meio. 

Apesar de ser uma região cujas condições à vida 
são inclementes, é possível encontrar uma vida animal 
e vegetal que se adaptou ao local.

Não há uma população nativa, nem uma popu-
lação permanente. Os que lá residem o fazem de ma-
neira provisória, na condição de pesquisadores, e seu 
número gira em torno de quatro a cinco mil.

O Tratado Antártico – firmado em 1959 e até 
agora assinado por 45 países, incluindo o Brasil – es-
tabeleceu que o continente antártico é uma área pre-
servada para a pesquisa científica, em que quaisquer 
atividades militares são banidas, inclusive testes nu-
cleares. O Tratado buscou assegurar que o continente 
permanecesse livre para as atividades científicas em 
prol de toda a humanidade. 

Nos anos e décadas seguintes, mais de du-
zentos outros tratados relativos à Antártica foram 

assinados. Como principais pontos a destacar, fo-
ram proibidas várias atividades, como a exploração 
mineral com fins comerciais. Também vale ressaltar 
que a fauna e a flora são protegidas contra a explo-
ração humana.

Em suma, ao longo desses mais de cinqüenta 
anos em que a atividade humana na Antártica foi re-
gulada, visou-se tornar o continente livre para a ciência 
– e território proibido para atividades militares.

Sr. Presidente, nessa sessão, celebramos os 
25 anos do Programa Antártico Brasileiro, mais co-
nhecido como Proantar. O Brasil aderiu ao Tratado 
Antártico em 1975. Isso permitiu que fossem inicia-
das atividades de pesquisa no continente gelado. A 
primeira expedição brasileira e o início do Proantar 
aconteceu no verão austral de 1982/1983. Em 6 de 
fevereiro de 1984, foi inaugurada a Estação Antár-
tica Comandante Ferraz, na Ilha Rei George, nas 
Ilhas Shetlands do Sul, a 130 quilômetros a oeste 
da Península Antártica.

A Estação tem uma área de 2.250m² de área 
construída. São 63 módulos. Há alojamentos, cozi-
nha, biblioteca, paióis, sala de comunicações, peque-
no ginásio de esportes e uma quantidade significativa 
de laboratórios, voltados para uma série de áreas do 
conhecimento humano. As instalações são projetadas 
para suportar a presença de 46 pessoas.

A Estação é administrada por um grupo de apoio, 
constituído por 10 militares, durante o ano inteiro e a 
manutenção é realizada pelo Arsenal de Marinha do 
Rio de Janeiro.

A base é ecologicamente correta, a fim de atender 
aos parâmetros determinados pelo Protocolo de Madri. 
Assim, esgoto recebe destinação certa; similarmente, 
há coleta seletiva e incineração do lixo.

O Proantar, ao longo desses 25 anos, tem foca-
lizado sua atenção para algumas áreas do conheci-
mento humano, a saber: circulação atmosférica, física 
da alta atmosfera, climatologia, meteorologia, geolo-
gia continental e marinha, glaciologia, oceanografia, 
biologia, ecologia, astrofísica, geomagnetismo e ge-
ofísica nuclear.

Em suma, um programa científico bastante am-
bicioso e que tem obtido resultados significativos para 
o nosso país. Muitos, talvez, possam se perguntar: por 
que ir à Antártica? Por que gastar milhões e milhões de 
reais enquanto temos tantos problemas mais urgentes 
a resolver aqui nos trópicos?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a res-
posta é simples: porque, hoje, finalmente, consegui-
mos atingir uma certeza, coisa rara na ciência: o que 
acontece em determinada região tem reflexos em 
todas as demais. E, no caso do continente antártico, 
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isso parece ser ainda mais evidente: o que lá acon-
tece é uma espécie de prévia do que acontecerá no 
restante do mundo. 

Um pequeno exemplo: há uns vinte anos, come-
çamos a perceber que determinados produtos indus-
triais, como alguns gases aparentemente inertes, como 
o CFC, utilizados em geladeiras, aparelhos de ar-con-
dicionado ou frascos de perfumes, eram destruidores 
da camada de ozônio, o que, em última instância, po-
deria levar à destruição dessa proteção na atmosfera 
que atua como um filtro contra os raios solares mais 
nocivos e garante a vida em nosso planeta.

Bem, mas onde foram sentidos os primeiros efei-
tos sobre a camada de ozônio? A resposta, como se 
pode antever, foi na Antártica. Foi ali que os cientistas 
registraram, pela primeira vez, os efeitos sobre a at-
mosfera terrestre.

Além desse fato, há outros merecedores de aten-
ção e que passo a enumerar.

O primeiro deles é que o gelo da região funciona 
como um absorvedor de calor terrestre, colaborando 
para manter a temperatura do planeta em equilíbrio.

O gelo polar é o melhor repositório de conhe-
cimento sobre a evolução do clima e da atmosfera. 
Estudos científicos do gelo antártico permitem aos 
cientistas conhecer a evolução do clima no planeta ao 
longo de séculos ou milênios.

A Antártica é uma espécie de estação de trânsito 
do transporte de partículas por toda a atmosfera terres-
tre. É assim, por exemplo, que os produtos químicos 
destruidores da camada de ozônio lá foram parar. Da 
mesma forma, outros produtos nocivos à humanidade 
terão como destino a Antártica.

A posição no pólo sul terrestre permite condi-
ções de estudo excepcionais nos campos de estudos 
atmosféricos e do espaço. Favorece, também, o estu-
do sobre os grandes fenômenos que atingem a Terra, 
caso do famigerado efeito estufa.

Da mesma forma, a Antártica tem um papel im-
portantíssimo para o clima do hemisfério sul. O enten-
dimento de seu sistema climático é fundamental para 
compreender o clima nesta parte do planeta, inclusive 
no Brasil.

As correntes marítimas vindas da Antártica são 
essenciais para a manutenção do ecossistema em 
costas brasileiras, influindo, inclusive, na indústria 
pesqueira nacional.

O oceano Antártico, que circunda o continente, 
é um berço para dezenas de espécies marinhas, que 
formam a base da cadeia alimentar para diversas re-
giões do hemisfério sul.

O derretimento da camada de gelo antártico pode 
elevar o nível do mar em algumas dezenas de metros, 

destruindo diversas cidades costeiras brasileiras, como 
Rio de Janeiro, Recife e Fortaleza.

Por essas e outras razões, o Proantar é esteio 
básico para o desenvolvimento científico nacional e, 
também, para prevenir que determinadas situações, 
como o aquecimento global, causem danos irrepará-
veis ao planeta.

Investir no Proantar não é apenas bom; é essen-
cial para o País. Da mesma forma, não basta continuar 
com os investimentos já existentes, é preciso apro-
fundar o programa, com, por exemplo, a construção 
de bases brasileiras permanentes no continente an-
tártico, e não apenas em uma ilha circundante, como 
hoje é o caso.

Eu gostaria de pronunciar palavras de louvor 
à Marinha Brasileira, que sempre esteve à frente do 
Programa e, mais do que isso, sempre se mostrou 
um centro de excelência na produção de conheci-
mento. Deixo os meus elogios ao Comandante da 
Marinha e a seus auxiliares, que, ao longo de 25 
anos têm agido decisivamente para garantir a pre-
sença do Brasil na região e cumprir as exigências 
do Tratado Antártico.

Congratulo, também, os diversos grupos de univer-
sidades e centros de pesquisa brasileiros que apóiam 
o Programa, caso, por exemplo, do INPE – Instituto de 
Pesquisas Espaciais, do Instituto Oceanográfico da 
Universidade de São Paulo, da Fundação Universida-
de Federal do Rio Grande, a FURG, da Universidade 
Federal do Paraná, e da Universidade Estadual Pau-
lista – UNESP, entre muitas outras. 

O fato de 2007-2008 ser o Ano Polar Antártico 
é um bom mote para que avancemos nas pesquisas 
científicas no continente.

Se desejamos transformar este país em uma po-
tência que cresça 8%, 9% ou 10% ao ano, precisamos 
de um PAC para a ciência, um PAC para o Proantar. 

Sr. Presidente, espero que esta sessão sensibilize 
o presidente. Conhecimento é Poder. Se não investirmos 
em ciência, estaremos condenados ao atraso.

Por fim, quero registrar a minha visita à base Co-
mandante Ferraz, em fins de janeiro último. Tive uma 
ótima impressão do que vi, e não apenas em função 
da nossa presença na Antártica, mas também por ver 
que o Brasil é capaz de realizar feitos grandiosos na 
área científica. Ao visitar a nossa base e ver a ban-
deira brasileira fincada no gelo, posso dizer, sem he-
sitar, que foi o momento em que tive mais orgulho de 
ser brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
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Senadores, neste ano, o Programa Antártico Brasileiro 
(Proantar) completou 25 anos. Este meu pronunciamen-
to é, a um só tempo, uma homenagem a esse evento e 
uma tentativa de fazer esse importante programa mais 
conhecido e, conseqüentemente, mais valorizado por 
toda a população que nos assiste por meio de algum 
dos diversos canais de divulgação do Senado.

A origem do Proantar remonta ao início da dé-
cada de 60 do século passado, quando vários países 
assinaram o Tratado da Antártica, no qual se firma-
va o compromisso de só ocupar aquela região sob a 
bandeira da paz e da cooperação internacional para o 
desenvolvimento de pesquisas científicas.

O Brasil assinou o Tratado da Antártica no ano 
de 1975 e criou o Proantar pelo Decreto nº 86.830, de 
12/01/1982. Menos de um ano depois, já se iniciaram 
as ações científicas, com a Operação Antártica I, re-
alizada a bordo do Navio de Pesquisa Oceanográfica 
Barão de Teffé, da Marinha do Brasil, e do Navio Oce-
anográfico Professor Wladimir Besnard, da Universi-
dade de São Paulo.

Essa expedição desbravadora foi extremamente 
importante, pois, além das relevantes pesquisas de-
senvolvidas pelos dois navios em solo antártico, con-
tribuiu decisivamente para a aceitação do Brasil como 
Membro Consultivo do Tratado da Antártica, ainda em 
1983. Isso significa dizer que nos tornamos membros 
com direito a voz e voto, e que integramos um sele-
to grupo de apenas 27 países que decidem sobre as 
atividades e o futuro do Continente Branco – como 
também é conhecida.

Em 1984, o Brasil foi aceito como membro ple-
no do Comitê Científico sobre Pesquisa Antártica, ór-
gão internacional que promove e coordena a ciência 
antártica.

A Antártica, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
minhas senhoras e meus senhores, forma, juntamente 
com o fundo dos oceanos e o espaço cósmico, o con-
junto das últimas fronteiras da ciência internacional. 
Estão proibidas, na região, atividades militares, explo-
sões nucleares e depósito de lixo radioativo. Sempre 
que um país deseja desenvolver atividades no Conti-
nente Branco deve consultar os demais.

Em 1991, trinta anos após o Tratado, foi assinado 
o Protocolo do Tratado da Antártica para a Proteção ao 
Meio Ambiente, que ficou conhecido como Protocolo 
de Madri, e entrou em vigor em 1998.

Em tempos de acaloradas e controversas discus-
sões acerca das conseqüências do excesso de gás 
carbônico na atmosfera, do efeito estufa e do aqueci-
mento global, o continente Antártico constitui-se em 
local privilegiado para o desenvolvimento de pesqui-
sas acerca dessas questões. É naquele local, Senhor 

Presidente, que melhor podem ser observados os 
efeitos do aquecimento global e sua influência sobre 
o clima do Brasil.

A Antártica é o único continente sem divisão ge-
opolítica. Seus 13,7 milhões de quilômetros quadrados 
correspondem a cerca de 10% da superfície do nosso 
planeta, mas, no inverno, essa área chega quase a 
dobrar, por causa do congelamento de largas porções 
de água circunvizinhas. Trata-se de um continente de 
superlativos: o mais isolado, o mais frio, o mais vento-
so, o mais elevado e o mais seco – sim, seco porque 
toda umidade presente no ar condensa-se e vira gelo. 
Nele estão localizados o pólo sul geográfico e o pólo 
sul magnético do globo terrestre.

Cerca de 99% de sua área estão cobertos por 
gelo durante todo o ano – uma imensa camada branca 
com altura média de mais de dois quilômetros! Essa 
cobertura de gelo faz com que a Antártica tenha uma 
grande altitude média – mais de três vezes superior 
à de qualquer outro continente. Trata-se do maior re-
servatório de água doce do mundo – 80% do gelo do 
planeta e 90% da água doce. Caso todo esse gelo um 
dia derreta, o nível dos oceanos subirá nada menos 
do que 60 metros, Sr. Presidente!

Desde 1984, o Brasil possui instalações fixas para 
pesquisa em solo Antártico, a estação Comandante 
Ferraz, que está situada na Baía do Almirantado, na 
ilha Rei George, Arquipélago Shetlands do Sul. Essas 
instalações têm, atualmente, 63 módulos com labora-
tórios, oficinas, enfermaria, lavanderia, cozinha, sala 
de estar, sala de vídeo, biblioteca, sala de informática, 
camarotes e uma sala de ginástica. A estação pode 
acomodar cerca de 60 pessoas.

Devido às grandes dificuldades e altos custos 
envolvidos no acesso àquela região, o Programa An-
tártico Brasileiro é dividido em operações anuais, o que 
facilita todo o deslocamento de pessoal e a coordena-
ção dos trabalhos ali desenvolvidos. Sempre no mês 
de outubro, parte o Navio de Apoio Oceanográfico Ary 
Rongel, levando suprimentos para reabastecimento da 
Estação Ferraz, equipamentos científicos, combustível 
para abastecimento da estação, das embarcações e 
aeronaves e levando também uma equipe composta, 
além da tripulação do navio, por membros da equipe 
de manutenção das instalações, cientistas e militares 
que dão apoio às atividades de pesquisa.

Neste ano em que o Programa Antártico Brasi-
leiro completa 25 anos, venho a esta tribuna expres-
sar meus votos de que possamos estender cada vez 
mais nossas atividades naquele estratégico continente, 
aprofundar nossos conhecimentos científicos sobre 
uma região tão pouco compreendida e continuar a co-
letar informações importantíssimas, que lancem mais 
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luz acerca dos rumos que o clima do nosso planeta 
tomará no futuro próximo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Declaro suspensa a sessão, por cinco minutos, para 
os cumprimentos e para que também os Senadores pos-
sam participar, junto com o Comandante da Marinha e 
as autoridades, do lançamento do selo comemorativo.

Muito obrigado.
Está suspensa a sessão por cinco minutos. (Pal-

mas.)

(Suspensa às 16 horas e 16 minutos, a 
sessão é reaberta às 16 horas e 26 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Está reaberta a sessão.

Inicialmente, quero fazer a minha inscrição para 
uma comunicação inadiável, que farei em momento 
oportuno.

Há oradores inscritos.
O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Adel-
mir Santana.

O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Peço a minha inscri-
ção, Sr. Presidente, em nome da Liderança do nosso 
Partido, o PFL. Estou encaminhando o requerimento 
a V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Mão 
Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero me inscrever 
para uma comunicação inadiável porque hoje, dia 13 
de março, é o maior dia da história do Brasil, dia em 
que o povo do Piauí combateu os portugueses e fez 
com que este Brasil se tornasse grande.

V. Exª já foi homenageado, no passado, com o 
recebimento da comenda maior Grã-Cruz da Ordem 
Renascença, do Estado Piauí, em homenagem aos 
heróis nos campos de batalha de Jenipapo e Campo 
Maior.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Com muita honra, recebi essa homenagem quando 
V. Exª era Governador do Estado do Piauí.

V. Exª será atendido e estará inscrito, em segun-
do lugar, para uma comunicação inadiável.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador João 
Ribeiro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Solicito a minha ins-
crição como Líder do PR.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– V. Exª está inscrito como Líder do PR, e falará no 
momento oportuno.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
comunicar à Casa – isso é extremamente grave – a 
situação que vive o Estado de Alagoas. O Governa-
dor Teotonio Vilela pediu ao Ministro Márcio Thomaz 
Bastos ajuda da Polícia Federal para enfrentar a vio-
lência em Alagoas.

Nos últimos dias, cerca de três dezenas de pes-
soas foram seqüestradas. Ultimamente, um juiz e o 
genro do Presidente do Tribunal de Justiça. O juiz per-
manece em cativeiro e o genro já teria sido liberado 
pelo crime organizado.

Na verdade, como Líder do PSDB e em nome de 
toda a Bancada tucana, hipoteco ao ilustre Governa-
dor a mais absoluta solidariedade, do mesmo modo 
que insto o Ministro da Justiça a ser bastante enérgi-
co e expedito na busca da solução. Isso tem que ser 
deslindado, até porque – e vou ser bastante franco 
– há quem suspeite, em Alagoas, de algo parecido 
com uma tentativa de desestabilizar politicamente o 
Governador. Um Governador que vem moralizando, 
que vem enxugando despesas, que vem ferindo inte-
resses, que vem procurando efetivamente consertar 
as finanças combalidas do Estado que o elegeu – até 
o elegeu por isso – é a cara da esperança, e ele tem 
que corresponder a isso. E, por outro lado, esses inte-
resses todos podem estar num conluio que deve ser, 
sim, motivo de preocupação do Governo Federal, por 
intermédio do Ministério da Justiça.

Então, de um lado, a solidariedade do PSDB, 
pelo seu Líder, ao Governador Teotonio Vilela, que é 
um dos mais ilustres membros do nosso Partido, ex-
Presidente que é inclusive, e, de outro lado, a respon-
sabilização que fazemos também do Governo Federal, 
para que entre com alma nisso, porque se deve apoiar 
– e não cruzar os braços diante dele – um Governador 
que enfrenta todos os interesses antigos, arcaicos e 
esclerosados, para fazer o melhor – seus quatro anos 
vão mostrar – pelo povo do Estado que o elegeu.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Somos nós que agradecemos, Senador Arthur Virgí-
lio. V. Exª não citou, mas o Governador Teotonio Vilela 
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Filho é um ex-Senador e queremos que tenha êxito total 
no comando do Estado de Alagoas. Esperamos que o 
Governo Federal dê-lhe o apoio necessário e mereci-
do, pelo fato de se tratar de uma importante Unidade 
da Federação e de um homem público e competente. 
Além disso, a responsabilidade pela segurança pública 
não é apenas do Estado, mas também da União.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador João 
Tenório, do Estado de Alagoas.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como 
disse o nosso Líder, Alagoas vive um momento de 
perplexidade.

Primeiramente, por causa da herança finan-
ceira das contas públicas terríveis, tem havido uma 
luta constante do Governador no sentido de pelo 
menos tentar equilibrá-las. Esse esforço do Gover-
nador tem sido bem-sucedido, apesar das reações 
de alguns segmentos de funcionários que S. Exª 
precisou atingir, principalmente o dos professores 
do Estado.

Porém, essa dificuldade de caráter financeiro e das 
contas públicas tem sido acompanhada por uma cres-
cente onda de violência, como citou o Senador Arthur 
Virgílio, que culminou, nesta semana, numa atitude de 
ousadia: o seqüestro do Juiz de Direito que é presidente 
da Associação dos Magistrados do Estado de Alagoas, 
um homem valente, que tem dado sua contribuição efe-
tiva no sentido de resolver ou de, pelo menos, atenuar 
essa onda de criminalidade que existe no Estado. Ade-
mais, o genro do Presidente do Tribunal foi seqüestrado 
e devolvido no final da tarde de ontem.

Essa ousadia, Sr. Presidente, sugere uma con-
centração de fatos, uma orquestração, exatamente 
como disse o nosso Líder, de influências e atitudes, 
no sentido de tirar a estabilidade de um Governo que 
se propõe a organizar o Estado e, sobretudo, comba-
ter essas fontes de crime organizado, que criam uma 
imagem tão negativa de Alagoas.

Então, registro a minha completa concordância 
com as palavras do Líder Arthur Virgílio e peço a so-
lidariedade do Senado para que seja registrado um 
apoio concreto ao nosso Governador.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Obrigado, Senador João Tenório.
Desejamos que essa solução venha rapidamente, 

a fim de que o Estado de Alagoas continue na norma-
lidade de sua vida institucional e democrática.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero associar-me, também, 
às palavras dos Senadores Arthur Virgílio e João Tenório 
a respeito do querido Estado de Alagoas, do nobre Go-
vernador Teotonio Vilela Filho, por todas as dificuldades 
que vem enfrentando, as quais se devem a uma única 
razão: a de fazer com que Alagoas volte ao caminho do 
desenvolvimento, do equilíbrio fiscal, e possa dar aos 
seus filhos condições mais dignas de vida.

Quero prestar a minha solidariedade e emprestar 
o meu apoio, naquilo em eu que puder ser útil, ao Go-
vernador Teotonio Vilela Filho, para que S. Exª possa, 
com certeza absoluta, Senador João Tenório, vencer as 
dificuldades e mostrar ao povo de Alagoas o exemplar 
Governo que fará em benefício daquele Estado.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Obrigado, Senador Flexa Ribeiro.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2007

Sr. Presidente,
Com fundamento no art. 160, combinado com o 

art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, re-
queremos que o Período do Expediente de Sessão a 
ser oportunamente marcada, seja dedicado a home-
nagear o escritor e Presidente da Academia Brasileira 
de Filosofia, Gerardo Mello Mourão, falecido em 9 de 
março do corrente ano. 

Sala das Sessões, 13 de março de 2007.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Em discussão o requerimento. (Pausa.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Concedo a palavra ao nobre Líder Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
vênia para assinar este requerimento, por se tratar de 
um grande brasileiro, pai de um querido amigo, o di-
plomata Gonçalo Mello Mourão.

Sendo Gerardo um intelectual de peso, denso, 
articulista preparado, talentoso, um escritor de imagi-
nação solta, o Senado teria mesmo que prestar essa 

homenagem. A ela me associo, seja da tribuna, falan-
do em nome do PDSB, seja com a minha assinatura 
no documento de iniciativa do Senador Inácio Arruda 
e de outros tantos ilustres colegas nossos.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Obrigado, Senador Arthur Virgílio.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Os Projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 187, DE 2007

Solicita ao Ministro de Estado da 
Saúde informações sobre repasses de 
recursos federais, inclusive no âmbito 
da gestão plena do SUS, e respectivas 
prestações de contas da Prefeitura de 
Salvador.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, com base no arti-

go 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com 
o artigo 216, inciso I, do Regimento Interno do Sena-
do Federal, seja solicitada ao Ministro de Estado da 
Saúde relação, detalhada por programa ou ação, dos 
repasses de recursos federais na área de Saúde, in-
clusive relativos à gestão plena do Sistema Único de 
Saúde – SUS, para a Prefeitura de Salvador nos anos 
de 2005 e 2006, bem como as respectivas prestações 
de contas, observando estritamente o prazo estipula-
do pela Constituição Federal sob pena de crime de 
responsabilidade.

Justificação

Os principais meios de comunicação da Bahia 
noticiaram o trágico assassinato do servidor Neylton 
Souto da Silveira, subcoordenador de contabilidade 
do setor de gestão plena da Secretaria Municipal de 
Saúde de Salvador. O crime aconteceu no interior 
das instalações da própria Secretaria Municipal de 
Saúde.

Desde março de 2006 o servidor trabalhava em 
um setor que movimentava cerca de R$25 milhões 
por mês de pagamentos do SUS para 320 fornece-
dores.

Os principais acusados pelo crime, que confessa-
ram o assassinato, apontaram a ex-Subsecretária de 
Saúde do Município, Aglaé Souza, e a ex-consultora 
Tânia Pedroso como mandantes do crime.

Há fortes indícios de que o servidor assassinado 
descobriu esquema de desvio de recursos públicos na 
Secretaria Municipal de Saúde. Neylton teria desco-
berto ainda que remédios que deveriam ser dados de 
graça à população estariam sendo vendidos a farmá-
cias da capital.

Trata-se de recursos federais repassados pelo 
Ministério da Saúde ao Município de Salvador no âm-
bito da gestão do Sistema Único de Saúde. É, portan-

to, dever do Senado Federal, responsável último pelo 
controle externo e pela moralidade na administração 
pública, fiscalizar a aplicação dos recursos repassados 
pelo Ministério da Saúde.

Cumprindo com a função fiscalizadora desta Casa 
Legislativa, o requerimento ora proposto visa obter 
relação detalhada dos repasses de recursos federais 
na área de Saúde para a Prefeitura de Salvador nos 
anos de 2005 e 2006, bem como as respectivas pres-
tações de contas, de modo a avaliar a legalidade, a 
legitimidade e a economicidade dos gastos efetuados 
pela Prefeitura de Salvador.

Sala das Sessões, 13 de março de 2007. – Cézar 
Borges.

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do inciso III 
do art. 216 do Regimento Interno.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. Nº 49/2007– GLGOV

Brasília, 9 de março de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 66-A, parágrafo único do Re-

gimento Interno do Senado Federal, indico com vice-
líderes do Governo os Senadores Delcídio Amaral (1º 
Vice– Líder), do PT/MS, Antonio Carlos Valadares, 
do PSB/SE, Sibá Machado, do PT/AC e João Vicente 
Claudino, do PTB/PI.

Aproveito a oportunidade para renovar meus pro-
testos de consideração e apreço. – Senador Romero 
Jucá, Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– O expediente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 188, DE 2007

Senhor Presidente
Requeiro, nos termos regimentais o desapensa-

mento do PLC nº 64 de 2004, que tramita em conjunto 
com o PLC nº 52 de 2003 e outros.

Sala das Sessões, 13 de março de 2007. – Se-
nador Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Sobre a mesa, decisão que passo a ler.

É lida a seguinte:



05016 Quarta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007

DECISÃO

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de sua competência prevista no inciso VI do 
art. 98, combinado com o art. 258, ambos do Re-
gimento Interno do Senado Federal, resolve deferir 
o Requerimento nº 188, de 2007, de desapensa-
ção do Projeto de Lei  da Câmara nº 64, de 2004, 
do Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2003, que 
teve sua tramitação conjunta autorizada por deci-
são publicada no Diário do Senado Federal, de 4 
de maio de 2005.

Senado Federal, 13 de março de 2007.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– O Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 2004, fica 
desapensado, voltando a tramitar autonomamente e 
vai ao exame das Comissões de Assuntos Sociais e 
de Educação, nos termos do despacho inicial.

O Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2003, 
continua a tramitar em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 99, de 2003, e com os Projetos de Lei 
do Senado nºs 237 e 504, de 2003; e 80, de 2004, e 
voltam à Comissão de Assuntos Sociais e, posterior-
mente, vão às Comissões de Educação e de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 189, de 2007

Raquer Voto de Aplauso a Sofia Bende-
lak e ao seu marido, Luis Carlos Mestrinho, 
pela valorização da culinária amazônica.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso à Senhora 
Sofia Bendelak e ao seu marido Luís Carlos Mes-
trinho, pela contribuição direta em favor da valori-

zação da culinária amazônica e, em conseqüência, 
do turismo.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento dos homenageados.

Justificação

A Srª Sofia Bendelak é mulher de notável atua-
ção em meu Estado, onde inaugurou, com seu marido 
Luís Carlos Mestrinho,o Ananã (em Tupi, fruto doce), 
no centro histórico de Manaus. Ali, ela, que viveu a 
adolescência na Capital amazonense, viajou o mundo, 
conheceu estilistas internacionais, foi dona de atraen-
te loja de roupas em São Paulo, jamais, diz a Revista 
VIP, abandonou os sabores de sua infância: açaí, tu-
cupi, cupuaçu e receitas típicas do Norte. O Ananã é 
um bistrô com “o jeito do seu trabalho”, também numa 
definição da revista.

Natural do Pará, Sofia contribui fortemente para 
valorizar a culinária amazonense e, com a ajuda de seu 
marido, Luís Carlos Mestrinho, concorrem igualmente 
em favor do turismo na região.

Sala das Sessões, 13 de março de 2007. –Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– A Presidência encaminhará o voto de aplauso so-
licitado.

O Requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 190, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei da Câmara nº 59, de 2003 que “Regulamenta 
o disposto no inciso III,do artigo 221, da Constituição 
Federal, referente à regionalização da programação 
cultural, artística e jornalística e à produção indepen-
dente nas emissoras de rádio e TV e dá outras provi-
dencias”, seja ouvida a Comissão  Ciência, Tecnolo-
gia, inovação  Comunicação e Informática por estar no 
âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, 13 de março de 2007. – Se-
nador Wellington Salgado de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  Nº 191, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 74, inciso I, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a constituição de 
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uma Comissão Temporária Interna composta de 11 
(onze) membros titulares e igual número de suplentes 
para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, promover 
estudos, seminários e ciclos de debates acerca da re-
gulamentação dos marcos, regulatórios nos diversos 
setores de atividades que compreendem serviços 
concedidos pelo governo, como telecomunicações, 
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, 
mercado de gás natural, geração de energia elétrica, 
parcerias público-privadas etc.

 
Justificação

Desde a década de 90, o Brasil vive um proces-
so de reestruturação com vistas a crescer num mundo 
de economia globalizada. O País adotou um modelo 
para a ampliação da sua infra-estrutura que prevê a 
participação de capitais privados e, para garantir essa 
participação, atrair e manter investimentos nacionais 
e estrangeiros, precisa assegurar um ambiente regu-
latório adequado, com agências reguladoras autôno-
mas e imparciais.

De acordo com os especialistas em infra-estru-
tura, o crescimento brasileiro não depende apenas da 
política monetária – que envolve a definição da taxa 
de juros e do superávit primário – mas também de li-
mitações físicas ao crescimento e ao escoamento da 
produção. Os principais gargalos da infra-estrutura são, 
segundo eles, as estradas, os portos e os projetos de 
geração de energia. Esses especialistas apontam dois 
problemas fundamentais: a escassez dos investimen-
tos públicos e a ausência de marcos regulatórios que 
atraiam o capital privado em áreas que o Estado não 
consegue investir.

O investimento público em infra-estrutura tem 
caído no Brasil nas últimas décadas. Segundo um 
estudo do economista Pedro Cavalcanti Ferreira, da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), a média anual de 
investimento no setor caiu de 5,3% do PIB, em 1969, 
para 2,2% em 2004.

É necessário, ainda, definir marcos regulatórios 
claros, que propiciariam maior interesse do setor pri-
vado. Especialistas apontam que o setor público deve 
priorizar a ação de agências reguladoras e a gestão 
de recursos federais. Outras medidas consideradas im-
portantes envolvem ajustes orçamentários para evitar 
cortes e dar caráter prioritário às diversas partes da 
infra-estrutura como logística, saneamento e instala-
ções aeroportuárias.

Relacionada aos problemas advindos da so-
breposição de interesses, a regulação é fundamental 
para que o Estado possa agir de acordo com marcos 
regulatórios bem definidos. É nesse sentido que apre-

sento o presente requerimento. Não pode o Senado 
da República deixar de debater e estudar a questão, 
com a profundidade que se espera desta Casa, que 
agrega alguns dos mais capazes especialistas em ges-
tão pública, tanto em seus quadros funcionais quanto 
exercendo a senatoria.

Sala das Sessões, 13 de março de 2007. –Se-
nador Delcídio Amaral. 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será incluí-
do em Ordem do Dia oportunamente, nos termos do 
disposto no art. 255, inciso II, alínea “c”, item 6, do 
Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 192, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, e de acor-
do com as tradições da Casa, as seguintes home-
nagens pelo falecimento do Deputado Gerônimo da 
Adefal:

a) Inserção em ata de Voto de Pesar; e
b) apresentação de condolências à fa-

mília.

Sala das Sessões,  13 de março de 2007. – Se-
nador João Tenório.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 193, DE 2007

Requeiro, em aditamento ao Requerimento nº 
102, de 2007, e em observância ao art. 76 do RISF, 
que a comissão de que é objeto o referido requeri-
mento seja composta por cinco membros, tendo o 
prazo de quarenta e cinco dias para o término de 
sua tarefa.

Sala das Sessões, 13 de março de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, propostas de emenda à Consti-
tuição que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 2007

Dá nova redação aos arts. 46 e 56 da 
Constituição Federal, de modo a introdu-
zir novas regras para a suplência de Se-
nador.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Os arts. 46 e 56 da Constituição Federal 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 46.  ................................................
 ..............................................................
§ 3º Cada Senador será eleito com um 

suplente, dentre os dois com ele registrados. 
(NR)”

“Art. 56.  ................................................
§ 1º O suplente será convocado nos ca-

sos de investidura em funções previstas neste 
artigo ou de licença superior a cento e vinte 
dias. (NR)

 ..............................................................
§ 3º Se ocorrer vaga, será realizada eleição 

para preenchê-la quando faltarem mais de quatro 
meses para o término do mandato. (NR)”

Art. 2º Esta Emenda à Constituição entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

Na Constituição do Império, de 1824, já havia Se-
nado, mas não havia suplentes de Senador. Os lugares 
que vagavam eram preenchidos por nova eleição, reali-
zada pela respectiva Província. Também na Constituição 
republicana, de 1891, a substituição dos Senadores se 
dava por meio de nova eleição. Abolido na Constituição 
de 1934, em que o Poder Legislativo passou a ser exer-

cido pela Assembléia Nacional, o Senado foi substituí-
do, na Constituição de 1937, por um Conselho Federal. 
Nesses dois casos, não se cogitava de suplente.

Introduzido no Brasil pela Constituição de 1946, 
o sistema de eleição de Senador com dois suplentes 
vem sendo questionado, dentro do próprio Congres-
so, por se entender que ele não assegura a adequada 
representação dos Estados e do Distrito Federal no 
Senado. O argumento principal é o da falta de legi-
timidade do suplente, pois os eleitores confiam suas 
expectativas a um candidato conhecido e acabam ele-
gendo um desconhecido, ao qual poderiam até mesmo 
ter negado o seu voto.

Várias propostas têm sido apresentadas no Con-
gresso para alterar essa situação. Algumas defendem 
a eleição direta de suplente, sempre que o titular se 
afastar, enquanto outras propõem eleição simultânea 
de titulares e suplentes, porém com procedimentos 
seqüenciais: o eleitor escolheria primeiro o titular, de-
pois votaria no suplente.

Portanto, parece não existir motivo que justifique a 
manutenção de uma reserva de dois suplentes para cada 
Senador. Na verdade, em razão do avanço das comunica-
ções no País e do reconhecido sucesso do sistema eletrôni-
co de votação, em todas as eleições realizadas desde sua 
implantação, não seria muito difícil promover uma eleição 
para escolha de Senador, em caso de vaga.

Assim, propõe-se que o candidato a Senador apre-
sente, em sua chapa, dois candidatos a suplente, para que 
o eleitor escolha um, na mesma eleição, porém imedia-
tamente após indicar o titular de sua preferência. Desse 
modo, cada Senador será eleito com um suplente, que 
o substituirá somente nos afastamentos temporários. A 
vaga que ocorrer será preenchida por meio de nova elei-
ção, sempre que faltarem mais de quatro meses para o 
término do mandato. Se o cargo vagar em período inferior 
a esse, o Estado ficará com um representante a menos, 
até a realização de novas eleições.

Sala das Sessões, 13 de março de 2007. 
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LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo

SEÇÃO I 
Do Congresso Nacional

Art. 46. O Senado Federal compõe-se de repre-
sentantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos 
segundo o princípio majoritário.

§ 1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão 
três Senadores, com mandato de oito anos.

§ 2º A representação de cada Estado e do Dis-
trito Federal será renovada de quatro em quatro anos, 
alternadamente, por um e dois terços.

§ 3º Cada Senador será eleito com dois suplentes.
....................................................................................

SEÇÃO V 
Dos Deputados e dos Senadores

Art. 56. Não perderá o mandato o Deputado ou 
Senador:

I – investido no cargo de Ministro de Estado, Go-
vernador de Território, Secretário de Estado, do Distrito 
Federal, de Território, de Prefeitura de capital ou chefe 
de missão diplomática temporária;

II – licenciado pela respectiva Casa por motivo de 
doença, ou para tratar, sem remuneração, de interesse 
particular, desde que, neste caso, o afastamento não 
ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa.

§ 1º O suplente será convocado nos casos de 
vaga, de investidura em funções previstas neste artigo 
ou de licença superior a cento e vinte dias.

§ 2º Ocorrendo vaga e não havendo suplente, 
far-se-á eleição para preenchê-la se faltarem mais de 
quinze meses para o término do mandato.

§ 3º Na hipótese do inciso I, o Deputado ou Se-
nador poderá optar pela remuneração do mandato.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 19, DE 2007

Acrescenta parágrafo único ao art. 54 
Constituição Federal, para permitir a Depu-
tados Federais e Senadores exercício de 
cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 54 da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 54.  ................................................
 ..............................................................
Parágrafo único. As proibições previstas 

neste artigo não se aplicam ao exercício do 
cargo de magistério em instituição pública de 
ensino superior, desde que em horário compa-
tível com a atividade parlamentar (NR)”.

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A Constituição Federal (CF) determina que os 
Deputados e Senadores não podem, desde a expe-
dição do diploma, “aceitar ou exercer cargo, função 
ou emprego remunerado, inclusive os que sejam de-
missíveis ad nutum, nas pessoas jurídicas de direito 
público, autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista ou empresas concessionárias de 
serviço público” (CF, art. 54, inciso I, alíneas a e b).

Nos termos do art. 55, inciso I, da CF, o descum-
primento dessa vedação implica a perda do cargo, a 
ser decidida pela maioria absoluta dos senadores, em 
votação secreta.

As únicas hipóteses em que a Constituição per-
mite ao membro do Poder Legislativo o exercício de 
outro cargo na administração pública, sem a perda do 
mandato, são para investidura como Ministro de Es-
tado, Governador de Território, Secretário de Estado, 
do Distrito Federal, de Território, de Prefeitura de ca-
pital ou chefe de missão diplomática temporária (CF, 
art. 56, inciso I).

O exercício do magistério em instituição pública 
de ensino superior, no entanto, merece tratamento 
diferenciado, da mesma forma que a Constituição Fe-
deral já faz para com os servidores públicos em geral 
(CF, art. 37, inc. XVI, a e b).

A atual vedação faz com que as instituições 
públicas de ensino superior deixem de contar com 
a colaboração de muitos professores que são elei-
tos para cargos do Poder Legislativo, pois são obri-
gadas a conceder-lhes licença para o exercício do 
mandato.

Ao mesmo tempo, não há restrição para que 
o membro do Poder Legislativo exerça a função de 
professor em instituição privada de ensino, afastando 
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do ensino público profissionais muitas vezes altamente 
qualificados e atuantes em suas áreas de formação.

A possibilidade de permanência daqueles que 
desempenham mandato parlamentar na cátedra só 
traz enriquecimento ao mundo acadêmico e político, 
posto que mantém os agentes públicos atualizados em 
seus ramos de conhecimento e permite aos discentes 
o contato imediato com aqueles que são responsáveis 

pela elaboração de leis que normatizam a atividade 
de formação de cada curso.

A emenda proposta visa a permitir a perma-
nência dos Deputados e Senadores no exercício de 
atividade de ensino superior em instituições públicas, 
desde que não haja prejuízo para o desempenho da 
atividade parlamentar.

Sala das Sessões, 
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

....................................................................................

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo

....................................................................................

Seção V 
Dos Deputados e dos Senadores

Art. 64. Os Deputados e Senadores não pode-
rão:

I – desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica 

de direito público, autarquia, empresa pública, socie-
dade de economia mista ou empresa concessionária 
de serviço público, salvo quando o contrato obedecer 
a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego 
remunerado, inclusive os de que sejam demissíveis ad 
nutum, nas entidades constantes da alínea anterior,

II – desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou diretores 

de empresa que goze de favor decorrente de contrato 
com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer 
função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que sejam demis-
síveis ad nutum, nas entidades referidas no inciso I, 
a;

c) patrocinar causa em que seja interessada qual-
quer das entidades a que se refere o inciso I, a;

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato 
público eletivo.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– As Propostas de Emenda à Constituição que acabam 
de ser lidas estão sujeitas às disposições constantes 
dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– A Presidência defere o Requerimento nº 183, de 
2007, lido na sessão do dia 08 último, nos termos do 
art. 41 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 
1.071/2003, na Casa de origem), que altera a 
Lei nº 10.334, de 19 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de fabricação e 
comercialização de lâmpadas incandescentes 
para uso em tensões de valor igual ou superior 
ao da tensão nominal da rede de distribuição, 
e dá outras providências; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 
5.150/2001, na Casa de origem), que institui 
o dia 27 de setembro de cada ano como o Dia 
Nacional dos Vicentinos.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, do Projeto de Decreto Legislativo nº 510, 
de 2006 (nº 2.329/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Educativa e Cultural Dona Dadá para executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na ci-
dade de Vila Velha, Estado do Espírito Santo.

Tendo sido aprovada terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, a matéria vai à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 224, de 2000, 
de autoria da Senadora Heloísa Helena, que 
torna obrigatório em percentual de edição de 
livros e revistas em Braille e dá outras provi-
dências; e

– Projeto de Lei do Senado nº 89, de 2005, de 
autoria do Senador Paulo Octávio, que vincula 
recursos para a Seguridade Social.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas Co-
missões de Educação e de Assuntos Sociais, respecti-
vamente, os Projetos vão à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– A Presidência declara prejudicado o Requerimento 
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nº 589, de 2005, nos termos do art. 334, I, do Regi-
mento Interno, em virtude da renovação dos prazos 
das Comissões com o advento da nova legislatura, 
previsto no § 3º do art.118 da Lei Interna.

O Projeto de Lei do Senado nº 34, de 2003, 
a que se refere o requerimento prejudicado, volta ao 

exame da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa, nos termos do despa-
cho inicial.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Os Pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 12, de 2007, da 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática, comunicando a aprovação em 
caráter terminativo dos Projetos de Decreto Legisla-
tivo nºs 471, 472, 475, 479, 482, 483, 486, 494, 496, 

509, 513 e 515, de 2006, cujos pareceres foram lidos 
anteriormente.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:
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Of. nº CCT/012/2007

Brasília, 7 de março de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, 
em caráter terminativo, os Projetos de Decretos Le-
gislativos nºs 471, 472, 475, 479, 482, 483, 486, 494, 
496, 509, 513 e 515 de 2006.

Atenciosamente, Senador Wellington Salvado 
de Oliveira, Presidente da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Há oradores inscritos.

O primeiro orador inscrito, a quem tenho a hon-
ra de conceder a palavra, é o nobre representante do 
Estado do Piauí, Senador Mão Santa.

V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
César Borges, que preside esta sessão neste dia mais 
importante do calendário nacional, 13 de março; Sena-
doras e Senadores presentes; brasileiras e brasileiros 
aqui presentes e os que nos assistem pelo sistema de 
comunicação do Senado Federal, 13 de março é o dia 
mais importante da História do Brasil!

Há 184 anos, lá no Piauí, na terra de Campo 
Maior, travou-se a sangrenta Batalha de Jenipapo.

Senador Flexa Ribeiro, representante do Pará, 
atentai bem! Quando vemos este País enorme, várias 
vezes maior do que o Pará, isso se deve aos piauienses! 
Essa é a história verdadeira deste Brasil grande!

D. João VI disse a seu filho: “Filho, fique com o 
Sul; eu vou ficar com o Norte, para Portugal”. Sena-
dor João Tenório, seria o país Maranhão. Inclusive já 
havia um decreto nesse sentido. D. João VI, que aqui 
reinou, tendo vindo de Portugal por medo de Napo-
leão Bonaparte tomar, disse a seu filho: “Filho, fique 
com o Sul; o Norte fica com Portugal, que será o país 
Maranhão”.

Atentai bem, brasileiros e brasileiras: fomos nós 
que fizemos este País grande!

De acordo com a História, Senador Marco Maciel, 
D. João VI, então, mandou para as terras brasileiras 
Fidié, seu afilhado e sobrinho, que era militar e que 
havia ficado lá para deter Napoleão. Não era qualquer 
um; era Fidié, sobrinho e seu afilhado, militar glorioso e 
honrado de Portugal. Ele veio e se instalou em Oeiras. 
A ordem era dividir este País grandioso, e a metade 
ficaria para Portugal. O nome do país seria Maranhão, 
do qual o Pará faria parte e seria ligado a Portugal.

Então, a minha cidade, Parnaíba, Senador Marco 
Maciel, em 19 de outubro de 1922, deflagrou a inde-
pendência independente de Pedro I, com o seu grito. 
Então, Fidié saiu de Oeiras para debelar esse movimen-
to revoltoso de Parnaíba, liderado por Simplício Dias 
da Silva, o maior dos brasileiros. Filho de Domingos 
Dias da Silva, rico português, que tinha cinco navios 
e exportava gado. Estudou na cidade do Porto; foi co-
lega de Simon Bolívar, Senador Arthur Virgílio. E eles 
tinham o mesmo ideal revolucionário. Evidentemente, 
Fidié saiu de Oeiras, o nome da capital traduz a força 
de Portugal, e foi debelar o motim. Mandou substituir 
o Delegado João Timóteo, o que Simplício Dias da 
Silva não permitiu.

Apoiados pelo Maranhão, três navios invadiram 
Parnaíba. Simplício Dias da Silva foi ao Ceará e, em 
Viçosa e em granjas cearenses, o pegou. Quando 
retornava, Fidié enfrentou um exército de piauienses 
e cearenses, e fizemos essa batalha. Senador João 
Tenório, em 24 de janeiro, Fidié, que era o chefe por-
tuguês, teve o seu palácio tomado por piauienses de 
Oeiras. Então, deu-se a batalha. Evidentemente, Se-
nador Mário Couto, que a perdemos. O exército por-
tuguês era militarizado, comandado por Fidié, afilha-
do e sobrinho de D. João VI, foi vitorioso e laureado 
lá. Perdemos. Morreram mais de 200 piauienses, que 
lutaram com armas improvisadas: machados, foices, 
facões, espingardas. As mulheres perderam suas jóias. 
Perdemos. Mas Fidié não pôde retornar à capital, Oei-
ras. O povo de Oeiras tomou o seu palácio. Então, ele 
foi para o Maranhão, que era aliado de Portugal. Nós, 
não, nós lutamos.

Depois, foi a vez da Bahia que, em julho, fez ou-
tra batalha sangrenta pela independência do Norte 
do País.

Essas foram as batalhas sangrentas. E tanto é 
verdade, Senador Cícero Lucena, que, na biografia 
de Fidié, um homem de muita moral e liderança mi-
litar, quando Pedro I, que era português, consolidou, 
ele não quis ficar no Brasil e voltou, oportunidade em 
que foi, ainda, comandante da escola militar. E, na 
sua aposentadoria, atentai bem, Senador Eduardo 
Azeredo, ele requisitou a sua vitória em Jenipapo, em 
que havia massacrado os piauienses; mas eles tive-
ram de retornar.

Então, essa é a grande data! É por isso, é só por 
isso, que este Brasil é tão grande! É uno! E aqui esta-
mos, neste dia e nesta oportunidade, data de grandiosa 
festa no Piauí. Aliás, o ex-presidente Castello Branco, 
cujos ancestrais são piauienses de Campo Maior, re-
conheceu essa batalha como uma das mais dignas 
e honrosas. À de Farroupilha, que foi a precursora 
da democracia, teve Bento Gonçalves e os lanceiros 
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negros; à que travamos contra o Paraguai, foi a mais 
vergonhosa. Brasil, Argentina e Uruguai receberam 
dinheiro do povo inglês para massacrar o povo-irmão 
do Paraguai, país que estava incipiente nos ramos da 
indústria têxtil. Portanto, os ingleses, poderosos, deram 
dinheiro ao Brasil, à Argentina e ao Uruguai. A batalha 
contra o Paraguai foi uma vergonha para nós!

A Batalha de Jenipapo, mesmo a perdendo, sem 
dúvida nenhuma, os piauienses escreveram a mais 
digna página de nossa História! Essa é a verdade, 
Senador Marco Maciel!

Neste dia, o Brasil deve muito ao Piauí. O Piauí, 
ao longo da História, toma atitudes. Lá, Rui Barbosa 
ganhou as eleições. A Coluna Prestes tentou invadir e 
tomar Teresina para ser a primeira capital comunista. 
Carlos Prestes fugiu, e nós prendemos seu compa-
nheiro, Juarez Távora. Essa é a bravura do povo. Foi 
lá no Piauí, Senador Marco Maciel, que surgiu o pri-
meiro jornal, cujo nome era Oitenta e Nove, dezessete 
anos antes da República, justamente para inspirar os 
piauienses e os brasileiros a fazerem a República.

Esses são os fatos históricos que engrandecem 
o Piauí.

Portanto, é hora de o Piauí reivindicar ao Presi-
dente da República, que venceu as eleições lá – e o 
Estado tem um Governador do PT –, em nome desse 
Piauí que garantiu a grandeza territorial do País, pedir 
ao Presidente da República que atendesse, em res-
peito ao Piauí, à nossa luta, neste grandioso dia, que 
concluísse as obras inacabadas no Piauí, as obras 
federais. Esse é o meu pedido.

O PAC é muita mídia, é muita propaganda. Nós 
agradeceríamos ao Presidente da República. Sua 
Excelência foi à África – bonito gesto – agradecer, 
pedir perdão pelos africanos que tiramos de lá para 
cá, tornando-os escravos. Foi um gesto bonito. Então, 
que agradeça ao Piauí pela nossa luta, e conclua as 
obras inacabadas.

Porto de Luís Correia: são noventa milhões en-
cravados, faltam US$10 milhões. A Estrada de Ferro 
Central do Piauí – Teresina, Parnaíba e Luís Correia. V. 
Exª foi lá, encantou e atraiu o engenheiro Alberto Silva 
para o seu lado. Mas não foi colocado um dormente. Os 
Platôs Litorâneos de Guadalupe, a Universidade Del-
ta do Piauí, o Hospital Universitário, o Pronto Socorro 
Municipal de Teresina, iniciado pelo Senador Heráclito 
Fortes, em 1989,...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Peço um 
aparte, Senador.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) –...e concluído 
pelo extraordinário Prefeito Firmino Filho. E falta um 
convênio: a Ponte do Sesquicentenário, comemorativa 
dos 150 anos de Teresina. Teresina vai fazer 155 anos. 

São cinco anos, e o Governo Federal, Senador Eduardo 
Azeredo, não termina a ponte. No mesmo rio...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador Mão Santa?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – No mesmo 
rio, Senador Mário Couto, nós construímos uma ponte 
em 87 dias. O Senador Heráclito Fortes, no mesmo rio, 
construiu uma ponte em 100 dias, com engenheiros 
do Piauí, construtoras do Piauí, operários do Piauí e 
dinheiro do Piauí.

Há cinco anos, vergonhosamente, parada a obra 
federal. A Transcerrado, estrada que garante a produ-
ção de alimentos. O Piauí tem 11 milhões de hectares 
de cerrado. A eclusa da barragem da Boa Esperança, 
Senador César Borges – V. Exª que é engenheiro. Fa-
lam em energia. Isso foi inaugurado pelo Presidente 
Castelo Branco, e a obra está inacabada. Uma ponte 
entre o Piauí e o Maranhão, no rio Parnaíba, entre Lu-
zilândia e São Bernardo. Dez obras.

Oh, Presidente Lula da Silva! Inacabada! Vamos 
acabar com as propagandas do PAC e vamos concluir 
as obras que o Piauí merece, mostrando a gratidão do 
povo brasileiro à nossa luta pelo 13 de março.

Com a palavra o nosso grande Líder do Pará, 
Mário Couto.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – É um prazer 
ouvi-lo. Quero aqui, Senador, externar minha admira-
ção por V. Exª. Lógico, o nobre Senador tem muitas 
qualidades, mas uma delas eu admiro muito: o amor 
que tem pelo povo do seu Estado. Nos poucos dias 
em que aqui estou convivendo com V. Exª, aprendi a 
admirá-lo principalmente pelo amor e o respeito de V. 
Exª pelo povo do Piauí. Parabenizar o povo do Piauí 
pelo Senador que tem. Obras inacabadas não existem 
apenas no Piauí. O Estado do Pará possui várias obras 
inacabadas que precisam ser concluídas. Portanto, 
mais uma vez, registro a minha admiração por V. Exª 
pelo amor que tem pelo Piauí. Parabéns!

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço, 
Senador Mário Couto, e digo, coroando a grandeza 
deste dia, que, anos atrás, recebemos a presença do 
extraordinário líder que preside esta sessão, o Sena-
dor César Borges. Sei que Deus deu doze césares a 
Roma, mas só deu um ao Nordeste, e foi ele quem 
fez a indústria automobilística. Portanto, nesta mesma 
data, anos atrás, em nome, gratidão e respeito ao Piauí 
e à bravura de nossos antepassados, colocamos no 
peito de César Borges a comenda maior, a Grã-Cruz 
Renascença do Piauí.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito agradeço pela sua complacência.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Eu que agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa. Aquela 
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comenda está guardada com muito carinho. Foi uma 
honraria que me trouxe muito orgulho.

Com a alternância, concedo a palavra agora ao 
nobre Senador João Ribeiro, pelo Partido da Repúbli-
ca, por 5 minutos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Pela ordem o Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para 
pedir à Presidência que me inscreva para falar pela 
Liderança do PRB, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– V. Exª será atendido, na seqüência dos oradores. 

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o Partido da República emitiu uma 
nota de esclarecimento, que passo a ler, a respeito de 
calúnia feita por um Deputado Federal a respeito de 
conversas com o nosso atual Senador e ex-Ministro 
Alfredo Nascimento:

O Partido da República informa que as 
declarações do Deputado Federal Márcio Jun-
queira (PFL–RR) publicadas no jornal O Esta-
do de S.Paulo, em 11 de março de 2007, são 
inverídicas e caluniosas.

Na verdade, o Senador Alfredo Nasci-
mento, Presidente de Honra do PR, foi procu-
rado pelo Deputado, que manifestou desejo 
de entrar para o Partido da República. O Pre-
sidente de Honra atendeu ao Deputado na 
Liderança do PR no Senado, acompanhado 
pelo Líder, o Senador que vos fala.

O Senador Alfredo Nascimento encami-
nhou o assunto ao Líder do Partido na Câma-
ra, Deputado Luciano de Castro (PR-RR), que 
informou a recusa pelo Diretório Regional do 
PR à entrada do Deputado Márcio Junqueira 
no Partido da República.

O Senador Alfredo Nascimento jamais 
conversou com o Deputado Márcio Junqueira 
assuntos relativos a cargo do DNIT.

Sobre as alegações do Deputado Márcio 
Junqueira ao jornal O Estado de S.Paulo, pres-
tamos os seguintes esclarecimentos:

1 – O DNIT não existe no Estado de Ro-
raima – é um dos três Estados que não tem 
o DNIT.

2 – A administração de todas as estradas 
federais é delegada ao Governo do Estado de 
Roraima, governado pelo PSDB.

Indignados com a calúnia, estamos enca-
minhando um pedido de investigação à Corre-
gedoria da Câmara Federal, para que o depu-
tado Márcio Junqueira tenha oportunidade 
de confirmar suas declarações e arcar com 
as correspondentes conseqüências judiciais 
e regimentais por sua difamação, mentira e 
quebra de decoro parlamentar.

Brasília, 12 de março de 2007. -– Sér-
gio Tamer, Presidente Nacional do Partido da 
República.

Sr. Presidente, ainda a esse respeito, passo a 
ler Nota de Esclarecimento do Governo do Estado de 
Roraima, do PSDB.

O Governo de Roraima esclarece os pro-
cedimentos adotados para execução das obras 
de recuperação das rodovias federais do Esta-
do, tendo em vista declarações controvertidas 
veiculadas na imprensa nacional.

A BR-174, no trecho de Roraima (Rio Ala-
laú até Pacaraima), tem sido executada com 
especificações técnicas do Ministério dos Trans-
portes, nas quais o Governo do Estado fez reco-
mendações com intuito de aprimoramento.

No Governo do Presidente Lula foram 
alocados recursos para recuperação das es-
tradas federais, para sua fiscalização e para 
construção de trechos da BR-210 e da BR-432, 
até então estradas de terra.

O Ministério dos Transportes, através do 
então ministro Alfredo Nascimento, hoje Se-
nador da República, delegou as obras dessas 
rodovias ao Governo do Estado, pelo fato de 
Roraima ainda não ter uma superintendência 
regional do DNIT (Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes). O cronograma 
financeiro vem sendo cumprido.

As licitações são elaboradas na Secre-
taria de Infra-Estrutura do Estado de Roraima, 
dentro do regramento legal da Lei nº 8.666/93, 
tendo, hoje, cinco empresas contratadas, traba-
lhando nos serviços de revitalização, conserva 
e construção de rodovias federais.

Está sendo feito o possível. Roraima tem 
sido beneficiada com ações do Ministério dos 
Transportes, no Governo do Presidente Lula.

A intervenção de terceiros, alheios ao 
processo, não nos parece a melhor maneira 
de ajudar o povo do Estado em sua luta per-
manente pela conquista do progresso e do 
bem-estar social.” 

Governo do Estado de Roraima
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Sr. Presidente, faço a leitura dessas duas notas 
em função de declarações maldosas e equivocadas 
desse Parlamentar que, lamentavelmente, tenta man-
char um homem íntegro, correto em suas ações. Para 
minha surpresa, estive presente nas duas vezes em 
que conversou com o Senador Alfredo Nascimento. 
Em momento nenhum, foi tratada questão relacionada 
ao DNIT. Até poderia tê-lo sido, porque não há nada 
ilegal nisso. No entanto, o DNIT não existe no Estado 
de Roraima. Então, não seria possível. Como ele foi 
rejeitado, partiu para o ataque. O Partido não o aceitou 
por causa de problemas locais. 

Concedo um aparte ao Senador Tião Viana.
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador João 

Ribeiro, fico muito tranqüilo, ao ver o esclarecimento 
que V. Exª traz em nome de seu Partido. V. Exª deixa 
claro que nunca houve tal diálogo, apontado pelo jornal 
O Estado de S.Paulo, entre o Senador Alfredo Nas-
cimento e o Deputado citado. O Governo do Estado 
de Roraima, que é do PSDB, partido de Oposição ao 
Governo do Presidente Lula, deixa clara a coerência 
da manifestação do Partido de V. Exª. Então, isso só 
vem a convergir com a impressão que todos temos 
do Senador Alfredo Nascimento. A minha impressão 
particular é sólida, no sentido de termos em S. Exª um 
homem íntegro, que corresponde à responsabilidade 
de um homem público e que nunca manchou a honra 
nas funções públicas que exerceu, estando à altura 
dos desafios que tem como Senador e, eventualmente, 
como Ministro dos Transportes. Tenho muita preocu-
pação, sim – e a externo a V. Exª –, com o DNIT. Acho 
que o Governo do Presidente Lula deveria fortalecer e 
intensificar o controle interno do DNIT, buscando um 
processo de acompanhamento muito mais rigoroso, 
porque ali a pressão, o lobby, o movimento das tenta-
ções do grande capital para pegar obras e para fazer 
contratos são muito perigosos para qualquer Gover-
no. O nosso Governo já tem exemplos passados, que 
mostram que isso exige um acompanhamento muito 
mais rigoroso, para que não se caia em armadilha. 
Então, quanto à imagem, à honra e à dignidade do 
Ministro Alfredo Nascimento, nosso colega Senador 
hoje, fico feliz de ouvir V. Exª confirmar a isenção de 
S. Exª no processo. Tenho certeza de que temos em 
S. Exª um homem íntegro, da maior responsabilidade 
pública no Brasil.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Agra-
deço a V. Exª. 

Concedo rapidamente um aparte ao Senador 
Eduardo Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço este aparte apenas para fazer uma 

correção, pois me parece, Senador Tião Viana, que é 
Rondônia e não Roraima.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – É de 
Roraima. Ottomar Pinto, do PSDB.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Está 
bem. 

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Quero 
dizer, Sr. Presidente...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Para concluir, Senador João Ribeiro. 

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Para 
concluir a minha fala, quero dizer, mais uma vez, que 
lamento que, no mundo político e sobretudo no Con-
gresso Nacional, ainda existam pessoas que tentam 
resolver suas questões pessoais – ou suas brigas lo-
cais – dessa maneira, buscando manchar a honra de 
homens públicos que, na verdade, têm, na sua história 
e no seu currículo de luta, o exercício de vários cargos 
públicos importantes, como é o caso do Senador Al-
fredo Nascimento. S. Exª foi Ministro dos Transportes 
e está cotado para voltar a esse Ministério. 

Sr. Presidente, V. Exª e todos nós desta Casa e 
do Brasil sabemos que esse era um Ministério muito 
visado e cheio de denúncias. Mas, em seu trabalho 
como Ministro, S. Exª jamais sofreu qualquer tipo de 
denúncia e sempre foi um homem muito duro nas suas 
ações, incapaz de aceitar qualquer tipo de corrupção. 
S. Exª mandou apurar todo e qualquer tipo de denún-
cia ou qualquer coisa que tenha percebido que pre-
cisava ser apurada. Portanto, tenho plena convicção 
de que não é uma coisa desse tipo que vai manchar o 
nome do Senador Alfredo Nascimento. Nós estamos 
convictos disso. 

O Partido da República tem crescido no Brasil 
e vai continuar crescendo, mas com qualidade e com 
responsabilidade. Nós fomos procurados pelo Depu-
tado, não fomos atrás dele. O Deputado veio ao meu 
gabinete...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – So-
mente mais um minuto, Sr. Presidente, para encerrar.

O Deputado veio ao gabinete da Liderança do 
meu Partido, que o Senador Alfredo Nascimento ocu-
pa temporariamente, porque está reformando seu 
gabinete. 

Por acaso, presenciei as duas vezes em que o 
Deputado lá esteve, a quem S. Exª disse, com fran-
queza, de forma clara, franca e transparente: Depu-
tado, infelizmente, não vai dar para o senhor vir para 
o Partido, porque o senhor tem problemas locais. O 
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Diretório de lá tem problemas com o senhor e não o 
aceita. Estamos abertos para conversar com todos, 
mas é preciso que as pessoas tenham responsabili-
dade. Ele, com certeza, vai ter que responder na Câ-
mara dos Deputados, na Corregedoria e, depois, na 
Justiça – porque o Partido vai à Justiça, para que ele 
possa confirmar sua calúnia, sua difamação ou então 
recuar daquilo que disse. 

Na verdade, ele disse uma grande mentira. Infeliz-
mente, o jornal não ouviu o Senador Alfredo Nascimen-
to, nem o Líder Luciano Castro, nem a mim, porque, se 
nos tivesse ouvido, não teria publicado a matéria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Muito obrigado, Senador João Ribeiro.
Dando continuidade à lista de oradores, conce-

do a palavra ao eminente Senador Marco Maciel, por 
permuta com o Senador Garibaldi Alves Filho, por dez 
minutos.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eminente Senador César Borges, da re-
presentação da Bahia no Senado Federal, Srªs e Srs. 
Senadores, desejo fazer dois registros. O primeiro diz 
respeito ao falecimento, ocorrido na semana passada, 
do Deputado Gerônimo Ciqueira da Silva, do PFL ala-
goano, conhecido, carinhosamente, como Gerônimo 
da Adefal, sigla da Associação dos Deficientes Físicos 
de Alagoas. Foi vereador, por dois mandatos, e estava 
iniciando, a meu ver, um profícuo mandato de Deputado 
Federal quando a morte interrompeu o seu curso.

Era portador de uma grave deficiência física, a 
Síndrome da Talidomida que atingiu mais de 1.200 
brasileiros. Acompanhei, quando surgiu, a questão da 
Talidomida, uma medicação aplicada no tratamento de 
hanseníase e também como estabilizador emocional, 
– não sou médico, não entendo do ramo –, em mulheres 
grávidas ou em idade fértil, que gerou o nascimento, 
não somente no Brasil, mas em vários países, inclusive 
na Europa, de pessoas com grave deficiência física. 
Gerônimo da Adefal foi uma dessas pessoas atingidas 
pela Síndrome da Talidomida.

Mas, se sua presença aqui foi curta, não posso 
deixar de dizer que ele reafirmou o compromisso que 
tinha com a causa em favor dos portadores de defici-
ência. Deixou uma proposição aprovada, na Câmara 
dos Deputados, criando uma subcomissão para tratar 
da questão dos portadores de deficiência, determinan-
do, inclusive, que essa subcomissão se articule com 
o Conad, órgão específico do Executivo. 

Devo dizer que dedicou toda a sua vida pública a 
essa questão, sobretudo para os deficientes pobres. E 

não foi por outra razão que o povo alagoano o elegeu 
Deputado Federal com a consagradora votação. 

É sempre bom lembrar que Gerônimo da Adefal 
faleceu com 50 anos de idade apenas e que a vida não 
se mede pelo contar dos anos, mas sobretudo pelo que 
a pessoa constrói, ou seja, o importante não é quanto 
se vive, mas como se vive. E ele deu um exemplo de 
uma vida dedicada ao mais carente, ao portador de 
deficiência física, enfim, àquele que mais necessita 
do olhar do próximo e do setor público. Sua vida foi 
devotada a esse ideal.

Para os cristãos, refletir sobre a morte é refletir 
sobre a vida porque, terminada a vida terrena – as-
sim entendemos, nós que somos católicos –, se abre 
uma nova vida marcada pela imortalidade. Certa feita, 
Santo Ambrósio, como um grande teólogo, disse com 
propriedade: “Trazemos em nosso corpo a morte de 
Cristo, para que também a vida de Cristo se manifes-
te em nós”.

Por isso quero, em meu nome pessoal e também 
no do Partido da Frente Liberal, assim como dos parla-
mentares nordestinos, apresentar o nosso sentimento 
de pesar pelo falecimento do ilustre representante das 
Alagoas na Câmara dos Deputados e que integrava a 
bancada PFL no seu Estado. 

Devo aproveitar a ocasião, Sr. Presidente, para 
fazer um segundo registro. Na Legislatura passada, 
apresentei Projeto de Projeto de Resolução para que 
se constituísse uma comissão no Senado Federal – que 
ainda não se instalou, mas espero que isso aconteça 
brevemente – no sentido de começarmos a preparar as 
reflexões sobre o bicentenário da Independência, que 
transcorrerá no ano de 2022. Certamente alguém per-
guntará se essa providência não estaria sendo tomada 
com um prazo muito largo, com muita antecedência. 
Eu diria que não. Se olharmos, por exemplo, o cente-
nário da Independência dos Estados Unidos, ocorrida 
em 1776, gostaria de lembrar que essas celebrações 
foram iniciadas com quase 50 anos de antecipação. 
A mesma coisa com relação aos 200 anos da Revo-
lução Francesa, cujo transcurso se deu em 1989 – os 
preparativos foram feitos com muita anterioridade. O 
mesmo poderia aplicar, por exemplo, à descoberta da 
América, em 1492, cujos 500 anos foram celebrados 
por vários países, com grandes comemorações.

Todavia, no Brasil não tem ocorrido dessa forma. 
Por exemplo, por ocasião do centenário da Repúbli-
ca foram poucos os eventos. Tive a oportunidade de 
sugerir, em 1983, que o Senado estabelecesse uma 
comissão com esse objetivo, que só começou a operar 
em 1985, restando, portanto, pouco tempo para pro-
mover as celebrações adequadas ao instante. 
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Com relação aos quinhentos anos da descober-
ta do País, mais uma vez as providências não foram 
tomadas com antecedência e os eventos não tiveram 
a repercussão que poderiam alcançar.

É bom lembrar que quando falo nas celebrações, 
não quero em absoluto dizer que devemos cogitar de 
fazer celebrações meramente festivas. Essas datas 
paradigmáticas se prestam a uma reflexão crítica do 
nosso passado e, através dessa reflexão crítica, pos-
samos desenhar o futuro. Enfim, o futuro tem um co-
ração antigo.

É necessário, portanto, olharmos esses duzentos 
anos de nossa evolução de País independente, que 
transcorrerá no ano de 2022, e, a partir daí, tirarmos 
algumas lições que possam servir não somente para 
reorientar nossos rumos, no plano político, social, eco-
nômico, cultural ou de inserção internacional, como 
também para ter condições de dar ao País régua e 
compasso.

As celebrações e as reflexões devem começar 
agora. Como se sabe, já no próximo ano, 2008, va-
mos ter um fato que foi decisivo para apressar a in-
dependência do Brasil, que foi a vinda da família real 
para o Brasil – primeiro para Salvador e depois para 
o Rio de Janeiro. Ou seja, no início de 2008, em 28 
de janeiro, já estava a família real em nosso País. Não 
vamos discutir as razões pelas quais ela transmigrou 
para o Brasil. 

O fato é que os historiadores, de um modo ge-
ral – salvo, talvez, Oliveira Lima –, dizem que, com a 
vinda da família real, o processo de independência 
tomou uma grande velocidade, mesmo porque houve 
o deslocamento da Corte, ou seja, do Rei, para o Bra-
sil, gerando uma grande fermentação provocada pela 
presença da imprensa, inclusive da imprensa oficial, 
pelo sentimento da opinião pública que, à época, aju-
dou a fazer com que o movimento da independência, 
já bem forte no País, se disseminasse, se expandisse 
e tivesse o êxito alcançado. 

Aproveito a presença do Presidente Renan Ca-
lheiros, que chega à Mesa, para dizer que quanto mais 
rapidamente pudéssemos instalar essa Comissão me-
lhor. Por quê? Porque há muitos eventos que poderão 
ser objeto de uma reflexão e que poderão iluminar o 
nosso futuro. Não quero utilizar-me de critérios subjeti-
vos, eu me louvo no livro de Rio Branco, as chamadas 
Efemérides de Rio Branco, que sugerem um roteiro 
extremamente significativo de eventos. 

É bom lembrar que quando Rio Branco faleceu 
deixou incompletas algumas efemérides. Como ele era 
amigo de Capistrano de Abreu, este passou seu tra-
balho para um outro grande historiador, Rodolfo Gar-
cia, do Rio Grande do Norte. Capistrano era cearen-

se, estudou no Recife. Rodolfo Garcia havia estudado 
também no Recife, tendo sido até, se não me engano, 
diretor do Arquivo Público de Pernambuco.

Como Rodolfo Garcia, pessoa muito competente 
e séria, quando recebeu as efemérides de Rio Branco, 
disse que não se atreveria a assiná-las, mas procura-
ria preenchê-las. E o fez: não assumindo a autoria das 
efemérides que, com talento, completou com base em 
notas deixadas por Rio Branco. 

Então, valho-me das Efemérides de Rio Branco 
para salientar a necessidade de alguns eventos que 
estão prestes a ocorrer. O jornal O Globo de domin-
go último traz matéria muito interessante – e dela já 
tinha conhecimento – que fala de alguns eventos que 
acontecerão, já em janeiro do próximo ano, promo-
vidos pela Prefeitura do Rio de Janeiro, por meio do 
Prefeito César Maia. 

À frente dessas celebrações da Prefeitura, há 
uma comissão presidida pelo Embaixador Alberto da 
Costa e Silva, também um historiador que conhece 
não somente o processo de formação do nosso País, 
mas tem uma visão dilatada dos nossos problemas. 
Além de ser um grande intelectual, trabalhou muito as 
presenças africana e européia no Brasil. Enfim, aqui-
lo que de alguma forma transformou o Brasil em um 
país de grande diversidade, talvez sem precedentes, o 
que faz do Brasil uma Nação que tende a ter um papel 
cada vez mais saliente no extremo Ocidente, onde nos 
situamos. Ou seja, cria condições para termos nesse 
extremo Ocidente, quem sabe, um novo tipo de civi-
lização, uma civilização ocidental, cultuando os seus 
valores, mas com as peculiaridades bem brasileiras, 
bem características da nossa alma e da nossa índo-
le. Enfim, como disse certa feita Gonçalves Dias: “As 
aves, que aqui gorjeiam, não gorjeiam como lá”. Somos 
Ocidente, mas, temos essas características que são 
bem marcantes do nosso destino histórico.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res...

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-
nador Marco Maciel, V. Exª me permite um aparte?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Pois não, 
nobre Senador Marcelo Crivella.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-
nador Marco Maciel, V. Exª tocou na cidade do Rio de 
Janeiro, capital do meu Estado, e no trabalho que o 
Prefeito César Maia tem feito em prol da construção 
de uma sociedade mais democrática, menos violenta. 
Recentemente conversávamos, e o Prefeito reclamava, 
por exemplo, que, como a Emenda nº 29 não está sen-
do aplicada pelo Governo do Estado, faltam recursos 
para a saúde. E pedia também para lembrar – faço esse 
apelo aqui – que vence agora, em um mês e meio, a 
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carta-proposta do Favela Bairro 3, um empréstimo de 
US$300 milhões feito pelo BID, e falta ainda a autoriza-
ção do Tesouro Nacional. V. Exª, como amante do Rio 
de Janeiro e preocupado com as questões humanitá-
rias, tenho certeza de que vai solidarizar-se conosco 
e com o Prefeito César Maia no sentido de que seja 
liberada essa garantia do Tesouro. Lembro que o Rio é 
superavitário; a Prefeitura acabou de investir bilhões no 
Pan. Só assim poderemos construir, no Rio de Janeiro, 
uma capital mais cristã, mais humana, mais amiga, com 
menos violência, menos barbárie. É isso o que todos 
queremos. Então, já que V. Exª citou a minha cidade, 
citou o seu Prefeito, quero lembrar isso aqui, fazendo 
esse apelo, em nome dele, em meu nome e em nome 
dos cariocas. Muito obrigado, Senador.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Nobre Se-
nador Marcelo Crivella, agradeço o aparte de V. Exª e 
acolho com satisfação as referências elogiosas que V. 
Exª faz à atuação do Prefeito César Maia. De fato o Rio, 
por ter sido a capital do Brasil durante muito tempo, é, 
de alguma forma, um grande centro de disseminação 
dos nossos valores, da nossa cultura. Por isso, o Rio 
de Janeiro não poderia deixar, como houve por bem o 
Prefeito César Maia, de tomar a iniciativa de algumas 
celebrações que ajudarão a tecer a nossa identidade 
e, sobretudo, a fazer com que possamos ser a Nação 
que almejamos, que tem o sonho possível: o de ser 
não somente desenvolvida, justa e democrática, mas 
atenta ao que o homem precisa: pão, espírito, justiça 
e liberdade.

O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Senador Mar-
co Maciel, permita-me um aparte?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Pois não, 
nobre Senador João Tenório.

O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Senador, não 
estava presente, mas tive a informação, pelo meu ga-
binete, de que, no começo do seu pronunciamento, V. 
Exª fez referência a uma liderança alagoana que aca-
bou de falecer, o nosso Deputado Gerônimo Ciqueira 
da Silva. Em nome do povo de Alagoas, gostaria de 
agradecer a lembrança e informar que apresentei à 
Mesa um requerimento de inserção em Ata de voto 
de pesar que gostaria de, rapidamente, justificar. Em-
bora a sessão plenária de ontem tenha sido levanta-
da para uma justa homenagem, venho aqui externar 
o meu voto de pesar, associando-me aos demais vo-
tos que tenham sido apresentados pelo falecimento 
do Deputado Federal Gerônimo Ciqueira da Silva, 
ocorrido no dia 11 próximo passado. O Deputado Ge-
rônimo da Adefal, como era conhecido, trazia em seu 
nome parlamentar o nome da Associação dos Porta-
dores de Deficiência Física de Alagoas, entidade que 
presidiu por vários anos. Morreu aos cinqüenta anos 

em decorrência de complicações causadas por uma 
pneumonia. Portador de deficiência física, técnico em 
Edificações, Gerônimo estava em seu primeiro man-
dato federal, para o qual foi eleito com mais de 71 mil 
votos. Antes, já havia sido Vereador de Maceió em duas 
Legislaturas. Batalhador incansável, trazia para a Câ-
mara Federal a principal bandeira de sua campanha 
e de sua vida: lutar pelo respeito ao deficiente físico 
por meio da aprovação de projetos de interesse das 
pessoas com deficiência, como o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, o PL nº 3.638/00. Lamento, pois, com 
grande pesar, essa enorme perda para o nosso Estado 
e para os portadores de deficiência física de todo o 
Brasil, tão carentes de voz e que, agora, encontram-se 
um pouco mais desamparados. A este vencedor, cuja 
trajetória de vida, apesar de breve, foi tão significativa 
e relevante, deixo minhas homenagens e o meu res-
peito. Muito obrigado, Senador.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Senador 
João Tenório, o aparte de V. Exª enriquece o meu pro-
nunciamento sobre o falecimento do Deputado Federal 
Gerônimo da Adefal. V. Exª traz dados sobre a sua vida 
de político tão precocemente falecido. Pernambuco e 
Alagoas são Estados vizinhos, Estados irmãos e, por-
tanto, nos associamos a esse pesar que, acredito, não 
seja apenas da Câmara dos Deputados, mas também 
do Senado Federal.

Agradeço a V. Exª o aparte.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Muito obrigado, Senador Marco Maciel.

Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador, Presidente desta Casa, Renan Calheiros, 
para uma comunicação inadiável.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 
de ouvirmos – e sei da importância do tema que será 
abordado pelo Presidente Renan Calheiros – a palavra 
de S. Exª, gostaria de revelar aqui a minha inquieta-
ção com a declaração dada à imprensa pelo Ministro 
da economia brasileira, Guido Mantega, anunciando 
que o Presidente Lula estaria, à esta altura, disposto 
a vetar o art. 3º da Super-Receita. 

Junto duas questões importantes, e, na verda-
de, não podemos deixar que germine nada parecido 
com semente de autoritarismo, nada, neste País. Se 
o art. 3º for vetado, fica o Governo autorizado a des-
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constituir pessoas jurídicas. E isso, no meu pensar, é 
intolerável.

O segundo ponto, Sr. Presidente, é vermos isso 
somado à idéia de o Governo Federal fazer uma televi-
são estatal. Podem alegar que nós temos uma televisão 
estatal, que é a TV Senado, e que existe uma outra, a 
TV Câmara. Eu rebateria dizendo que a TV Senado e 
a TV Câmara têm uma característica que, em muito, 
as diferencia de uma possível tevê para louvar os atos 
do Governo. Primeiro, porque não são TVs laudatórias. 
Aqui, o Governo é elogiado por quem de direito, sendo 
criticadas suas atitudes pelos oposicionistas.

A TV Senado é plural, a TV Câmara é plural. A 
outra não. A outra seria alguma coisa parecida com 
Chávez, com os discursos intermináveis de Fidel Castro, 
enfim. Não podemos compactuar com isso, não pode-
mos concordar com isso. Temos de alertar o Governo, 
porque qualquer desvio, qualquer desvão que vise a 
arranhar o que acumulamos de patrimônio democrá-
tico neste País deve ser rechaçado pela opinião maior 
deste Senado, deste Congresso Nacional.

Por isso, anuncio que o Governo, talvez em re-
ação psicanalítica, não esteja satisfeito com o clima 
tranqüilo que tem prevalecido aqui no Senado; talvez 
não esteja satisfeito, talvez prefira a turbulência viven-
ciada em outros tempos. 

Então, fica aqui o aviso muito claro, muito sereno, 
muito tranqüilo, mas muito firme. Se é verdade que o 
Presidente vai vetar esse artigo, peço ao Presidente 
Renan Calheiros que coloquemos o veto em votação 
imediatamente. Advirto, porém, que, em qualquer cir-
cunstância, terá havido uma ruptura na relação entre a 
Bancada de Oposição no Senado e o Governo Federal. 
Está tudo andando muito bem, mas parece que eles 
não gostam disso, parece que, se estiver tudo muito 
bem, estraga. Como eu optei pelo estudo de Economia, 
pelo estudo das Ciências Sociais, não vou me arvorar 
agora em psicanalista. Sei que o masoquismo ocorre 
nas melhores e nas piores famílias, ocorre em todas, 
mas eu não quero entrar no terreno psicanalítico: quero 
apenas dizer que muda a relação, e muda profunda-
mente, porque tudo aquilo que cheirar a autoritarismo 
será rebatido por nós.

Reforço, Sr. Presidente Renan Calheiros, a rei-
vindicação de que se coloque um eventual veto desses 
em votação imediatamente, junto com outros, senão 
o Presidente fica com um poder ditatorial em suas 
mãos, um poder descabido em suas mãos. É legítimo 
e constitucional vetar, mas se o veto não é apreciado, 
o Presidente percebe que, vetando, consegue pura e 
simplesmente anular a vontade do Congresso Nacional 
nas questões essenciais para ele, Governo Federal.

Portanto, temos de deixar claro que haverá uma 
baixa de qualidade na nossa relação com o Governo. 
E isso é uma pena, porque tudo tem andando muito 
bem, Sr. Presidente. Espero que o Governo reflita e 
não insista nesse veto ao art. 3º da lei da chamada 
Super-Receita.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Ouço com a maior atenção e respeito o Senador 

Renan Calheiros.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio.
Com a palavra, o Senador Renan Calheiros.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, antes de qualquer coisa, a exemplo 
do que aqui fizeram os Senadores Marco Maciel e João 
Tenório, quero também prestar as minhas sinceras 
homenagens ao Deputado Gerônimo da Adefal, que 
morreu precocemente na última semana. Gerônimo 
da Adefal era, para todos nós, alagoanos, um exem-
plo de vida, de superação e um integrante honrado, 
que distinguia muito a representação de Alagoas no 
Congresso Nacional.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a criminalidade 
chegou ao ápice em todo o País e atingiu níveis insu-
portáveis em todas as suas esferas, deixando famílias 
de cidadãos impotentes e atingindo até mesmo inte-
grantes dos poderes constituídos. 

Como Presidente do Senado Federal, como Se-
nador por Alagoas e, antes de tudo, Sr. Presidente, 
como brasileiro, faço questão de manifestar o meu 
mais completo e profundo repúdio à onda de violência 
e crimes que assola não apenas o meu Estado, mas 
todas as regiões do nosso País. 

Não podemos mais, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, admitir que a população de norte a sul viva re-
fém do medo, da angústia e do terror. A luta contra o 
crime organizado exige o esforço de todos. Governos 
estaduais e Governo Federal têm de trabalhar juntos 
no combate à violência.

O Estado, enquanto Estado, não pode de modo 
algum se furtar a agir com mão forte, com mão firme 
para enfrentar os agentes do crime organizado. Daí, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a minha solida-
riedade, o meu apoio ao Governador Teotonio Vilela, 
ao Poder Judiciário e ao Ministério Público do Estado 
de Alagoas.

A violência, Sr. Presidente, chegou a um ponto 
absurdo, com o seqüestro, neste último domingo, do 
Presidente da Associação dos Magistrados de Alago-
as, o Juiz Paulo Zacarias da Silva. Paulo Zacarias é 
um amigo querido, de muitos anos, um juiz honrado, 
dedicado, um exemplo de vida também para os ala-
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goanos. Estudamos juntos na Universidade Federal 
de Alagoas, conheço de perto sua competência, sua 
dedicação, seu trabalho e sua atuação sempre firme 
no Judiciário de Alagoas.

Quando a criminalidade chega a ameaçar repre-
sentantes da Magistratura é porque a violência superou 
todos os limites, desafia o próprio Estado Democrático 
de Direito. Repito aqui as palavras do Ministro Carlos 
Ayres Britto, do Supremo Tribunal Federal, que estava 
nessa segunda-feira em Maceió: “O Poder Judiciário é 
o reduto da cidadania. Quando a Magistratura se sente 
insegura, é sinal de que as coisas vão muito mal”.

Vale ressaltar que, menos de vinte e quatro horas 
depois do seqüestro do Juiz Paulo Zacarias, Presidente 
da Associação dos Magistrados de Alagoas, outro pa-
rente de magistrado foi seqüestrado em meu Estado: o 
Sr. Luciano Paulo Leite, genro do Presidente do Tribu-
nal de Justiça de Alagoas. Felizmente, ele conseguiu 
ser libertado ontem à noite pela polícia.

Há alguns dias, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, a irmã de outro juiz, Dr. Barros Neto, que com-
põe o Núcleo de Combate ao Crime Organizado de 
Alagoas, também foi seqüestrada.

Nas últimas horas, juntamente com o Governa-
dor de Alagoas, o ex-Senador Teotonio Vilela Filho, fiz 
questão de entrar em contato com o Ministro da Justiça, 
Márcio Thomaz Bastos, e com o Ministro das Relações 
Institucionais, Tarso Genro, e vou fazer o mesmo com 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Sr. Presidente, comunico a todos a decisão do 
Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, em con-
junto com o Governador de Alagoas, Teotonio Vilela 
Filho, de enviar ao nosso Estado operação integrada 
de combate ao crime organizado. A Polícia Federal, 
a Polícia Rodoviária Federal, as polícias estaduais, o 
Ministério Público e o Judiciário atuarão unidos para 
combater a escalada crescente da criminalidade em 
Alagoas.

Ouço, com atenção, o Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Presiden-

te Renan Calheiros, ainda há pouco, pronunciava-me 
pelo PSDB a esse respeito, prestando a merecida 
solidariedade ao Governador Teotonio Vilela Filho, no 
que fui secundado pelo Senador João Tenório. Vejo 
agora o oportuno discurso de V. Exª, defendendo o 
seu Estado e os foros de civilidade e de civilização do 
povo das Alagoas, que não se coadunam com esses 
gestos e com as particularidades inseridas no caso 
da criminalidade lá. Conheço um pouco Alagoas. Até 
pela convivência estreita com V. Exª, com os Senado-
res Teotonio Vilela e João Tenório, conheço um pou-
co do Estado de V. Exª. As providências que anuncia 
o Ministro da Justiça são corretas, e esperamos que 

sejam expeditas além de corretas. E mais: V. Exª, eu 
e todos nós sabíamos que o Senador Teotonio Vilela, 
ao se dispor a disputar o Governo, encontraria tudo 
menos um mar de almirante. Há interesses absoluta-
mente ilegítimos enquistados na máquina do Governo 
Estadual, privilégios descabidos, 46 Secretarias, algo 
absolutamente absurdo. O Estado estava dividido em 
feudos, e cada Deputado era dono de um pedaço. O 
Senador Teotonio Vilela, ao decidir candidatar-se ao 
Governo do Estado, sabia que, se eleito, teria uma 
mudança muito grande em sua vida, e perderia muito 
de sua tranqüilidade, até de sua tranqüilidade familiar. 
Ainda assim, nós o estamos vendo – e S. Exª é filho de 
quem é – altaneiro, bravo, construindo um governo que, 
tenho certeza, se imortalizará nas Alagoas, porque vai 
dar jeito, sim, na situação financeira do Estado e vai 
estabelecer um novo patamar de diálogo político de 
uma vez por todas. Depois de Teotonio Vilela, não vai 
mais acontecer isso que hoje se deplora em Alagoas. 
Se é verdade – e é verdade – que temos um quadro 
nacional que leva a seqüestro de Ministros, que leva 
a assalto de Ministros da Suprema Corte, que coloca 
inseguros até os mais altos escalões da República, é 
verdade que há particularidades no seu Estado. Há 
certos interesses específicos contrariados – e não sei 
se não são eles que estão por trás dessa ação que 
pode ser uma tentativa de desestabilização do governo 
moralizador do Sr. Teotonio Vilela Filho. Eu, cá comigo, 
imagino que possa ter alguma razão nessa minha des-
confiança. Ou seja, uma coisa é um fenômeno global 
que afeta o País como um todo, e outra é um fenômeno 
global que, afetando também as Alagoas, pode ter a 
componente local nisso, a componente dos interesses 
contrariados, de interesses políticos absolutamente 
esclerosados, que não se conformam com a mudan-
ça porque sabem que perderão posição econômica, 
perspectiva política e terão o seu lugar diminuto na 
nova história que se está construindo. Portanto, mais 
do que nunca é oportuno o seu pronunciamento, mais 
do nunca é necessária a solidariedade – mais do que 
da Bancada a que pertenceu Teotônio, que tenho a 
honra de liderar neste Senado –, mais do que nunca 
é oportuna a definição do Senado da República para 
que as Alagoas percebam que o seu povo não está 
só. É fundamental que os de bem se unam para pres-
tigiar esse governo, que veio, repito, para moralizar, 
reorganizar e praticamente refundar um Estado que 
precisava mesmo da sua melhor refundação, pois as 
suas tradições históricas são tão bonitas, o seu povo 
tem uma cultura tão bonita, é tão ordeiro, construtivo 
e trabalhador, merecendo mesmo esse governo que 
está custando todos os sacrifícios a Teotonio e a sua 
equipe, que haverão de ver esse sacrifício todo rever-
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tido em muita vantagem social e política para o povo 
que V. Exª representa tão bem nesta Casa. Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço, honrado e feliz, a solidariedade de V. Exª ao povo 
alagoano e incorporo, com muita satisfação, o aparte 
de V. Exª. Concordo inteiramente com ele. Se for real-
mente uma tentativa de intimidação, de atemorização 
dos poderes constituídos do meu Estado, essa gente 
receberá a resposta que a sociedade está esperando 
que receba.

Ouço, com satisfação, o Senador João Tenório.
O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Sr. Presi-

dente, Senador Renan Calheiros, seu ato de descer 
do topo da pirâmide para a planície – digamos assim 
– demonstra, sobretudo, o grande amor que tem por 
nossa terra e o bem-querer que V. Exª tem pelas Ala-
goas. Na verdade, apenas para confirmar as palavras 
do nosso Líder, gostaria de dizer que a contundência 
do seu pronunciamento comprova e consolida o seu 
apoio a essa atitude forte e corajosa do Governo de 
Alagoas. A ousadia chegou a um nível absolutamen-
te incrível. O seqüestro do Presidente da Associação 
dos Magistrados do Estado de Alagoas e o do genro 
do Presidente do Tribunal demonstram ousadia e, so-
bretudo, que isso é algo – como disse o nosso Líder 
– aparentemente orquestrado. Como não acredito em 
coincidência, acho que isso é uma coisa efetivamente 
orquestrada. Então, o apoio que o Senado Federal está 
dando e sua atitude de demonstrar contundência na 
defesa e no apoio ao Governador demonstram, sobre-
tudo, que vamos encontrar uma saída. V. Exª tem sido 
muito presente na tentativa da solução dos problemas 
financeiros e fiscais do Estado de Alagoas. E é bom 
que se diga, a bem da verdade, que o Governador do 
Estado de Alagoas e V. Exª têm contado com o apoio 
do Presidente Lula, que tem registrado, por várias ve-
zes, o desejo de resolver as questões do Estado de 
Alagoas. Registro minha admiração maior ainda por 
essa demonstração de carinho, de bem-querer e de 
amor de V. Exª pelo Estado.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço-lhe o aparte, Senador João Tenório, e reitero ao 
Senado Federal que apenas um esforço coordenado 
– V. Exª tem razão – em todas as esferas de Poder 
– Legislativo, Judiciário, Executivo, Ministério Público 
– pode dar resultados imediatos no combate à crimi-
nalidade e dar a resposta que a sociedade cobra de 
todos nós.

Para quem sente de perto, como nós, Senadores, 
o peso da violência, a impotência diante da barbárie 
crescente dos criminosos, do crime organizado, o dis-
curso de indignação e solidariedade pode até trazer 

certo alento. Mas não é esse o nosso objetivo, porque 
sabemos que, na verdade, a indignação é muito pouco 
diante da situação que o País enfrenta.

Dona Maria da Conceição, esposa do juiz Paulo 
Zacarias, os filhos Paula Regina, Paulo Victor, Samuel, 
Pedro Henrique e toda a sua família, assim como os 
pais do pequeno João Hélio, a mãe da menina Alana 
e tantos outros que perderam parentes e amigos para 
a violência querem e precisam ter respostas, querem 
decisões, ações. Mais uma vez, abro um parêntese para 
prestar o meu total apoio, a minha total solidariedade 
ao Governo de Alagoas, ao Governador Teotonio Vilela, 
ao Poder Judiciário de Alagoas e ao Ministério Público. 
Se for preciso, com toda indignação e força, enfrentar 
essa gente que quer atemorizar o nosso Estado, isso 
tem que ser feito imediatamente.

Mais uma vez, quero falar da solidariedade e da 
presteza do Ministro da Justiça, do Presidente da Re-
pública, para que isso, efetivamente, aconteça. Precisa-
mos dar ao povo de Alagoas a solidariedade do Brasil 
e as respostas que a sociedade de Alagoas cobra de 
seus representantes no Congresso Nacional.

Ouço o Senador José Agripino.
O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador 

Renan Calheiros, quero manifestar a V. Exª um senti-
mento que guardo. Há muito tempo que o Estado de 
Alagoas vem ocupando espaço na imprensa como um 
Estado-problema, do ponto de vista financeiro. O povo 
alagoano é encantador, a terra alagoana é sedutora, 
mas as finanças públicas de Alagoas, há muito tempo, 
são uma espécie de ícone, no Brasil, de dificuldade, 
de quase sinônimo de irrecuperabilidade. Governar 
Alagoas é missão de sacrifício. É preciso ser muito 
“macho” para topar governar Alagoas. Governar para 
consertar, não é governar por governar. É o caso de 
Teotonio Vilela, que não foi lá governar Alagoas, mas 
tentar consertá-la. S. Exª está vivendo um inferno as-
tral. Tenho certeza absoluta de que S. Exª está vivendo 
um inferno astral, porque foi obrigado a fechar secre-
tarias, retirar da folha de pessoal de Alagoas inúmeros 
cargos em comissão. Seguramente, ele foi obrigado 
a demitir pessoas amigas dele. Estou seguro de que 
demitiu pessoas que votaram nele. S. Exª está cor-
tando na carne para tentar consertar Alagoas. Aí vem 
essa questão da insegurança, o efeito bumerangue. 
Ele está na província – tal como V. Exª, já que ambos 
são alagoanos – sofrendo o diabo. O mínimo que ele 
merece é a manifestação de solidariedade e que ele 
saiba que nós aqui em Brasília estamos vigilantes e 
solidários com ele; e não é solidário para falar, mas 
solidário para agir, se ele precisar.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sem 
dúvida. 
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O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Não é solidário 
para falar; é solidário para agir se ele julgar necessário. 
Por ele, e muito mais do que por ele, pelo Estado de 
Alagoas e pela obra que ele está se propondo a fazer: 
recuperar o Estado, recuperar as finanças. Aí vem essa 
questão da insegurança, vem aí o Presidente da As-
sociação dos Magistrados seqüestrado porque tomou 
uma posição – é o que se supõe –, estão aí parentes 
do Presidente do Tribunal de Justiça também ameaça-
dos. Isso é o caos! Isso é só o que faltava, Presidente 
Renan! Então, em muita boa hora V. Exª ocupa a tri-
buna para, até fugindo ao seu habitual, tratar de uma 
questão eminentemente alagoana, mas que é nacional, 
porque o que Teotonio Vilela está fazendo em Alagoas 
é um exemplo para o Brasil; e temos a obrigação, nesta 
hora, de ficarmos absolutamente solidários com ele, 
com V. Exª e com o Estado de Alagoas, a quem, em 
nome do meu Partido, manifesto absoluta e completa 
solidariedade.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço a solidariedade de V. Exª e o que isso significa 
para reação que a sociedade quer que tenhamos de 
indignação e de combate firme à criminalidade que, 
lamentavelmente, avança também no nosso Estado.

Sabemos, Senador José Agripino, que precisa-
mos de uma legislação mais dura para combater o 
crime organizado. Precisamos, é verdade! Sabemos 
que precisamos de um Judiciário mais ágil, de uma 
investigação mais rápida, de um sistema penitenciá-
rio mais eficaz, de mais oportunidade de trabalho e de 
educação para os jovens carentes. É verdade, preci-
samos, sim, Srs. Senadores, de tudo isso e de muito 
mais para combater e, acima de tudo, para prevenir 
a escalada da violência. Mas não podemos deixar a 
solução para mais adiante, não podemos, de forma 
alguma, esperar que um dia tenhamos um cenário de 
menor exclusão social para que a violência seja en-
frentada, seja reduzida.

Daí o apoio que precisamos dar ao Governador 
Teotonio Vilela, que está tendo mão firme, mão forte 
no combate ao crime organizado, combate que tem 
de continuar com a participação e com os esforços 
do Governo Federal, do Ministério da Justiça, do Mi-
nistério Público nacional e local, da Polícia Rodoviária 
Federal, da Polícia Federal, para que, levando isso a 
cabo, possamos proteger as famílias alagoanas que 
estão vivendo verdadeiro pânico. 

Senador Fernando Collor de Mello, ouço V. Exª 
com satisfação.

O Sr. Fernando Collor (Bloco/PTB – AL) – Sr. 
Presidente Renan Calheiros, o pronunciamento de V. 
Exª é extremamente oportuno, até porque a situação 
de insegurança que atinge o Estado de Alagoas o faz 

parceiro de outros Estados em que essa calamidade 
já vem ocorrendo há alguns anos. Acredito que seja 
este o momento de uma intervenção positiva, de uma 
aliança de forças extremamente benéfica para o com-
bate ao crime organizado e sobretudo a essa onda 
de seqüestros que não faz parte do cartel de crimes 
que se cometia ou que se tinha conhecimento de que 
ocorria em Alagoas, nosso Estado. É muito bem-vinda 
a iniciativa de V. Exª e do Governador Teotonio Vilela 
Filho, de solicitarem ajuda federal, para que a Guarda 
Nacional, a Polícia Federal, juntamente com nosso apa-
rato policial, militar e nossos policiais civis possam dar 
cobro a esse reclamo da sociedade. Mas é necessário, 
com bem diz V. Exª, que todos estejamos apoiando 
as iniciativas do Governador Teotonio Vilela Filho, um 
homem bem-intencionado, que tem a reta intenção de 
fazer um governo de acordo com as melhores expec-
tativas da sociedade alagoana, mas que naturalmen-
te neste momento necessita desse apoio. Não tenho 
dúvida de que V. Exª, que foi Ministro da Justiça e que 
sabe como esses mecanismos funcionam quando um 
Estado pede socorro, terá muito a colaborar e a ofere-
cer para que esse estado de coisas termine e deixe a 
sociedade alagoana tranqüila. De minha parte, como 
seu companheiro de Bancada, como companheiro do 
Governador Teotonio Vilela e do Senador João Tenório, 
que aqui está também ao meu lado, quero dizer que 
estou inteiramente à disposição para juntos podermos 
pleitear e obter do Governo Federal essa ajuda indis-
pensável de que o Estado de Alagoas precisa neste 
momento. Muito obrigado.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – In-
corporo, com muita satisfação, o aparte de V. Exª. 

Logo mais, por volta das 19 horas, teremos um 
encontro da Bancada de Alagoas, do Governador Teo-
tonio Vilela, com o Ministro da Justiça, para que essas 
medidas possam ser materializadas, efetivadas, na 
medida da cobrança do povo de Alagoas com relação 
à sua proteção.

Estamos tratando de vidas humanas, do futuro 
de nossas gerações, do bem-estar de nossas famílias, 
da sobrevivência do povo alagoano e do povo brasilei-
ro também. Temos de atacar o problema da violência, 
com muita firmeza hoje, agora. Isso sinceramente não 
pode esperar.

O Congresso Nacional tem de dar, sim, uma 
resposta urgente no que diz respeito à atualização da 
nossa legislação penal e já vem caminhando muito 
nesse sentido. Nosso Código Penal é da década de 
40, assim como o nosso Código de Processo Penal. 
Eles não ajudam na investigação rápida que a socie-
dade cobra das nossas polícias, quer seja estadual 
quer seja federal.
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Precisamos fazer essas mudanças na legislação, 
mas ainda assim não resolveremos todos os proble-
mas. Precisamos vincular recursos para a segurança 
pública, mesmo que sejam temporários. Já aprovamos 
aqui a proibição do contingenciamento dos recursos de 
segurança pública, foi um grande avanço, mas isso, por 
si só, não resolve o problema. Segurança pública custa 
caro, investigação custa caro, policiamento ostensivo 
custa caro, moradia para policiais custa caro, combate 
ao crime organizado custa caro. E os Estados-mem-
bros da Federação não estão em condições de fazer 
ao mesmo tempo todas essas despesas.

Daí a importância do apoio que faço questão de 
dar publicamente ao Governo de Alagoas, ao Poder 
Judiciário do Estado; daí a importância do apoio de V. 
Exª e do Senador João Tenório, para que, juntamente 
com o Governador, unindo forças com os outros Pode-
res, possamos dar a resposta que a sociedade, como 
disse e repito, cobra da sua Bancada, de todos nós. 

Lembro a aprovação no Congresso Nacional, 
dentre outras matérias, do endurecimento das penas 
para os crimes hediondos e da decisão que tomamos 
com relação à necessária proibição do uso do telefone 
celular nos presídios. 

Como eu dizia, não se faz segurança pública sem 
recursos, sem financiamentos, sem meios, sem treinar 
melhor as polícias, comprar viaturas, equipamentos, 
armas, investir em moradias para policiais militares e 
civis, investir em inteligência, estratégias, construir e 
reformar presídios, reeducar menores infratores, dar 
um salário digno a agentes penitenciários e policiais. 
Tudo isso, como eu dizia, custa muito dinheiro, custa 
muito caro e os Estados precisam da ajuda da União 
para garantir um mínimo de segurança e proteção de 
vida a suas populações. 

O Governo, Sr. Presidente, repito antes de ou-
vir o Líder do Governo nesta Casa, Senador Romero 
Jucá, já se comprometeu em não contingenciar essas 
verbas. Isso, como eu dizia, foi um avanço. Mas temos 
de garantir mesmo um volume maior para a segurança 
pública do País. O Brasil não merece, de forma alguma, 
viver mergulhado em notícias policiais a cada minuto. 
Não merecemos e não podemos continuar sofrendo 
com a morte e o seqüestro de tanta gente inocente.

Concedo o aparte ao Senador Romero Jucá. De-
pois, ouço com muita satisfação o Senador Marconi 
Perillo e o Senador Renato Casagrande.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Sr. Presidente 
Renan Calheiros, fiz questão de fazer este aparte ao 
pronunciamento de V. Exª para, em nome do Governo, 
não só me solidarizar com o povo de Alagoas, com V. 
Exª, com o Senador Fernando Collor e com o Senador 
João Tenório, mas também para reafirmar o compro-

misso do Governo no sentido de atuar com energia, 
em parceria com o Governador Teotonio Vilela. Temos 
acompanhado o esforço, a coragem e a determinação 
do Governador de mudar o quadro social e econômi-
co de Alagoas. Neste momento em que se enfrentam 
tantas dificuldades, o Governo tem agido prontamen-
te. Sou testemunha do embate, do compromisso, da 
luta de V. Exª junto às entidades do Governo Federal 
e ao Presidente Lula; sou testemunha da posição do 
Presidente no intuito de apoiar e de ajudar o Estado 
de Alagoas; sou testemunha da luta dos Senadores 
– de V. Exª, do Senador Fernando Collor, do Senador 
João Tenório – em buscar as garantias institucionais 
e legais para que o Estado de Alagoas possa dar uma 
condição digna a sua população. Neste momento, o 
quadro é grave, mas não só em Alagoas, é grave no 
Rio de Janeiro. Matam-se policiais todos os dias no 
Rio de Janeiro. Vestir uma farda hoje virou sinônimo 
de morte antecipada. Então, temos de tomar provi-
dências. O Senado tem procurado votar matérias. 
Mas temos de agir com mais rigor. E o Governo será 
parceiro do Estado de Alagoas. Quero reafirmar a V. 
Exª, ao Senador Fernando Collor e ao Senador João 
Tenório que o Estado de Alagoas não ficará sozinho 
nesta luta; ele terá a parceria do Governo Federal, 
capitaneado nessa ligação pelos órgãos de seguran-
ça do Governo Federal e pela força de V. Exª, como 
Presidente do Congresso Nacional. Então, quero re-
gistrar esse posicionamento em nome do Governo e 
dizer que, hoje, investir em segurança não é despesa 
de custeio, é despesa fundamental, porque é investir 
na vida. Temos de salvar as pessoas. O Brasil vai ter 
de olhar ainda mais fortemente para esse dispêndio, 
priorizar gastos, priorizar investimentos, para que pos-
samos efetivamente dar segurança com qualidade, 
não apenas ao Estado de Alagoas, que merece, mas 
a todos os Estados do Brasil.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço a solidariedade de V. Exª e incorporo, com muita 
satisfação, o seu aparte ao meu discurso.

Concedo um aparte ao Senador Marconi Pe-
rillo.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Sr. Presi-
dente Renan Calheiros, desejo manifestar a minha so-
lidariedade a V. Exª, aos Senadores por Alagoas, João 
Tenório e Fernando Collor, e ao Governador Teotonio 
Vilela Filho. E, mais do que isso, desejo manifestar o 
meu respeito por V. Exª, pelo Governador e, sobretudo, 
pelo trabalho que se desempenha hoje em Alagoas 
para recuperar o Estado e de controlar essa situação 
difícil por que passa Alagoas na área de segurança. 
Como Governador, tive muitas experiências dolorosas, 
enfrentei muitos desafios, sobretudo choques de gestão, 
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como os que são dados hoje no Estado de Alagoas, e 
compreendo perfeitamente que, muitas vezes, quando 
o Estado efetivamente age, existem reações as mais 
diversas no sentido de obstaculizar a ação do Estado 
com vista ao combate à bandidagem e à criminalidade. 
Nesta semana, deve ser votado, Sr. Presidente, um pro-
jeto de autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães 
que defende um fundo provisório para garantir recursos 
à área de segurança pública, o Fundo de Segurança 
Pública, conforme me relatava ainda há pouco aqui o 
Senador Demóstenes Torres. Eu também apresentei 
– e sei que existem outros projetos tramitando nesta 
Casa – uma proposta de vinculação constitucional de 
recursos para segurança pública, assim como já ocorre 
em relação à educação e, pela PEC nº 29, para a saú-
de. Nós precisamos de recursos para segurança públi-
ca. Não adianta pensarmos que só os Estados – hoje, 
praticamente os únicos responsáveis pelos gastos em 
segurança pública – vão dar conta sozinhos. É preciso 
um esforço conjunto, e a União precisa colaborar. Para 
se ter uma idéia, Sr. Presidente, em 2005, enquanto 
o nosso Governo gastava cerca de R$3 milhões por 
dia em segurança pública, incluindo pessoal, a União 
enviava R$3 milhões ao ano. Isso não está certo. É 
preciso vincular. É preciso ter dinheiro. É preciso in-
vestir em segurança preventiva, em políticas de edu-
cação, de inclusão social, de emprego, mas é preciso 
recurso para que haja segurança punitiva, de acordo 
com as nossas expectativas e as demandas da socie-
dade – sobretudo investir em inteligência. Agradeço a 
V. Exª pelo aparte a mim concedido e, mais uma vez, 
solidarizo-me e congratulo-me com o discurso de V. 
Exª. Parabéns.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – V. 
Exª, Senador Marconi Perillo, tem absoluta razão. Pre-
cisamos, de todas as formas, enfrentar esse cenário 
de impunidade, que acaba armando o braço da vio-
lência. E especificamente o que acontece em Alago-
as não pode ficar na impunidade. O crime não pode 
compensar. Essas pessoas que atentaram contra os 
Poderes constituídos, que são capazes de seqüestrar 
magistrados, que seqüestram cidadãos do povo, pes-
soas comuns, precisam ser punidas exemplarmente. 
A sociedade está cobrando, e precisamos, agora, da 
ajuda do Brasil, da ajuda do Governo Federal, para 
que isso efetivamente aconteça.

Senador Demóstenes Torres, ouço V. Exª.
O Sr. Demóstenes Torres (PFL – GO) – Sr. Pre-

sidente, a temática abordada por V. Exª é da maior 
importância para o Brasil, e digo o porquê: a questão 
do financiamento da segurança pública, talvez, seja 
um dos grandes gargalos para o combate efetivo à 
criminalidade. Estamos vendo agora, no Estado de 

Alagoas, o Estado de V. Exª, o absurdo de um seqües-
tro do Presidente da Associação de Magistrados. Isso 
demonstra que ninguém tem segurança no Brasil. V. 
Exª pode sofrer essa violência, assim como o Gover-
nador de Estado. Isso é algo absolutamente terrível. 
E, como bem mencionou o Senador Marconi Perillo, 
todos nós temos já propostas para, de alguma forma, 
encontrar esse financiamento. V. Exª mesmo tem uma 
proposta nessa direção, se não me engano, a proi-
bição de contingenciamento de recursos da área de 
segurança pública.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – A 
vinculação temporária de recursos.

O Sr. Demóstenes Torres (PFL – GO) – E mais 
a vinculação. E, amanhã, teremos a oportunidade, 
dentro desse pacote cuja pauta V. Exª ajudou a defi-
nir, de votar uma proposta de emenda à Constituição 
de autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que deve direcionar algo em torno de R$7 bilhões 
por ano à segurança pública. Para se ter uma idéia, 
no ano passado, o Governo Federal gastou do Fundo 
Nacional de Segurança Pública R$132 milhões, algo 
absolutamente ridículo. Isso não dá para resolver o 
problema de segurança pública de nenhum Estado 
brasileiro, quanto mais do País. Então, seja bem-vin-
da a manifestação de V. Exª! Inclusive, há uma emen-
da que será apresentada pelo Senador Valter Pereira 
– se não me engano, dessa discussão, participou até 
o Senador Renato Casagrande: em vez de vincular 
recursos do Imposto de Renda, talvez encontrásse-
mos uma contribuição, porque o Imposto de Renda 
acaba influindo em tirar recursos dos Estados e dos 
Municípios, especialmente dos Municípios. Parece-me 
que S. Exª encontrou uma solução, substituindo-os por 
uma das contribuições. Se isso acontecer, fica ainda 
melhor, porque aí será recurso do Governo Federal 
que S. Exª tem de colocar, para que consigamos fazer 
esse financiamento da segurança pública. Parabéns 
a V. Exª! Saiba que, amanhã, estaremos votando um 
projeto nessa direção, de autoria do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que, com certeza, será uma res-
posta dura para que possamos combater o crime no 
Brasil. Parabéns!

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço a V. Exª.

Ouço o Senador Renato Casagrande.
O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 

– Obrigado, Sr. Presidente Renan Calheiros. Minha 
manifestação, meu aparte tem o objetivo primeiro de 
manifestar minha solidariedade ao Governador, aos 
Senadores, às Lideranças, ao Estado e à população de 
Alagoas, até porque nós, no Espírito Santo, vivencia-
mos também muitas situações semelhantes aos fatos 
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que o Estado de Alagoas tem vivenciado, em especial 
nos últimos dias, com as autoridades locais sendo 
submetidas à agressividade e à criminalidade, como 
temos acompanhado pela imprensa nacional. Então, 
receba minha solidariedade. A situação de Alagoas é 
a mesma de diversos Estados brasileiros em relação 
à segurança pública: exige mobilização permanente. O 
debate que vem sendo feito pelo Congresso Nacional 
tem dado resultado, porque foi feito com muita respon-
sabilidade, sob sua condução equilibrada no Senado 
da República. Temos avançado na votação de proje-
tos importantes. Precisamos continuar aperfeiçoando 
nosso arcabouço legal, mas não precisamos esperar 
esse processo final de aperfeiçoamento, porque ele 
nunca vai acabar. A Administração Pública, em todos 
os níveis, tem muito a fazer em relação ao que existe 
hoje em termos de legislação no nosso País. Há muito 
que fazer por parte do Governo Federal, dos Governos 
estaduais, das Prefeituras municipais, do Poder Judici-
ário. E nós, aqui, temos de seguir dando sustentação, 
no nosso aperfeiçoamento permanente da legislação 
vigente, que é atrasada e ultrapassada. Precisamos 
continuar nessa mobilização, pois somente essa mo-
bilização permanente vai intimidar o crime organizado 
no nosso País. Então, minha solidariedade ao Estado 
de Alagoas, Sr. Presidente.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço a V. Exª a solidariedade ao povo de Alagoas, que 
passa por este momento de verdadeiro pânico, como 
eu dizia inicialmente.

Ouço o Senador Magno Malta.
O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Sr. Presi-

dente Renan Calheiros, agradeço-lhe o aparte. A prin-
cípio, quero solidarizar-me com V. Exª e com os demais 
Senadores do Estado de Alagoas, com as autoridades 
políticas e com as famílias, desde os cidadãos mais 
proeminentes àqueles mais simples daquele Estado 
que convive, neste momento, com a angústia de epi-
sódio tão trágico. São episódios que nos chocam! É 
uma situação que nos é imposta, e com ela não con-
seguimos nos acostumar, embora já estejamos todos 
conscientes de que todos os limites já foram derru-
bados na questão da segurança pública no Brasil. V. 
Exª tem feito uma condução excelente na Presidência 
desta Casa. No que diz respeito a esses temas, V. Exª 
tem se envolvido de forma direta, e isso é bom para o 
País. Mas estamos passando por um momento extre-
mamente grave, um momento importante na história. 
Devemos tomar decisões significativas para o futuro, 
para as próximas gerações. Enviei a V. Exª um ofício, 
na semana passada, pedindo-lhe que convidasse a 
Ministra do Supremo, o Poder Executivo, o Presidente 
da Câmara, para que, juntos, os Três Poderes discu-

tissem a violência no Brasil, na condição de pais de 
família, de avós e de cidadãos que têm parentes que 
andam nas ruas. A partir daí, discutiríamos como Poder. 
Infelizmente, quando se fala em político, a população 
só se lembra do Poder Legislativo. Há um conjunto de 
medidas a serem tomadas nesse sentido. Porém, so-
mente juntos, o Poder Executivo, o Poder Legislativo 
e o Poder Judiciário poderão minimizar esse sofrimen-
to. Esta é a hora. Quando o Presidente Lula fala em 
Ministros, cria e extingue Ministérios, Sua Excelência 
deveria criar o Ministério da Segurança Pública. Seria 
a hora de discutirmos, definitivamente, a unificação das 
Polícias, um passo extremamente importante para o 
País. Tenho um projeto de resolução na mesa, Sr. Pre-
sidente, e peço-lhe encarecidamente que o submeta à 
análise. A cada fato que acontece neste País, como o 
episódio do João Hélio e, agora, o do juiz seqüestra-
do em Alagoas, corremos e fazemos comissões para 
condensarmos o que há na Casa, para criarmos a Co-
missão Permanente de Segurança Pública do Senado, 
para criarmos um fórum permanente para discutirmos, 
votarmos e propormos permanentemente a melhoria 
da segurança pública no Brasil. Criamos, agora, a 
Subcomissão Permanente de Ciência e Tecnologia. 
Poderíamos muito bem fazer isso em um momento 
histórico como este. Tenho conversado sobre o assunto 
particularmente com V. Exª e tenho a certeza de que, 
com sua sensibilidade, vivendo o duro momento que 
estamos vivendo, seria de bom tom que isso viesse a 
ocorrer. Amanhã, votaremos um pacote importante: o 
do PL nº 118, que foi arquivado – participei dele como 
sub-relator naquela Comissão, quando da morte do 
Celso Daniel. Extraí e apresentei, na quinta-feira pas-
sada, um projeto que tipifica crime organizado – creio 
que já está apensado a outro, que vai à subcomissão e 
que está sendo condensado pelo Senador Demóstenes 
Torres. Temos de tipificar o crime organizado no Brasil. 
Este é um momento difícil, um momento duro, angus-
tiante, quando parece que tudo está escuro diante de 
nós e que as perspectivas são pequenas, mas é um 
momento também muito importante para marcarmos 
a vida da sociedade brasileira com decisões firmes do 
ponto de vista da posição legislativa. E, com a lideran-
ça de V. Exª, devemos influenciar o Executivo e o Ju-
diciário e chamá-los para uma conversa, a fim de que 
os três Poderes respondam à sociedade, para que as 
cobranças não recaiam apenas sobre um Poder, que é 
o Poder Legislativo. Parabéns pelo seu pronunciamen-
to! Receba meu afetivo abraço. Abraço não o Senador 
Renan Calheiros, mas o cidadão de Alagoas, que está 
angustiado, doído, sofrido, machucado com esse se-
qüestro cruel de alguém que faz parte da sociedade 
em que V. Exª vive. Receba meu abraço.
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O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço-lhe a solidariedade, Senador Magno Malta. V. Exª 
tem absoluta razão: este é um debate insubstituível. 
Mais do que nunca precisamos fazê-lo, somando os 
esforços do Ministério Público, do Poder Judiciário, 
do Poder Legislativo e, principalmente, do Poder Exe-
cutivo. Precisamos definir uma política de segurança 
pública para o Brasil, mas precisamos, como todos 
disseram – e V. Exª repetiu –, definir, primeiramente, 
os recursos para a implementação dessa política pú-
blica de segurança.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – No 
Brasil, há dificuldades – eu o direi rapidamente – de 
investigação. Aqui, no Brasil, investigamos na Polícia. 
Passados 60 dias, depois de instaurado o inquérito, 
Senador Adelmir Santana, manda-se a investigação 
para o Ministério Público, que, se entender que é o caso 
de se denunciar, denuncia e manda o processo para a 
Justiça, que repetirá todo o procedimento investigatório 
que se fez na Polícia. Ou seja, é uma redundância que 
acontece em favor da impunidade. Essa impunidade 
precisa ser enfrentada.

São essas as respostas exemplares que precisa-
mos dar à sociedade, para que o crime não compense. 
Eu já disse, e repito, que a impunidade arma o braço 
da violência. Hoje, esse cenário está disseminado, in-
felizmente, em todo o País e começa a atingir doloro-
samente os Estados mais pobres da Federação, como 
o Estado de Alagoas.

Ouço, com muita satisfação, o Senador Adelmir 
Santana.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Sr. Presi-
dente Renan Calheiros, quero, nesta oportunidade, 
associar-me ao seu pronunciamento, aos apartes dos 
Senadores do Estado de V. Exª – Senador João Tenório 
e Senador Fernando Collor – e ao sofrimento do povo 
de Alagoas. Tivemos a oportunidade de perceber, pe-
los apartes aqui verificados, que esse é um problema 
nacional, um problema levantado por V. Exª, que tão 
bem conhece a matéria. Já tendo passado pelo Mi-
nistério da Justiça e sendo Presidente desta Casa, V. 
Exª, certamente, terá capacidade de mobilização de 
todos os setores políticos do Estado brasileiro, a fim 
de efetivamente buscarmos uma solução definitiva 
para essa questão da segurança no País, não apenas 
sem contingenciar os recursos para a Justiça, mas 
também buscando arcabouços modernos e atuais, 
para que evitemos toda essa demora a que V. Exª faz 
referência no processo de julgamento, no processo 
de investigação. E ninguém melhor do que o Presi-
dente do Poder Legislativo para encampar uma luta 

como essa. Queremos, portanto, associarmo-nos ao 
Governador de Alagoas, ao povo sofrido de Alagoas, 
e, ao mesmo tempo, dizer que essa é uma questão 
nacional muito bem abordada por V. Exª, que, como 
Presidente do Senado Federal, dá essa dimensão a 
esse assunto. Meus parabéns por apresentar a ques-
tão! Creio que todos nós temos de estar imbuídos na 
procura de uma solução definitiva para a questão da 
segurança nacional. Muito obrigado!

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço, honrado, a V. Exª o aparte.

Ouço o Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador Renan Calheiros, primeiramente, que-
ro cumprimentá-lo pela maneira como tem conduzido 
o exercício da Presidência no Senado Federal e, em 
especial, a coordenação dos esforços que o Senado 
Federal e o Congresso Nacional vêm fazendo em re-
lação à segurança. Essa preocupação é de todos nós, 
de todos os brasileiros, particularmente das mães e 
dos pais que perderam seus filhos tragicamente, ora 
por balas perdidas, ora por ações tão bárbaras quanto 
a que levou à morte o menino João Hélio, com todos 
os detalhes que o fizeram ficar tão sensível ao proble-
ma da segurança. Apóio as iniciativas que V. Exª tem 
anunciado e que, aliás, serão objeto de decisão bre-
vemente, seja na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, seja no plenário do Senado. Avalio que, 
além das medidas que possam contribuir para que 
haja aceleração das decisões da Justiça, de medidas 
para que não se use o celular no sistema penitenciário 
e de muitas outras que têm sido objeto de decisões 
nesta Casa, o Congresso Nacional e o Governo do 
Presidente Lula precisam avançar ainda mais celere-
mente, no sentido de fazer do Brasil uma Nação onde 
não haja tamanha disparidade de renda e de riqueza. 
Às vezes, quando todas as pessoas vivem modesta-
mente, o grau de violência não é tão intenso assim, 
mas, nas regiões metropolitanas ou mesmo nas áre-
as mais longínquas dessas regiões, onde há contras-
te evidente entre pessoas com relativamente poucos 
recursos e outras com extraordinárias possibilidades 
de acumulação de riqueza, a violência é obviamente 
maior, inclusive onde há essas disparidades próximas 
umas das outras, como na região metropolitana de mi-
nha própria cidade, São Paulo, no Rio de Janeiro, em 
Maceió e em outras capitais do Brasil. Considero que 
tão importante quanto as medidas que estão sendo 
objeto de atenção por parte da CCJ e do Plenário do 
Senado é o avanço na direção da efetivação daquilo 
em que tanto acredito: o direito de todos os brasilei-
ros e de todas as brasileiras de partilhar a riqueza da 
Nação por meio de uma renda básica incondicional. 
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Transmito a V. Exª, amigo que tem sido e Presidente 
do Senado, que acabo de receber a confirmação de 
que, além de ir à Cidade do Cabo para a Conferência 
Anual Parlamentar do Banco Mundial, sobre a erradi-
cação da pobreza, V. Exª receberá, em poucas horas, 
o convite da Assembléia Nacional do Iraque para que 
eu esteja lá na próxima segunda-feira, na terça-feira e 
na quarta-feira, expondo a respeito dessa proposição 
para o Parlamento iraquiano. Agradeço a atenção de V. 
Exª, como Presidente do Senado, de me confiar essa 
missão. Meus cumprimentos pelo seu trabalho.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – V. 
Exª a merece e continua a merecê-la, porque é um dos 
expoentes desta Casa, uma das melhores referências 
do nosso Senado Federal.

Ouço, com satisfação, o Senador Marcelo Cri-
vella.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Sr. 
Presidente, eu não poderia deixar, neste momento, de 
me solidarizar com V. Exª. Sei que a dor é grande. O 
Estado de Alagoas, terra do meu avô, terra de gente 
humilde, trabalhadora e hospitaleira, começa a assis-
tir a cenas de barbárie. No meu Estado do Rio de Ja-
neiro, elas nos chocam quase todos os dias. Ontem 
à noite, Senador Renan Calheiros, na porta de uma 
escola de Senador Camará, passaram três automó-
veis com traficantes, os quais metralharam rapazes. 
Um deles se chamava Tiago e era filho de um mem-
bro da igreja que freqüento, a Igreja Universal. O pai, 
avisado, correu para o local do crime, onde, segundo 
as notícias do jornal, o filho agonizava numa poça de 
sangue. Ele pegou o menino de 18 anos nos braços, 
e este lhe disse: “Pai, ajude-me, porque quero jogar 
futebol. Ajude-me, pai!”.

Ele era da equipe de juniores do Madureira, mas 
sonhava jogar no Real Madrid – um rapaz de 18 anos, 
cuja namorada, segundo os jornais, estaria grávida e 
daria à luz daqui a um mês. Senador, nesta Casa, te-
mos feito tantas Comissões, tantas leis, e uma delas 
é fundamental: demos direito, papel ou prerrogativa 
de polícia às Forças Amadas na fronteira, para deter 
a entrada de munição e de armas. Até quando esses 
meninos vão ter munição ilimitada, fuzis e pistolas 
para saírem disparando, pelas ruas, contra a polícia e 
o Exército? Nossas Forças Armadas precisam desem-
penhar seu papel nas fronteiras brasileiras. Antes, esse 
era um papel da Polícia Federal, mas ela é formada 
por apenas dez mil homens. A Marinha, o Exército e 
a Aeronáutica dispõem de 300 mil. Nesta Casa, mu-
damos a lei de emprego das Forças Armadas e lhes 
demos o papel de Polícia Federal nas fronteiras. Há 
duas semanas, foram encontrados, na comunidade 
do Morro do Alemão, no Rio de Janeiro, 30 mil cartu-

chos de fuzil e pistola. Senador, 30 mil cartuchos de 
fuzil e pistola, há.duas semanas, foram encontrados 
na comunidade do Morro do Alemão. Procedência: 
Argentina. Foram feitos por fábrica de cartucho na Ar-
gentina, estava escrito no cunhete, nos lotes de muni-
ção! Então, solidarizo-me com V. Exª, porque sei que 
faz o mesmo conosco, com relação ao Rio de Janeiro. 
Eu gostaria de acrescentar apenas este dado: nós, 
no Senado, temos feito a nossa parte, mas é preciso 
que essas leis, como a lei que citei agora, tenham, 
realmente, uma ação efetiva por parte dos órgãos a 
que compete fazê-las acontecer. Que Deus nos ajude, 
Senador.Que Deus o oriente como Presidente desta 
Casa e nos dê força e inspiração para enfrentar um 
momento tão trágico da vida nacional como esse que 
vivem Alagoas e Rio de Janeiro, com atos tão tristes 
como os que acabei de relatar e os que V. Exª, com 
muita propriedade, também está denunciando da tri-
buna desta Casa. Parabéns, Presidente, V. Exª é um 
orgulho para todos nós, Senadores. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço, sinceramente, o aparte verdadeiro e sincero do 
Senador Marcelo Crivella. 

A criminalidade está relacionada, inclusive, com 
outro aspecto que nos une, que é a necessidade de 
acelerarmos o crescimento do Brasil. Não haverá o 
crescimento que se quer, não haverá programa de 
aceleração se não protegermos a população, se não 
cuidarmos da vida das pessoas, porque, na econo-
mia globalizada, o investidor, primeiramente, procu-
ra segurança com relação ao local para onde quer ir. 
Em outro dia, li, tristemente, numa nota de jornal, que 
um executivo de uma grande empresa multinacional 
disse que para comandá-la no Brasil exigiria, no seu 
contrato de trabalho, 23 ou 24 seguranças. Quer dizer, 
essa situação não pode continuar, porque isso retira, 
completamente, a competitividade do nosso País. A 
violência e a criminalidade, sim, têm impacto também 
no nosso crescimento econômico, que é fundamental, 
inclusive, para incluirmos essas pessoas que, hoje, vi-
vem à margem da sociedade.

Ouço o Senador Eduardo Azeredo para, enfim, 
concluir o meu pronunciamento. 

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Renan Calheiros, quero também trazer a minha pala-
vra, lá das Minas Gerais, especialmente para o pro-
nunciamento de V. Exª, como Presidente do Senado, 
pela importância e responsabilidade que tem, trazendo 
a angústia que vive meu colega de Partido, Teotonio 
Vilela, no Estado de Alagoas. Lamentavelmente, não 
se trata de uma questão apenas de Alagoas, mas que, 
ontem, ocorria no Rio; anteontem, em São Paulo; outro 
dia, no meu Estado de Minas Gerais. Quer dizer, to-
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dos os Estados brasileiros têm sido vítimas de algum 
tipo de violência. Estamos mantendo essa discussão, 
e é importante que continuemos com ela, sem açoda-
mento, mas precisamos chegar a algumas medidas 
efetivas para combater a violência no Brasil, por meio 
de alterações legais, sim, mas também de recursos. 
Mais uma vez, é importante lembrar que os Estados, 
os responsáveis principais pela segurança, não têm 
recursos federais para exercer essa função. Já apro-
vamos e esperamos que funcione esse projeto para 
que não haja contingenciamento de recursos para a 
segurança. Quero cumprimentá-lo e oferecer a minha 
solidariedade não somente a V. Exª, mas também ao 
nosso colega, Governador Teotonio Vilela.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – In-
corporo, com satisfação, o aparte de V. Exª e a solida-
riedade ao nosso Governador, Teotonio Vilela.

Senador José Sarney, com muito prazer, concedo 
um aparte a V. Exª.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Senador Re-
nan Calheiros, em primeiro lugar, como todos fizemos 
no Senado, quero solidarizar-me com o Governador de 
Alagoas e com o povo do seu Estado, mas este meu 
aparte tem, sobretudo, a finalidade de testemunhar 
uma das facetas importantes da personalidade de V. 
Exª, que é esse seu amor, essa sua dedicação, essa 
sua permanente atenção para com os problemas de 
seu Estado. Verificamos isso agora, neste instante em 
que fala a respeito do problema de segurança, que 
não é somente, como foi dito, de Alagoas, mas é uma 
preocupação nacional. Muito obrigado.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço, honrado, o aparte do Senador José Sarney que, 
como ex-Presidente da República e ex-Presidente 
desta Casa, conhece como ninguém as particularida-
des desse tema que, hoje, está no noticiário e que a 
todos nos angustia.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Renan, 

V. Exª merece a solidariedade e a gratidão do povo bra-
sileiro por ter sido um extraordinário Ministro da Justi-
ça, muito atento a esse problema. Quero testemunhar 
aqui a nossa gratidão – minha e a dos Governadores 
da época –, porque havia o crime organizado, e V. Exª 
nos ajudou a combatê-lo, e a combatê-lo bem. Pren-
demos lá o Coronel Correia Lima, mas com o apoio, 
a autoridade moral de V. Exª e o apoio logístico. V. Exª 
foi ao Piauí várias vezes inaugurar instituições vincu-
ladas ao Ministério da Justiça, como, penitenciárias, 
viaturas e armamentos, e com a presença de V. Exª. 
Entendo que V. Exª tem competência incondicional. 
Por isso, creio que deveríamos ter senadores vitalícios, 
como Norberto Bobbio, que é senador vitalício na Itá-

lia. Penso que todos os ex-Presidentes deveriam ser 
senadores vitalícios, não travarem essa luta titânica e 
heróica que tiveram os ex-Presidentes Sarney e Collor 
para aqui chegarem. Norberto Bobbio, quando convi-
dado, disse que o mínimo que um governo tem a ofe-
recer a seu povo é segurança à vida, à liberdade e à 
propriedade. V. Exª traduz tudo isso, principalmente ao 
sair da Presidência e ir para frente da batalha. V. Exª 
tem todas as condições, pelo seu passado e pelo seu 
presente, para chamar o povo brasileiro para combater 
esse grande mal, que é a violência. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço a solidariedade de V. Exª e as suas palavras.

O Sr. Joaquim Roriz (PMDB – DF) – Senador 
Renan Calheiros, permita-me V. Exª um aparte?

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Ouço 
o Senador Joaquim Roriz. Concedo, com muita satis-
fação, o aparte a V. Exª, Governador.

O Sr. Joaquim Roriz (PMDB – DF) – Fico pro-
fundamente feliz ao assistir ao pronunciamento de V. 
Exª, que preside esta Casa com tanto brilhantismo, e 
que desce da Presidência para assomar à tribuna na 
defesa de Alagoas, Estado que V. Exª tão bem repre-
senta nesta Casa. Falo de cátedra, pois conheço V. Exª 
como Ministro da Justiça que teve um desempenho 
extraordinário naquela Pasta. Sei das suas preocupa-
ções, sei das suas virtudes e do seu dinamismo em 
resolver questões de segurança deste País. Portanto, 
o seu pronunciamento é oportuníssimo, porque sua 
palavra tem credibilidade neste País. Parabéns, Sena-
dor, por este pronunciamento tão brilhante!

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço, sensibilizado, as palavras de V. Exª. 

Acredito cegamente que essa operação integra-
da pelo Governo do Estado, pelos policiais do nosso 
Estado, pela Polícia Federal, pela Polícia Rodoviária 
Federal, pelo Ministério Público e pelo Poder Judiciário, 
que estará sendo anunciada pelo Ministro da Justiça, 
vai resolver, como em outros momentos resolveu, esse 
dramático problema de segurança pública que acomete 
o Brasil e também Alagoas.

Ouço a Senadora Lúcia Vânia. 
A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senador Re-

nan Calheiros, sei que V. Exª já deve estar cansado, 
mas não poderia deixar de me associar aos nossos 
Pares para dizer a V. Exª da nossa solidariedade a sua 
pessoa, a do Governador Teotonio Vilela e aos outros 
Senadores do Estado de Alagoas que se encontram 
aqui, no Senado. Quero testemunhar que V. Exª tem 
sido um dos mais atentos e preocupados membros 
desta Casa com o tema segurança em nosso País. 
V. Exª é autor de vários projetos de lei que, sem dúvi-
da nenhuma, trarão melhorias para toda essa aflição 
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que acomete a sociedade brasileira nesse momento. 
Portanto, deixo o meu abraço, a minha solidariedade 
e, acima de tudo, o meu reconhecimento pelo esfor-
ço de V. Exª na área de segurança e todos os outros 
pontos em que V. Exª tem se pautado, pela determi-
nação, pela dignidade, pela lealdade aos seus Pares. 
Muito obrigada.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sen-
sibilizado, agradeço muito o aparte de V. Exª, Sena-
dora Lúcia Vânia.

Concedo o aparte ao Senador Garibaldi Alves 
Filho.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente da nossa Casa, 
também quero ser solidário a V. Exª, quero dar o meu 
testemunho, assim como fizeram os colegas, da pre-
ocupação de V. Exª com o agravamento da violência. 
Desde o plebiscito realizado neste País, V. Exª tem se 
posicionado claramente no sentido de que o enfrenta-
mento da violência tem de envolver a sociedade como 
um todo. Espero – creio que seja essa a expectativa de 
V. Exª – que essa operação a ser desencadeada em 
Alagoas possa servir de exemplo para todo o País.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço o aparte feliz do Senador Garibaldi Alves Filho, 
ex-Governador do Rio Grande do Norte, que me lem-
bra, em boa hora, os esforços que todos temos feito 
no sentido de que tenhamos, no Brasil, uma política 
pública de segurança pública. Perdemos uma opor-
tunidade raríssima na nossa história no momento em 
que a população brasileira foi convocada, por iniciativa 
deste Parlamento, para decidir sobre o desarmamento. 
Temos, no Brasil, Senador Fernando Collor, uma ver-
dadeira banalização do uso da arma de fogo. São mais 
de 20 milhões de armas espalhadas por todo o País. 
Portanto, são exatamente essas armas que armam a 
violência e garantem a impunidade. Nos grandes cen-
tros urbanos do Brasil, no Sudeste sobretudo, menos 
de 2% dos crimes cujos autores são desconhecidos 
na hora dos fatos são investigados e esclarecidos. É 
essa impunidade que acaba fazendo com que o cri-
me compense, que precisa, mais do que nunca, ser 
enfrentada.

Senador José Nery, ouço, com satisfação, o aparte 
de V. Exª para encerrar o meu pronunciamento.

O Sr. José Nery (P-SOL – PA) – Senador Renan 
Calheiros, o tema que V. Exª traz à discussão nesta tar-
de tem sido muito presente nos debates travados por 
esta Casa nos últimos dias. Isso reforça a necessidade 
de uma ampla mobilização nacional. Podemos apro-
veitar essas dificuldades, o aumento da criminalidade 
e da violência em nosso País – e aqui, em particular, 
estamos tratando, estamos tendo como referência a 

situação de profunda violência que indigna o povo de 
Alagoas, ao qual manifestamos a nossa solidarieda-
de – para pensarmos em um amplo mutirão nacional 
em favor da segurança e do combate à violência e à 
criminalidade. Creio que são importantes algumas pro-
posições aqui sugeridas, como a reunião dos três Po-
deres da República com outros organismos de Estado 
relacionados ao Judiciário e ao sistema de segurança, 
para pensarmos um conjunto de medidas que contri-
buam efetivamente para diminuir o clima de insegu-
rança que está em todas as partes do País. Estamos, 
agora, falando de Alagoas, mas, ao lado de Alagoas, 
podemos relacionar todos os Estados brasileiros. Via-
jando pelo interior do Pará, por todos os Municípios 
por que passei, médios e pequenos, impressionou-me 
como a questão segurança é a número um, ou seja, é 
a que mais preocupa os brasileiros, estejam eles nos 
grandes centros, nas comunidades rurais ou nas pe-
quenas cidades. 

Portanto, na oportunidade desse oportuno e bri-
lhante pronunciamento que V. Exª faz nesta tarde – e 
aqui associo-me à voz e às manifestações dos nobres 
Pares –, quero sugerir, meu caro Presidente Renan 
Calheiros, que esta Casa, que tem debatido tão am-
plamente esse tema, coordenada por V. Exª, realize 
um mutirão nacional pela segurança, pelo combate 
à criminalidade e à violência, estimulando que cada 
Estado federado reúna suas instituições, do Poder 
Executivo, Poder Legislativo, Poder Judiciário, Minis-
tério Público, e todo o aparato da segurança pública, 
Polícias Civil, Militar e Federal. Um mutirão que não 
esteja voltado, única e exclusivamente, para comba-
ter o crime no momento em que ele acontece ou para 
preveni-lo, mas um mutirão baseado em dois aspectos 
fundamentais: na organização do aparelho de Estado 
para combater o crime organizado de forma mais efi-
ciente; e, de outro lado, em um amplo programa de 
prevenção à violência e à criminalidade que envolva 
setores ligados à educação, aos centros comunitários, 
aos movimentos sócias, à sociedade civil organizada, 
enfim. Eu creio que deve ser feito um esforço nesse 
sentido, além dos investimentos que precisam ser ga-
rantidos, em termos de mais recursos. E as duas Casas 
do Congresso Nacional devem apressar a votação de 
medidas que auxiliem a combater a impunidade, mãe 
número um de todas as violências, do incremento à 
violência, pois aqueles que cometem um crime sabem 
que o nosso arcabouço jurídico acaba por protegê-los 
com as inúmeras protelações que as ações judiciais 
permitem. Nesta tarde, portanto, eu me associo ao 
clamor do povo de Alagoas e ao pronunciamento de 
V. Exª para exigir mais segurança, mais proteção aos 
direitos e às garantias e à integridade física dos cida-
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dãos brasileiros. Esta Casa, além das medidas que nos 
cabem diretamente sugerir, possui todos os instrumen-
tos para promover a mobilização da sociedade brasi-
leira, a exemplo do plebiscito sobre o desarmamento, 
cuja campanha V. Exª inclusive coordenou, no qual a 
Casa teve um papel importante. Para minha alegria, 
o Município em que moro e trabalho há muitos anos, 
Abaetetuba, no Estado do Pará, é um exemplo ao Pará 
e ao Brasil, já que 63% de nosso eleitorado compa-
receu ao plebiscito e disse “não” às armas e “sim” ao 
desarmamento. As iniciativas que V. Exª tem tomado o 
credenciam para, junto conosco, mobilizar a sociedade 
brasileira nesse grande mutirão pela segurança e pelo 
combate à violência e à criminalidade. Muito obrigado. 
Parabéns pelo pronunciamento!

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – 
Agradeço o aparte de V. Exª. Concordo inteiramente 
com o que V. Exª diz. Esse mutirão, essa conjugação 
de esforços é fundamental não apenas para punir as 
pessoas, dando fim a esse cenário, como eu dizia, de 
impunidade, mas sobretudo para criar mecanismos no 
sentido de avançar com relação à investigação.

Eu dizia, e um aparte impediu que eu concluís-
se o raciocínio, sobre as mudanças que teremos de 
fazer na investigação dos crimes no Brasil. Em todo 
país do mundo, praticamente, existe o chamado juiza-
do de instrução. Desde o momento em que acontece 
um fato, você reúne na mesma apuração a polícia, o 
Ministério Público e o juizado. Você não apenas iden-
tifica o criminoso com mais facilidade, como também 
permite um julgamento mais rápido, de modo a punir 
exemplarmente aquela pessoa que cometeu o crime 
ou que atentou contra a vida de pessoas inocentes. 
Isso precisa, mais do que nunca, acontecer em nosso 
querido Estado de Alagoas, e também, generalizada-
mente, no País.

Ouço o Senador Sérgio Zambiasi.
Concedo o aparte a V. Exª, com satisfação, e, em 

seguida, ao Senador Valdir Raupp.
O Sr. Sérgio Zambiasi (Bloco/PTB – RS) – Obri-

gado, Presidente Renan Calheiros. O Senador Paulo 
Paim me autoriza a falar em seu nome também. Se 
o Senador Pedro Simon aqui estivesse, seguramente 
falaríamos em nome da Bancada gaúcha. Entendemos 
que este é o momento de dar solidariedade e apoio 
integral ao seu movimento, de maneira que possamos 
ultrapassar a fase de clamores: o clamor do menino 
do Rio; da menina de São Paulo; do seu Estado, Ala-
goas; do meu Rio Grande do Sul, onde, na semana 
passada, um soldado da Brigada Militar, que partici-
pava do Proerd (Programa de Erradicação das Drogas 
e Combate à Violência) nas escolas, foi assassinado 
dentro de um ônibus por um jovem – quem sabe até 

seu aluno, já que ele que orientava jovens a saírem 
da dependência das drogas. Se formos aguardar o 
final dos clamores, essa história não terá fim. Temos 
de agir agora, imediatamente, a fim de aplacar essa 
situação amanhã, por meio de instrumentos que esta 
Casa pode oferecer ao Governo. Podemos oferecer ao 
Governo a PEC da Segurança Pública, de que V. Exª 
é autor. Em nome do Rio Grande do Sul, vejo pesso-
as que, por suas histórias, podem contribuir muito: o 
Presidente José Sarney, o Senador Arthur Virgilio, o 
Presidente Fernando Collor. S. Exªs já estiveram no 
Poder Executivo e sabem da urgência das medidas 
que aqui devem ser tomadas. Por essa razão, sob a 
inspiração e liderança de pessoas como as que aca-
bei de citar, não tenho dúvida nenhuma de que vamos 
dar uma rápida seqüência à votação desses projetos, 
atendendo ao clamor popular, porque ele, em suma, 
é a grande voz que nos faz produzir ainda mais. Esta 
Casa deve atender às angústias da população e às 
necessidades que ela reivindica com tanta força. Cum-
primentos a V. Exª. Tenha a nossa solidariedade, Se-
nador Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço os cumprimentos de V. Exª, do Senador Paulo 
Paim, da Bancada do Rio Grande do Sul e o que isso 
significa com relação a juntarmos forças para enfrentar 
esse problema que tanto angustia o nosso País.

Senador Valdir Raupp.
O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Nobre Presi-

dente, Senador Renan Calheiros, imagino a angústia, 
a aflição e o sofrimento por que V. Exª está passando 
já há alguns dias e, da mesma forma, o Governador 
Teotonio Vilela Filho, nosso ex-colega no Senado, que 
tanto sonhou ser Governador de Alagoas, assim como 
V. Exª. Seria um ou outro. Se V. Exª tivesse sido candi-
dato, também teria sido eleito Governador do Estado 
de Alagoas. Sei que V. Exª ama aquele Estado, como 
nós amamos os nossos Estados. Eu, que já fui Go-
vernador, sei o quanto é difícil trabalhar com falta de 
verbas, falta de recursos, muitas vezes para a folha de 
pagamento. Tive de recorrer a empréstimos muitas ve-
zes para manter a folha de pagamento em dia, em um 
Estado novo, com pouca arrecadação. Sei que Alago-
as, neste momento, vive, além da crise da violência, 
uma crise de falta de recursos. É preciso que a União 
ajude o Estado, como tem ajudado a outros Estados, 
não apenas na área financeira, mas também na área 
da segurança, levando reforço policial, acionando a 
Polícia Federal. Sei que o Ministério da Justiça, neste 
momento, está interessado em ajudar a polícia esta-
dual. Talvez haja uma deficiência das nossas polícias 
estaduais no combate ao crime. A polícia tem a obri-
gação de saber quem são os marginais que atuam nas 
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ruas das grandes cidades. Creio que haja a falta de 
aparelhamento e a falta dos recursos necessários para 
que as polícias estaduais possam corresponder e dar 
respaldo no combate ao crime organizado, principal-
mente nas capitais e grandes cidades. Externo minha 
solidariedade a V. Exª, ao Governador Teotonio Vilela 
Filho e a todo o povo honrado do Estado de Alagoas.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço o aparte de V. Exª, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Renan Calheiros, peço licença a V. Exª para 
prorrogar a sessão por mais trinta minutos.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço a generosidade de V. Exª, Senador Tião Viana, 
mas já encerrarei.

À família do Juiz Paulo Zacarias, mais uma vez, o 
meu carinho, a minha solidariedade, bem como a todo 
o povo de Alagoas, que tenho a honra de representar 
no Senado Federal, juntamente com os Senadores 
Fernando Collor e João Tenório.

Vamos continuar apoiando os esforços do Go-
verno Federal, do Governo do Estado, do Governador 
Teotonio Vilela no combate à criminalidade. Vamos, 
como dizia, empenhar-nos ao máximo para mudar de 
vez o cenário de impunidade que vem alimentando a 
violência em todo o Brasil, particularmente no nosso 
querido Estado de Alagoas. 

Se houver, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presiden-
te, alguma motivação política por trás da barbárie que 
toma conta de Alagoas, ela precisa ser escancarada, 
esclarecida. Ninguém pode brincar com a vida humana, 
ninguém pode seqüestrar pessoas, atentar contra as 
instituições. Isso precisa exemplarmente ser punido, 
seja quem for o autor dessa brincadeira de mal gos-
to que afeta Alagoas e apavora nosso povo, fazendo 
com que a sociedade, amedrontada, cobre de todos 
nós uma reação do tamanho da que a Bancada de 
Alagoas está a tomar neste momento.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Renan Calhei-
ros, o Sr. César Borges, 3º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

Durante o discurso do Sr. Renan Calhei-
ros, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao Sr. Presidente, Senador Renan Calhei-
ros. Expresso a V. Exª o sentimento do Senado Federal 
de que sua atitude, como Presidente da Casa, de ir à 
tribuna cumpre, entre tantas funções, o dever que o 

manto constitucional nos assegura, de entendimento do 
Senado Federal como a Casa da Federação. Estando 
a Federação atingida – no caso, o Estado de Alagoas 
–, a República está atingida. O atentado a Alagoas e a 
violência que o Brasil está vivendo hoje são um atentado 
à República. V. Exª, como Presidente da Casa, defen-
de o Senado Federal e cumpre o dever de proteger o 
País, fazendo um alerta às autoridades competentes 
sobre a situação tão delicada que Alagoas vive e que, 
indiretamente, afeta outros Estados. 

Parabéns a V. Exª!
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Mui-

to obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, peço inscrição como Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra, como Líder do PSDB, por até 
cinco minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
1978, um ano após a inauguração da Rádio Nacional 
da Amazônia, chegava à emissora, vinda de algum pon-
to da imensa Floresta Amazônica, singela mensagem 
manuscrita de um trabalhador da região. Dizia:

Dona Rita, o seringueiro morre como 
nasce.

Não tem como sair daqui, que só de bar-
co pelo rio grandão.

Não sabe de nada do Brasil nem dos 
brasileiros.

No meu radinho de pilha, só chega a 
Rádio Pequim. A BBC de Londres, a Rádio de 
Cuba e a Voz da América.

Por isso, Dona Rita, quero lhe dizer ago-
ra que o seringueiro está mais alegre e muito 
feliz de verdade! Está chegando no meu radI-
nho a Rádio Nacional da Amazônia, com voz 
brasileira, mas de brasileiros. Muito obrigado 
de todos os seringueiros!

A Dona Rita mencionada pelo seringueiro era 
produtora de um programa comunitário na Nacional 
da Amazônia. Ela era também aluna de um curso na 
Faculdade de Comunicação, e ali a carta do amazo-
nense seringueiro foi analisada e por ela aferida a im-
portância da informação.
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Neste momento, seguindo-se, em escala ascen-
dente àqueles tempos do radinho de pilha do seringuei-
ro, é a vez da televisão, com a inauguração, amanhã, 
do canal aberto da TV Senado em Manaus e em mais 
duas capitais brasileiras, o Canal 57.

O projeto se consolida graças à visão avançada, 
primeiro, do Presidente José Sarney, depois, do atual 
Presidente do Senado, Renan Calheiros, na difusão 
de informações essenciais à população brasileira e 
em tempo real 

O Amazonas tem muito a mostrar nessa área: do 
sentimento bem brasileiro e caboclo do seringueiro da 
Grande Floresta ao pioneirismo do jornalista Phelippe 
Daou, de Milton de Magalhães Cordeiro e de Joaquim 
Margarido, que, em 1972, decidiram “enfrentar o desafio 
de, eletronicamente, ocupar a Amazônia”. Consegui-
ram-no, ali implantando essa grata realidade que é a 
Rede Amazônica de Televisão.

À TV Senado, esteja certo o ilustre Presidente 
Renan Calheiros, está reservada relevante missão 
na Capital do meu Estado, fazendo chegar ao vivo 
as nossas sessões plenárias e de comissões, enfim, 
o trabalho que aqui se realiza em favor deste grande 
País. Será possível, a partir da inauguração, amanhã, 
do novo canal da TV Senado, constatar, inclusive, que 
aqui é o grande foro de defesa da Amazônia.

Formulo todo o êxito à TV Senado, por que não 
dizer à TV Senado da Amazônia.

Ao seu diretor, o jornalista James Gama, peço 
que transmita a todos os que ali trabalham pela divul-
gação do Senado a minha confiança, que, sei, é a de 
todos os Senadores.

Termino, lembrando uma feliz coincidência: James 
Gama cursou a mesma Faculdade de Comunicação 
da UnB que, nos idos dos anos 70, teve a felicidade de 
sentir o verdadeiro significado da informação, aquele 
que motivou a carta de agradecimento do seringueiro 
da grande Floresta Amazônica.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, pela ordem, a V. Exª.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de me inscrever como Líder da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está inscrita.

Alternando, chamamos para ocupar a tribuna o 
Senador Joaquim Roriz.

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está inscrito como orador. 

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria 
muito que, durante meu pronunciamento – que seria o 
primeiro –, estivessem no plenário o ex-Presidente da 
República Fernando Collor de Mello e o ex-Presidente 
da República José Sarney. Por outras razões, S. Exªs 
tiveram que se retirar, por isso transferi meu discurso 
para quinta-feira próxima.

Então, faço este comunicado, mas vou aprovei-
tar o momento para fazer uma homenagem rápida ao 
Ministro recentemente aprovado por esta Casa, que 
tomará posse amanhã, Ministro Raimundo Carreiro, que 
demonstrou para todos nós como era querido aqui no 
Senado, tanto que a votação a seu favor foi de 100% 
dos Senadores presentes em plenário.

Quero, nesta oportunidade, parabenizá-lo por 
todos esses feitos, desejando-lhe muito sucesso na 
sua nova missão como membro do Tribunal de Con-
tas da União.

Era o que gostaria de dizer, além de comunicar a 
V. Exª que vou falar na quinta-feira, às 15 horas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Joaquim Roriz, com todo respeito a V. Exª 
e aos ex-Presidentes José Sarney e Fernando Collor, 
lembro Ortega y Gasset, que diz que o porvir, o vir-a-
ser é que é capital. S. Exªs foram Presidentes e fizeram 
um extraordinário trabalho neste País, mas o vir-a-ser 
talvez seja V. Exª, que foi quatro vezes Governador do 
Distrito Federal.

Olho para o Senador Arthur Virgílio e lembro que 
Bill Clinton foi quatro vezes Presidente da pequena 
Arkansas e também Presidente da República. Então, 
essa pode ser a destinação de V. Exª. 

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Sr. Pre-
sidente, eu me referi aos dois ex-Presidentes porque, 
quando governava esta cidade, com muito a fazer, 
eles dois, realmente – em períodos diferentes –, fo-
ram muito úteis à cidade que eu governava. O meu 
pronunciamento faz referência a S. Exªs de uma for-
ma elogiosa, porque muito me ajudaram a governar o 
Distrito Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos, para usar da palavra pela Liderança 
da Minoria, a Senadora Lúcia Vânia.

Em seguida, procederei à leitura da carta do 
“Senador” Raimundo Carreiro da Silva, que não abro 
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mão de ler. Quem lerá serei eu mesmo; não sairei sem 
fazê-lo, porque tem um significado histórico e educa-
tivo para o País. Ele vai assumir amanhã o cargo de 
Ministro do Tribunal de Contas da União e está aqui 
trabalhando.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela Lide-
rança da Minoria. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero associar-me às 
palavras do Senador Joaquim Roriz e transmitir ao Dr. 
Carreiro os nossos cumprimentos e, principalmente, 
desejar-lhe grande sucesso na nova carreira. Sei o 
quanto esta Casa esta feliz e satisfeita com a presen-
ça dele no Tribunal de Contas. Sei que ninguém repre-
sentou tão bem esta Casa como ele. Portanto, meu 
abraço e meus votos de muito sucesso no Tribunal de 
Contas da União.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à 
tribuna na condição de Líder da Minoria, para mani-
festar o apoio dos partidos de Oposição nesta Casa à 
medida tomada pelos Líderes do PSDB, PFL e PPS na 
Câmara dos Deputados, que ingressaram no Supremo 
Tribunal Federal com mandado de segurança para ga-
rantir a instalação da CPI do Apagão Aéreo.

O objetivo dos partidos de Oposição é investigar 
as causas e apontar os responsáveis pela crise da 
aviação brasileira.

Srªs e Srs. Senadores, também o que me traz a 
esta tribuna é uma pequena análise dos acontecimen-
tos da manhã de hoje nesta Casa. Realizamos uma 
audiência pública com a presença da Ministra Dilma 
Roussef, Chefe da Casa Civil, e dos Ministros Guido 
Mantega, da Fazenda, e Paulo Bernardo, do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão.

Inicialmente, gostaria de cumprimentar os Sena-
dores Aloizio Mercadante e Marconi Perillo pela reali-
zação da audiência.

Esperávamos com ansiedade pela presença dos 
Ministros, para que nos detalhassem o Programa de 
Aceleração do Crescimento lançado pelo Governo Fe-
deral no início do mês de fevereiro.

Também gostaria de cumprimentar os Srs. Minis-
tros que aqui estiveram e que, durante quase quatro 
horas, ouviram os questionamentos dos Parlamentares, 
cada um de nós preocupado com os investimentos ou 
a falta deles em suas respectivas regiões.

Na verdade, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, não podemos fazer uma avaliação plenamente 
positiva da audiência pública que se estendeu até o 
início desta tarde. Seria complacência demais de nos-
sa parte afirmar que os Srs. Ministros aqui presentes 
nos deixaram satisfeitos com suas respostas, quando 
foi quase o contrário o que aconteceu.

Apesar do clima de otimismo com que os Ministros 
procuraram nos brindar, faltou consistência no que se 
refere aos investimentos para os próximos anos.

Claro que é importante saber, por exemplo, que 
o PAC é uma complementação da política econômica 
e social que vem sendo desenvolvida pelo Governo. 
Também é importante que seja enfatizado que este 
Programa será complementado por outros como, por 
exemplo, o PAC-Educação.

Mas isso não diminui a constatação de que este 
Programa não vai garantir o desenvolvimento susten-
tado que o Brasil tanto necessita para recuperar sua 
capacidade de crescimento e de desenvolvimento inte-
grado, em que todos os setores da economia venham 
a trabalhar afinados, gerando renda, emprego, investi-
mento e a diminuição das diferenças entre as classes 
sociais que hoje tanto envergonham nosso País.

De minha parte, abordei especialmente questões 
relativas ao Centro-Oeste, região onde o crescimento 
se faz como necessidade premente para garantir à sua 
população e ao Brasil o sucesso econômico e social 
de que tanto necessitam.

Mas minhas questões ficaram sem respostas.
Indaguei, por exemplo, a respeito da reforma da 

Previdência e da reforma trabalhista, tão importantes 
para garantir um ambiente favorável aos negócios da 
iniciativa privada.

Questionei sobre as agências reguladoras e sobre 
as superintendências de desenvolvimento do Norte e 
Nordeste. Quis saber dos vetos do Presidente Lula às 
duas, pois, apesar de sua recriação ter sido sanciona-
da, com esses vetos, tanto a Sudam quanto a Sude-
ne praticamente não vão existir, pelo menos não com 
aquela eficácia que todos nós gostaríamos.

Questionei especificamente a respeito da lo-
gística da região Centro-Oeste e dos investimentos 
do Corredor Leste, importante via de escoamento da 
produção agrícola.

Quis saber quando o Governo responderia a 
Carta-Consulta que encaminhamos ao Ministério da 
Integração Nacional e que hoje se encontra na Cofiex 
para um Programa de Desenvolvimento de Infra-Es-
trutura urbana da RIDE/DF.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de 
encerrar as minhas palavras solicitando a esta Mesa 
que coloque em votação os vetos apostos por Sua Ex-
celência o Senhor Presidente da República.

Não é possível que esta Casa possa mais con-
viver com essa omissão de não votar os vetos, prin-
cipalmente naqueles assuntos que são de interesse 
das nossas regiões.

Não se entende que esta Casa, que durante um 
ano trabalhou e estudou profundamente as questões 
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do Norte e do Nordeste, fazendo audiências públicas, 
levando a Comissão a vários pontos deste País, de 
repente, receba um projeto, fruto do trabalho de um 
ano, inteiramente vetado naquilo que diz respeito a 
uma instituição que deveria ser eficaz em dar respostas 
às grandes diferenças regionais que hoje se verificam 
entre o Nordeste, o Norte e o Centro-Oeste.

Portanto, Sr. Presidente, Senador Mão Santa, gos-
taria que V. Exª expressasse, em nome da Liderança 
da Minoria nesta Casa, o nosso desejo de que o Pre-
sidente do Congresso Nacional coloque em votação, o 
mais urgente possível, os vetos que foram apostos ao 
Projeto de Lei que recria a Sudam e a Sudene, uma vez 
que isso, sem dúvida alguma, ajudará no sentido de 
que o projeto de lei que trata da região Centro-Oeste, 
que hoje tramita na Comissão de Constituição e Jus-
tiça, não seja tratado da mesma forma.

Portanto, deixo aqui a minha recomendação, Sr. 
Presidente, de que leve aos membros da Mesa...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senadora Lúcia Vânia, prorroguei o seu tempo por 
três minutos, e o Senador Cícero Lucena, grande Líder 
do Nordeste, pede para aparteá-la.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Concedo 
o aparte ao Senador Cícero Lucena.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Agradeço, 
Senadora Lúcia Vânia, a concessão do aparte, reco-
nhecendo a sua história e o seu compromisso com o 
desenvolvimento da região Centro-Oeste, bem como a 
sensibilidade e o desejo de que esse desenvolvimento 
seja igualitário, ocorrendo também em outras regiões, 
a exemplo do Nordeste. O meu aparte é apenas para 
me solidarizar com V. Exª e também para me incorpo-
rar ao pedido de que seja colocado em votação todo 
o projeto que foi discutido por estas duas Casas, em 
particular, na Comissão de Desenvolvimento Regional, 
até então presidida pelo Senador Tasso Jereissati, onde 
foram feitas propostas não só de recriar a Sudene e 
a Sudam, mas também de aprimorar as suas ações 
e o seu compromisso com o desenvolvimento dessas 
duas regiões. Quanto ao pedido de colocação em 
votação dos vetos presidenciais que mutilaram esse 
projeto, exaustivamente debatido nas duas Casas do 
Congresso Nacional e com a sociedade, irá sem dú-
vida permitir o resgate de uma proposta construída 
na experiência, na discussão e no compromisso com 
esta região. Portanto, o meu aparte, ao agradecer, é 
exatamente para me somar às suas palavras.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – PB) – Agrade-
ço ao Senador Cícero Lucena. Quero dizer que fico 
muito feliz e grata por tê-lo na Comissão de Desen-
volvimento Regional, onde V. Exª será sem dúvida um 
grande parceiro.

Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Alves Fi-
lho e, posteriormente, ao Senador Eduardo Azeredo.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nadora Lúcia Vânia, o pronunciamento de V. Exª deve 
servir de alerta a respeito do que aconteceu hoje quan-
do da audiência pública conjunta das duas Comissões 
– a de Assuntos Econômicos e a de Serviços de Infra-
estrutura. A meu ver, Senadora, houve pouco tempo 
para que se pudesse realizar o debate. Não acredito 
em debate sem réplica. O debate sem réplica vira um 
monólogo. E foi o que aconteceu aqui hoje: um Senador 
fazia uma pergunta e um dos Ministros respondia, sem 
que se desse oportunidade ao Senador interpelante 
de replicar. Aí, sim, teríamos um verdadeiro debate. 
Por isso, venho apelar à Presidência da Casa, nesta 
hora exercida pelo Senador Mão Santa, mas também 
ao Presidente Renan Calheiros e, sobretudo, aos dois 
Presidentes da CAE e da Comissão de Serviços de In-
fra-estrutura, já que S. Exªs cogitaram de uma segunda 
audiência, para que, dessa feita, possa ser diferente. 
Obrigado, Senadora.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agrade-
ço ao Senador Garibaldi Alves, também companheiro 
nosso da Comissão de Desenvolvimento Regional.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Azere-
do e, posteriormente, ao Líder do meu Partido, PSDB, 
Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senado-
ra Lúcia Vânia, seu posicionamento é muito oportuno 
com alguns pontos realmente muito relevantes. Primei-
ro, essa questão de votação de vetos. Não é possível 
que continuemos sem votar vetos. Se um governante 
tem o poder do veto e este não é julgado pelo Con-
gresso, o que se tem, na verdade, é um imperador. Ele 
pode vetar qualquer coisa, e esse veto fica sem ser 
analisado. Então, não é possível continuarmos nessa 
posição. Daí a importância de o Congresso se colocar 
e de o Presidente do Senado propor a votação desses 
vetos. A outra questão diz respeito ao debate de hoje. 
Diz muito bem o Senador Garibaldi ao afirmar que 
foi um debate de uma mão só. Eu mesmo fiz alguns 
questionamentos e algumas críticas, mas não recebi 
as respostas adequadas, como a questão de Angra III, 
se será instalada ou não. Isso ficou sem resposta ou 
com uma resposta vaga. Em relação às concessões 
de rodovias também, pois, em quatro anos, o Governo 
Lula não fez concessão alguma. Então, é aquilo que 
disse anteriormente na reunião do meu Partido: o Go-
verno não faz nem deixa fazer, ou seja, ele não faz a 
manutenção das estradas nem deixa que os outros a 
façam; não faz concessão, não faz PPP e fica só anun-
ciando. É um belo rol de novas obras rodoviárias pelo 
Brasil afora. O planejamento vai bem, mas a prática 
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é muito diferente, e não tivemos as respostas aqui na 
reunião. V. Exª, como Presidente da Comissão de De-
senvolvimento Regional e Turismo, traz essa questão 
num momento oportuno, e nós, de Minas, que somos 
parte da Sudene, parte mineira que participa do Nor-
deste pelas características do clima, estamos solidários 
ao pronunciamento de V. Exª.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 
ao Senador Eduardo Azeredo e passo a palavra ao Lí-
der do meu Partido, Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senadora 
Lúcia Vânia, dois tópicos: primeiro, a oportuna fala de 
V. Exª apoiando a iniciativa dos Líderes da Oposição 
na Câmara de irem ao Supremo Tribunal Federal. É 
perda de tempo do Presidente da Casa imaginar que 
vai brecar uma CPI, até porque sabemos que há juris-
prudência firmada na Suprema Corte no sentido de se 
considerar legítima a expectativa da Minoria de fazer 
funcionar uma regra que é da Minoria. É um instrumen-
to de defesa da Minoria a instituição da CPI. E, quanto 
ao segundo ponto, Senadora Lúcia Vânia, concordo 
com o Senador Garibaldi Alves Filho completamente: 
fui Deputado aqui ainda no período do regime militar, 
e tudo o que não queríamos eram as regras do plená-
rio para a oitiva de Ministros. Nós queríamos levar os 
Ministros às Comissões, e o Regimento ditatorial não 
permitia. Nós temos de levá-los às Comissões, sempre. 
E mais – aí fazendo até uma autocrítica: escolher, por 
exemplo, os Senadores do PSDB que vão falar. Não 
falam todos, mas apenas Fulano e Fulano, e pronto. E 
vamos pedir dez minutos ao Presidente da Mesa e mais 
cinco para réplica. Nada daquela coisa picada, de três 
minutos para cada um, e ninguém diz coisa alguma. 
Façamos algo que realmente – e aí homenageio aqui 
o meu amigo Aloizio Mercadante – promova o debate 
qualificado. E, portanto, jamais... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Concluo, 
Sr. Presidente. Jamais outra vez, o debate aqui no ple-
nário, e, sim, todas as vezes, levar os Ministros às Co-
missões, com as regras das Comissões e, aliás, com 
um acerto entre os Líderes. Da próxima vez, temos de 
escolher, nós do PSDB, quais serão os indicados para 
aquela interpelação. E vamos pedir tempo. Os Ministros 
vêm para esclarecer. Ministro não vem para enrolar, eu 
suponho; não vem para deixar nuvens. Ele vem para 
esclarecer. E não esclarece se não é interpelado na 
réplica, e não esclarece se V. Exª, apesar de toda a 
sua competência e toda sua capacidade síntese, só 
tem três minutos para fazer as perguntas que julgue 
pertinentes à questão. Portanto, é bom aprendermos, 
mas, hoje, reeditamos, sem querer, uma prática da 

ditadura militar. Vinham para cá os Ministros, nós fa-
lávamos, eles diziam o que queriam, com a diferença 
de que, no tempo da ditadura, nós tínhamos o direito 
à réplica. Hoje, não o tivemos. Então, vamos agora 
aprender a lição.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Fique tranqüila, Senadora Lúcia Vânia, porque V. Exª, 
que não vive mais numa ditadura, dispõe de mais cinco 
minutos, além dos 15 da prorrogação anterior.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 
ao Senador Arthur Virgílio e cumprimento S. Exª pela 
sugestão que oferece hoje a esta Casa, com a qual 
concordo plenamente. Os debates têm de ser feitos 
nas Comissões e os Partidos devem escolher dois ou 
três dos seus membros para questionar.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senadora 
Lúcia Vânia, V. Exª me permite?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Concedo 
a palavra ao Senador Aldemir Santana.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Debate 
qualificado.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sim; de-
bate qualificado. 

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senadora 
Lúcia Vânia, associo-me às palavras de V. Exª, muito 
oportunas, com relação ao veto e às questões do PAC, 
e aproveito para destacar a sua ação extremamente 
importante na Presidência da Comissão de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo, que, ao lado dos Senadores 
da região Centro-Oeste, tem sido brilhante, convencen-
do a todos. Esse plano, que se diz de desenvolvimento 
regional, efetivamente não contempla a nossa região 
dentro daquilo que esperamos. Todos os gráficos e 
projetos são colocados e mostrados a todos nós, como 
ocorreu nesta tarde; no entanto, quando vamos aos 
valores e aos percentuais de distribuição por região, 
verificamos o quanto a nossa região não foi beneficiada 
na distribuição dos recursos, não chegando mesmo a 
8%. Portanto, aproveito esse aparte para louvar a ação 
de V. Exª na coordenação do grupo de Senadores da 
região Centro-Oeste. Meus parabéns!

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 
ao Senador Adelmir Santana e quero também cumpri-
mentá-lo pela parceria que faz conosco na Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo.

Sr. Presidente, encerro minhas palavras, agrade-
cendo sua tolerância e paciência. V. Exª, como sempre, 
amigo leal e companheiro, percebe a importância dos 
pronunciamentos na hora oportuna, como o que pen-
samos em fazer neste momento em nome da Bancada 
do Centro-Oeste, especialmente em nome da Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo.

Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª não tem o que agradecer. É o País quem agra-
dece. V. Exª, sem dúvida alguma, foi a mais eficiente 
auxiliar do Governo Fernando Henrique Cardoso em 
ações sociais. Testemunho que foi várias vezes ao 
Piauí levando boas ações.

Concedo a palavra, de acordo com a inscrição, 
ao Senador Paulo Paim. (Pausa.)

Continuando a lista de oradores inscritos, convi-
damos para usar da tribuna o Senador Adelmir San-
tana, pela Liderança do PFL.

O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF. Pela Li-
derança do PFL. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, na verdade, venho aqui 
falar de uma causa que não tem partido, uma causa 
que não tem direcionamento de nenhum de nós, mas 
direcionamento de todos. Venho falar da Frente Par-
lamentar Mista da Micro e Pequena Empresa, que 
pretendemos implantar aqui no Congresso Nacional. 
Tenho a honra de anunciar, da tribuna do Senado, a 
formação dessa Frente Parlamentar Mista da Micro e 
Pequena Empresa no Congresso Nacional, cujo lan-
çamento será amanhã, dia 14, às 14 horas, no Salão 
Nobre da Câmara dos Deputados. Estão todas as Srªs 
e os Srs. Senadores convidados.

Paralelamente a esse evento, Sr. Presidente, por 
si só bastante expressivo e representativo, teremos 
também o lançamento de um livro sobre a Lei Geral 
da Micro e Pequena Empresa, editado pelo Serviço 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, o Sebrae 
nacional. 

Essa nova Frente Parlamentar, da qual faço par-
te como um de seus fundadores, ao lado dos ilustres 
Deputados Carlos Melles, Luiz Carlos Hauly e José 
Pimentel, é, portanto, uma oportunidade de todos 
os membros do Congresso Nacional terem o devido 
tempo para discutir a questão da Lei Geral da Micro e 
Pequena Empresa.

Sr. Presidente, tomo a liberdade de, mais uma 
vez, convidar todos os membros desta Casa para se 
fazerem presentes e para também assinarem ou fa-
zerem parte dessa importante Frente, porque, na ver-
dade, vamos buscar uma trincheira em defesa de um 
dos mais importantes segmentos produtivos nacionais, 
que são as micro e pequenas empresas.

O Congresso Nacional tem um importante com-
promisso na articulação entre os governos estaduais, 
os governos municipais e a União, no sentido de que 
essas políticas sejam realmente adotadas, implanta-
das e regulamentadas dentro do prazo que estipula 
a própria lei.

Se a experiência das frentes parlamentares já é 
uma realidade permanente do trabalho de cada uma 

das Casas Legislativas do Congresso Nacional, é ne-
cessário reforçar essa experiência como um todo, pois 
somente por meio de ação coesa e coordenada dos 
representantes das duas Casas será possível melho-
rar ainda mais o formato e os processos das políticas 
brasileiras.

O reconhecimento desta Frente Parlamentar pela 
Mesa do Congresso Nacional não deve se dar apenas 
em face de matérias de sua competência exclusiva, 
mas, ao contrário, em toda e qualquer hipótese, em 
qualquer situação conjunta resulta em ganho para a 
população brasileira no que se refere ao aprimora-
mento do funcionamento das instituições democráti-
cas do País.

Assim sendo, com essa iniciativa, pretendemos 
materializar no Congresso Nacional a mobilização dos 
setores parlamentar e empresarial, este último coadju-
vado pelo Sebrae, preparando-nos, setor produtivo e 
Estado, para possibilitar a entrada em vigor em julho 
próximo, como estabelece o próprio dispositivo da lei, 
da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas.

É necessário que todos nós estejamos imbuídos 
desse propósito, porque a Lei Geral efetivamente have-
rá de modificar as relações do Estado brasileiro com a 
economia nacional. Buscaremos, por meio dessa ação 
parlamentar, naturalmente, fazer valer o princípio de 
que é importante a incorporação das empresas à for-
malidade. É importante que busquemos mecanismos 
de desburocratização para que, assim, tenhamos uma 
economia mais forte, com maior volume de emprego 
e renda para a população brasileira.

Ratifico o nosso convite a todos os Senadores 
para que estejam conosco amanhã, às 14 horas, para 
o lançamento da Frente Parlamentar Mista da Micro e 
Pequena Empresa.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Eduardo 
Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Adelmir Santana, cumprimento V. Exª pelo lança-
mento da Frente. Já formalizei a minha participação 
na Frente Parlamentar Mista da Micro e Pequena Em-
presa, e quero apenas lembrar que as micro e peque-
nas empresas são responsáveis pela maior parte dos 
empregos no Brasil. Daí a sua relevância, daí o motivo 
de sempre merecerem a atenção do Congresso. Já 
temos o Simples e o Supersimples, e orgulho-me de 
ter tido em Minas Gerais, quando eu era Governador, 
o Micro Gerais, que também tinha esse mesmo obje-
tivo. A valorização das micro e pequenas empresas é 
fundamental para garantir a criação de novos empre-
gos. A instalação da Frente amanhã vem ao encontro 
desses interesses.

(Interrupção do som.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela importância do assunto e pela importância de 
V. Exª, concederei mais cinco minutos para que possa 
concluir com tranqüilidade.

O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF) – Muito 
obrigado.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Já con-
cluo, Sr. Presidente. Quero apenas enfatizar a impor-
tância da iniciativa de V. Exª, Senador do Distrito Fe-
deral, representante da cidade de Brasília e do Distrito 
Federal e também do segmento dos microempresários, 
juntamente com Carlos Melles, meu conterrâneo das 
Minas Gerais.

O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF) – Agra-
deço o aparte de V. Exª. Realmente são de grande im-
portância os números citados por V. Exª. Para termos 
uma idéia: mais de 92% das empresas no Brasil são 
constituídas por micro e pequenas empresas, e elas 
são responsáveis pela geração de mais de 60% dos 
empregos formais. Naturalmente, elas têm uma par-
ticipação menor no PIB, mas não deixa de ser repre-
sentativa: as micro e pequenas empresas representam 
em torno de 30% do PIB nacional. 

Sabemos, no entanto, que grande parte dessas 
micro e pequenas empresas hoje se encontram na in-
formalidade. A Lei Geral busca exatamente trazê-las 
para a formalidade. E certamente, Senador Eduardo 
Azeredo, quando isso ocorrer, os números serão mo-
dificados tanto sob o ponto de vista da participação no 
PIB como da geração de empregos, uma vez que hoje 
se encontram na informalidade um grande número de 
pequenos empresários que não estão em condições 
de atender o emaranhado da legislação brasileira, a 
burocracia do Estado brasileiro, sem falar naturalmente 
da forte carga tributária que incide sobre todas as em-
presas independentemente de seu tamanho.

A Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas, na 
verdade, faz parte de um processo em que se busca a 
incorporação de empresas que hoje não têm existência 
formal ou encontram-se na informalidade por pressão 
do próprio Estado brasileiro.

Agradeço o aparte de V. Exª, que enriquece nossa 
comunicação e o nosso convite. Na verdade, estamos 
aqui convidando os Senadores para que se aliem a 
nós e participem amanhã do lançamento dessa Frente 
amanhã, às 14 horas, no Salão Nobre do Congresso 
Nacional. Além disso, teremos também a posse do 
nosso Ministro do Tribunal de Contas às 15 horas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – V. Exª 

me concede um aparte, Senador Adelmir Santana?
O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF) – Pois 

não.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Quero 
apenas elogiar V. Exª, que está vindo da família do Se-
brae. V. Exª é um batalhador do Sebrae, batalha pelas 
micro e pequenas empresas. Como o Senador Aze-
redo falou, os empregos deste País, em sua maioria, 
têm origem nas pequenas empresas. A distribuição da 
riqueza também é feita com mais justiça nas pequenas 
e médias empresas. Geralmente, os trabalhadores que 
trabalham em micro e pequenas empresas participam 
diretamente de sua gestão. Congratulo-me com V. Exª 
e afirmo que já formalizei a minha adesão à Frente 
Parlamentar Mista da Micro e Pequena Empresa. Te-
nho certeza de que V. Exª fará um grande trabalho em 
favor das micro e pequenas empresas dentro desta 
Casa e no Sebrae e, assim, ajudará o Brasil a atingir 
o equilíbrio e a justiça na distribuição das riquezas. 
Muito obrigado. 

O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF) – Agra-
deço o aparte de V. Exª. Suas palavras realmente ra-
tificam o que dissemos no início. Esta é uma causa 
de todos nós, é uma causa que não tem partido, é 
uma causa da economia brasileira. Contamos com a 
participação de V. Exª na luta em defesa das micro e 
pequenas empresas do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradecemos pelo pronunciamento de V. Exª.
Passamos a palavra ao próximo orador inscrito, 

Senador Paulo Paim, do PT do Estado do Rio Gran-
de do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa, V. Exª conhece um 
projeto que tenho defendido pelo menos uma vez por 
mês, talvez uma vez por semana. É muito importante 
aprovarmos o Fundep, investimento no ensino técnico 
profissionalizante. Aliás, V. Exª fez esse debate comigo 
de forma propositiva, defendendo a idéia que geraria 
em torno de R$5 bilhões para investimentos nas es-
colas técnicas.

Recebi em meu gabinete, esta semana, repre-
sentantes dos Centros Familiares de Formação e Al-
ternância – CEFFAs, uma rede de escolas familiares 
agrícolas que iniciou seu trabalho no País há mais de 
trinta anos. Hoje, ela está presente em 21 estados 
brasileiros. 

O objetivo dessa rede, Sr. Presidente, é promover 
o desenvolvimento sustentável e solidário no campo 
através da formação de jovens e suas famílias adotan-
do a pedagogia de alternância. 

Os centros familiares atuam promovendo a educa-
ção formal e a educação técnica, alternando períodos 
escolares com períodos práticos realizados na própria 
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propriedade rural da família, unindo teoria e prática, 
aproximando pais, filhos e comunidade.

A rede foi criada, Sr. Presidente, exatamente 
para suprir a necessidade de uma educação voltada 
à formação integral do jovem, proporcionando, assim, 
uma interação com a família e com a comunidade. É 
uma educação realmente diferenciada que prepara 
os alunos para se tornarem agentes transformadores 
do meio em que vivem, dando-lhes oportunidades e 
qualidade de vida.

As escolas qualificam jovens nas áreas de agricul-
tura, pesca, serviços e cidadania calcados em quatro 
pilares fundamentais: formação integral, desenvolvi-
mento do meio, alternância e associação local.

A rede já possui 248 centros de formação com 
20.400 jovens e tem a aprovação da comunidade local 
nos 870 municípios em que atuam em todo o País.

Os CEFFAs – este o motivo do discurso – pre-
tendem associar seu trabalho e experiência ao projeto 
do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional 
– Fundep, em tramitação no Senado a partir de proposta 
de minha autoria, e, também, à proposta de Emenda 
Constitucional nº 24, de 2005.

Quero aqui registrar de antemão – já o fiz outro 
dia e o faço agora novamente – o meu agradecimento 
ao Senador Demóstenes Torres. Ambos conversamos 
com o Senador Antonio Carlos Magalhães, e ele aceitou 
ser o relator do Fundep. No meu entendimento, essa 
proposta poderá ser aprovada com rapidez.

O CEFFAs vem ao encontro dos objetivos do 
Fundep, que propõe a geração de emprego e renda; 
a descentralização e a regionalização das ações da 
educação profissional; a articulação entre educação 
profissional e políticas públicas de geração de empre-
go e renda; o combate à pobreza e às desigualdades 
sociais e regionais; a elevação da produtividade e a 
competitividade do setor produtivo.

Existem diversos pontos de convergência entre o 
projeto de criação do Fundo e os Centros Familiares de 
Formação por Alternância, uma delas é a qualificação 
e a permanência dos jovens no campo, atendendo à 
vocação econômica da comunidade local.

Nossa intenção com o Fundep, Sr. Presidente, 
foi justamente a de criar meios para que os filhos dos 
trabalhadores ficassem exatamente na região, ou seja, 
na cidade ou na zona rural.

Sabemos que a responsabilidade brasileira com 
os jovens é enorme. E esta responsabilidade, Sr. Pre-
sidente, está elencada no art. 205 da Constituição 
Federal:

Art. 205. A educação, direito de todos e 
dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.

Sr. Presidente, segundo dados divulgados pelos 
institutos de pesquisa, há décadas que a educação no 
campo tem sido deixada para segundo plano. Apenas 
66% do total dos dois milhões e duzentos mil jovens 
entre 15 e 17 anos, residentes nas áreas rurais, fre-
qüentam a escola.

Segundo dados da Organização dos Estados 
Ibero-americanos – OEI, a qualidade da educação no 
Brasil está entre – e este dado é grave – as três piores 
do mundo, ao lado da Indonésia e da Tunísia, conforme 
estudo feito entre 41 países. 

Sr. Presidente, quero mais uma vez fazer um ape-
lo, aqui, para que aprovemos o Fundep para fomentar a 
educação profissional. A universalização do ensino...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Prorroguei seu tempo por mais cinco minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... tem que 
ser encarada não só como meta prioritária deste Go-
verno, mas como uma política permanente do País.

Os recursos do Fundep irão proporcionar a im-
plementação de políticas e estratégias de formação 
permanente – ao longo da vida de nossos jovens e 
trabalhadores – oferecendo oportunidades, condição 
de emprego e aumento da produtividade.

Concluo agradecendo a V. Exª pela tolerância, 
dizendo que fiquei muito feliz sabendo que os Centros 
Familiares de Formação por Alternância – CEFFAs, 
existentes em 21 Estados brasileiros, vão fazer um 
grande movimento de apoio ao relatório do Senador 
Demóstenes Torres. É uma maneira de mantermos o 
jovem no campo, ajudar o nosso agricultor, o nosso 
produtor e, ao mesmo tempo, combater a violência.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Paim, peço um aparte a V. Exª para dizer que 
estamos tentando implantar duas escolas com essa 
formação por alternância, em Roraima, há quase dois 
anos, mas não temos conseguido. Isso porque a edu-
cação profissionalizante é uma das soluções para 
melhorar a qualidade de vida deste País. A educação 
por alternância vai prender o filho do trabalhador no 
campo, pois vai permitir que ele trabalhe, ou seja, ele 
passaria 15 dias na escola e 15 dias em seu lote, tra-
balhando. 

V. Exª, que é um lutador pelo ensino profissiona-
lizante – tenho acompanhado o trabalho de V. Exª em 
comissões – tenha certeza de que isso vai ser aprovado 
e que vamos conseguir criar meios para que homem, 
principalmente o do campo, melhore a qualidade de 
sua vida, e que seus filhos permaneçam no campo, 
trabalhando com dignidade e tendo orgulho de serem 
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agricultores Ser agricultor é ter uma profissão que dá 
orgulho, apesar de algumas pessoas dizerem com certo 
desprezo, com certo desleixo “Ah! É agricultor?!” Mas 
são eles que colocam o alimento na mesa das pessoas; 
são eles que criam seus filhos trabalhando junto com 
eles, procurando dar-lhes a melhor formação, procu-
rando o melhor para suas famílias; são eles que lutam 
para ter luz elétrica em seus lotes; são eles que lutam 
para ter uma melhora na qualidade de vida. E é pela 
educação que podemos fazer com que tenham uma 
vida melhor e possam ganhar mais. Muito obrigado. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Augusto Botelho. Confesso que 
fiquei muito contente com seu aparte, enriquecendo 
meu pronunciamento. 

Fiquei sabendo dos Centros Familiares de For-
mação por Alternância há duas semanas. Às vezes, 
caímos no erro de achar que ensino técnico é só para 
a área urbana. Não! É também para a área rural. E 
eles me deram uma verdadeira aula, colocando-se 
à disposição para fazer um movimento nacional para 
aprovação do Fundo, tendo essa ligação com o inves-
timento também nas escolas técnicas na área rural, 
que, no fundo, é isto: a formação por alternância, como 
eles estão propondo.

Muito obrigado, Senador Augusto Botelho.
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Permita-me 

um aparte, nobre Senador? 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 

Senador Valter Pereira. 
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 

Paulo Paim, a preocupação de V. Exª com a educa-
ção, especialmente a educação no campo, comprova 
uma realidade que está sendo desprezada há muitos 
anos efetivamente pelo Governo Federal. As escolas 
profissionais, cujas construções foram proibidas pelo 
próprio Governo Federal, fazem muita falta hoje, es-
pecialmente no campo. E tenho acompanhado isso 
porque fiz projetos de assentamento fundiário. Reco-
nheço, com muita tristeza, que a falta de aptidão de 
muitas daquelas pessoas selecionadas para operar 
com a atividade rural tem propiciado a que se edifique 
uma nova favela rural, ou pior, a que muitos daqueles 
que sonharam com a oportunidade de se tornarem 
produtores rurais acabem abandonando os assenta-
mentos. De sorte que a educação profissionalizante, 
especialmente para o pequeno agricultor, aquele novo 
proprietário de um lote, é uma necessidade imperiosa 
e urgente para quem quiser implantar um projeto de 
reforma agrária com sucesso. O sentido da reforma 
agrária não é o de prestar assistência social, mas o 
de converter o proscrito da sorte, o abandonado em 
produtor rural, o excluído em produtor rural, o pária em 

produtor rural. Esse é o sentido. E isso só se dá por meio 
da educação. Infelizmente, nobre Senador, a visão de 
V. Exª não é a visão de outros próceres do seu próprio 
Partido. Lá em Mato Grosso do Sul – confesso aqui a 
V. Exª – o Governador que deixou o cargo, que era do 
PT, o seu companheiro Zeca do PT, teve a pachorra 
de fechar uma escola técnica rural que funcionava no 
Município de Aquidauana, e não construiu uma sala 
de aula para atender a essas demandas que existem. 
E hoje os assentamentos que há em nosso Estado 
são verdadeiras favelas rurais, dado o abandono a 
que foram relegados. De sorte que o seu pronuncia-
mento é muito oportuno. A causa que V. Exª abraça, 
qual seja, a de estimular o ensino profissionalizante, 
especialmente para capacitar pequenos produtores, 
é uma necessidade que merece o aplauso de todos 
nós. Por isso, a razão da minha intervenção no seu 
pronunciamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Valter Pereira, pelo aparte que me 
faz, enriquecendo o debate de um tema que é caro 
a todos nós. Insisto em dizer que investir no ensino 
técnico profissionalizante nas áreas rural e urbana é 
uma forma de combater inclusive a violência, tema 
que estamos discutindo dia e noite aqui no Congres-
so Nacional.

Quero deixar aqui os meus cumprimentos ao tra-
balho realizado pelos Centros Familiares de Formação 
por Alternância – CEFFAs e pela disposição que eles 
demonstraram nessa conversa comigo de fazer um 
grande movimento nacional pela aprovação do Fundep. 
O Senador Demóstenes Torres é o Relator e disse que 
agilizará a aprovação dessa PEC.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– De acordo com a lista de oradores inscritos, convi-
damos para usar da palavra o Senador Magno Malta, 
do PR do Espírito Santo – o Espírito Santo é o seu 
Estado e a graça do Espírito Santo de Deus!

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa; Srªs e Srs. Senado-
res; telespectadores da TV Senado, registro que, no 
dia de ontem, em São Paulo, teve início o Congresso 
da Confederação Nacional do Turismo (CNTur). Gos-
taria de abraçar o Dr. Nelson, seu Presidente, que 
congrega todas essas entidades da área da gastro-
nomia no Brasil.

Lá estava um representante do meu Estado – ali-
ás, a misse da Gastronomia, que é do Espírito Santo, 
lá estava, representando tão bem nosso Estado –, 
homens e mulheres da área do turismo, da rede ho-
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teleira, da rede de restaurantes. Foi uma festa bonita, 
na qual estava presente também o Senador Demós-
tenes Torres.

Cinqüenta e cinco países se fizeram represen-
tar, e tive a oportunidade de falar naquela ocasião. Sr. 
Presidente, com nossa geografia maravilhosa, com 
nossas riquezas e com uma história de futebol que 
encanta o mundo – aliás, o futebol de areia “deu um 
banho” nesse final de semana –, com nossa música, 
o Brasil poderia ser sustentado só com o turismo. Se 
nosso foco fosse o turismo, de fato, com responsabi-
lidade, este País poderia ser uma usina geradora de 
emprego, de honra, de dignidade para o cidadão, por-
que gerar emprego no turismo é absolutamente fácil 
e barato; difícil é gerar emprego na indústria. E nosso 
foco está muito fora, Sr. Presidente.

Agora, o turismo no Brasil precisa de uma coisa 
clamada por toda a sociedade: como falar em turis-
mo sem segurança pública? Estamos nas manchetes 
dos jornais, na imprensa do mundo inteiro, retratados 
como uma cidade violenta. Pessoas morrem de bala 
perdida todos os dias. Há seqüestros, assaltos, coi-
sas absurdas!

O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 
é muito importante. Precisamos apontar mudanças e 
ajustes no Estado do Espírito Santo, precisamos que 
Porto de Barra do Riacho seja incluído no PAC defi-
nitivamente. Mas o povo na rua, Senador, não quer 
saber de PAC, não. O povo quer saber de segurança 
pública. Esse é o calcanhar-de-aquiles, esse é o gran-
de mote, essa é a necessidade para que os homens 
que fazem vida pública neste País, dos três Poderes, 
queimem pestanas.

Senador, há um projeto de resolução de minha 
autoria que tramita há três anos, que pede a criação 
de uma comissão permanente de segurança pública 
nesta Casa. Estou esperando. Fiz um ofício ao Presi-
dente Renan Calheiros, que ficou hoje por duas horas 
na tribuna, falando muito bem sobre a violência do 
País, pedindo a S. Exª que convide os três Poderes 
para formarem uma comissão que possa dar, com data 
marcada, uma resposta à sociedade brasileira.

Pode haver estradas ruins, estradas esburacadas, 
que dificultam o turismo sobre rodas no Brasil, mas é 
melhor haver estradas esburacadas do que haver vio-
lência, insegurança, ônibus assaltados, turistas rouba-
dos, brasileiros que juntam dinheiro o ano inteiro para 
cruzar o País e pessoas da terceira idade assaltados 
e roubados nas estradas. Isso muito tem avassalado o 
turismo sobre rodas. É uma insegurança total!

Quero abraçar a CNTur. Pasmem, Sr. Presidente 
Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores! A Confederação 
Nacional do Turismo não tem carta sindical no Brasil! 

Ninguém, em seu perfeito juízo, com sua faculdade 
mental em dia, entende que a Confederação Nacional 
do Turismo não tenha carta sindical.

Então, Dr. Nelson, receba meu abraço, assim 
como o ex-Governador Germano Rigotto, ex-Colega 
da Câmara dos Deputados, que estava lá palestrando 
sobre reforma tributária. Lá estavam também o Prefeito 
de São Paulo e o Senador Demóstenes Torres.

Sr. Presidente, folheando os jornais do meu Es-
tado, deparo com a violência que campeia. Leio a se-
guinte notícia no jornal A Tribuna: “Estudante baleada 
em escola”. Luana da Silva, 15 anos, foi baleada den-
tro da escola, em Goiabeiras. É dito: “Luana da Silva 
levou um tiro na coxa direita diante de mais de 100 
alunos na Escola Almirante Barroso. Professores e es-
tudantes entraram em pânico e correram. Três alunos 
foram detidos...”. Um deles era Romário de Oliveira, 
preso fazendo tráfico de crack, apesar de não haver 
confirmação de que o estudante de 18 anos estivesse 
na cena do crime. Já existiam investigações policiais 
contra Romário. O outro Romário faz a alegria do povo; 
este aqui faz vítima. O outro faz o povo se alegrar; este 
Romário de que falo faz o povo chorar. É traficante de 
crack dentro da escola.

“Policiais revistam alunos” – olhem aonde chega-
mos! “Armas para disputa de gangues. Uma briga entre 
galeras rivais teria sido o motivo para os menores deti-
dos levarem armas para o colégio”. Aonde chegamos! 
Disse Luana: “Comecei a gritar com medo”. Luana da 
Silva foi ferida com um tiro na perna.

Enquanto leio essa notícia em um jornal de meu 
Estado, telespectadores do Brasil inteiro já devem ter 
lido notícia semelhante no jornal do seu Estado, já de-
vem ter visto na televisão notícia semelhante ocorrida no 
seu quarteirão, ao lado do quarteirão ou na mesma rua 
ou já devem ter visto alguém vitimado, como a Luana, 
por um colega que fazia tráfico dentro da escola.

Havia gangues rivais dentro da escola. É um Ro-
mário diferente do Romário do Vasco, que fez três gols 
no sábado! Que não faça nenhum contra o Flamengo! 
Ele está dizendo, Senador Mão Santa, que fará mil gols 
em cima do Flamengo. Que ele vire essa boca para lá! 
Aliás, só a boca não! Que vire o pé também! E o outro 
Romário faz vítima e faz chorar.

Há outra manchete: “Mãe quer detector de me-
tais”. É isso que temos de fazer. E se diz mais: “Vio-
lência em três escolas”.

Quero mostrar ainda, Senador Mão Santa, outras 
notícias na parte policial: “Caixa eletrônico é roubado”; 
“Pai acusado de tentar queimar bebê”; “Polícia Federal 
apreende armas em Santa Teresa”. Fala-se do arsenal 
de armas de Santa Teresa – sua terra, Senador Dor-
nelles –, um Município turístico, com clima de monta-
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nha, de Suíça. É uma cidade linda! Aliás, um cidadão 
me abordou no aeroporto, dizendo que mando abraço 
para todas as cidades do Espírito Santo, mas que me 
esqueço sempre de Santa Teresa. E a Polícia Federal 
faz essa apreensão de armas lá. Quero abraçar esse 
povo pacato e trabalhador e solidarizar-me com ele. É 
um lugar cheio de hotéis, com trabalhadores do turis-
mo. É uma cidade maravilhosa e pacata, e já chegou 
essa violência toda por lá.

Dou mais uma notícia: “Jovens mortos com quinze 
tiros de pistola”. É como se eu estivesse lendo o jornal 
de qualquer Estado deste País.

E há mais: “Caixa eletrônico é roubado”; “Tra-
ficante é preso quando recebia carga de maconha”; 
“Jovem executado a tiros no portão de casa”; “Base 
de cocaína é apreendida”.

É como se eu estivesse lendo um jornal de São 
Paulo, do Rio, do Piauí, de Cuiabá, de Mato Grosso, 
de Minas Gerais, de qualquer lugar, da menor cidade 
deste País, um jornal quinzenal, semanal, que traz as 
mesmas notícias, as mesmas barbaridades. É a dura 
realidade, Senador Mão Santa, que a sociedade bra-
sileira vive todos os dias.

O jornal A Gazeta traz a mesma notícia sobre a 
Luana, com a foto de Romário, de 18 anos, traficante 
de crack dentro da escola. E volto a repetir: esse Ro-
mário faz vítima.

Leio mais uma notícia: “Pátio de escola vira área 
de tráfico e uso de drogas.”

Estou propondo uma emenda ao Código Nacio-
nal de Trânsito, Senador Mão Santa, para que o indi-
víduo, ao prestar exame para adquirir carteira de mo-
torista, seja obrigado a fazer exame toxicológico. Para 
renovar a carteira, é preciso exame toxicológico. Para 
servir o Exército, para se apresentar, é preciso fazer 
exame toxicológico. Precisamos fazer isso. É preciso 
instituir agora, nas escolas, o exame toxicológico. Va-
mos enfrentar uma grande barreira de meia dúzia de 
pessoas que acham que estamos vivendo no país de 
Alice, que vamos ferir os direitos individuais. Os pátios 
das escolas viraram campo de guerra de gangue de 
menores. São gangues de menores. É preciso exame 
toxicológico para quem vai prestar exame para ser pi-
loto de avião.

Senador Mão Santa, estou apresentando, por 
escrito, essa emenda ao Código Nacional de Trânsito 
aos comandantes do Exército, da Marinha e da Ae-
ronáutica e ao Ministro da Defesa, para que o exame 
toxicológico seja instituído. Envio-a ao Ministro da Jus-
tiça, para que o exame toxicológico seja instituído no 
Brasil para os funcionários públicos.

Vamos enfrentar os que dizem que vamos ferir os 
direitos e as garantias individuais, aqueles que “viajam 

na maionese” da era ideológica, como se estivésse-
mos vivendo no país de Alice. E não estamos vivendo 
no país de Alice.

Sr. Presidente Mão Santa, nesta semana, saiu 
a estatística das cidades mais violentas do País, que 
revela que Foz do Iguaçu é a cidade mais violenta do 
País.

Tenho aqui uma entrevista do Secretário Muni-
cipal Antidrogas, que propõe seja discutida dentro do 
Mercosul a questão da segurança pública e da vio-
lência. Também acho que isso deve ser feito. Nossas 
fronteiras estão aí... O maior produtor de maconha da 
América é o Paraguai. Marginais brasileiros, bandidos 
brasileiros compram fazendas do lado de lá. A família 
Morel tinha as maiores plantações de maconha do lado 
de lá e sustenta negócios no Paraguai. Essa maconha 
abastece a Bahia para cá, porque da Bahia para cima 
é o polígono da maconha. O consumo interno brasileiro 
usa nossos portos e aeroportos como entreposto para 
que a droga vá para o mundo inteiro.

Ele disse o seguinte:

Dos 500 detentos da penitenciária esta-
dual, mais de 50% são condenados por tráfico 
de drogas. Entre as mulheres, esse número 
chega a 80%. Dos adolescentes [os menini-
nhos de 16 anos e de 17 anos] que estão no 
CIAD (Centro Integrado de Atendimento ao 
Adolescente Infrator), 90% já tiveram contato 
com drogas. E o maior problema está em nos-
sa vizinhança. O Paraguai é o maior produtor 
de maconha da América Latina, é entreposto 
da cocaína e do crack que vêm da Colômbia 
e da Bolívia. Depois que o Brasil aprovou a 
Lei do Abate, diminuiu o tráfico pelo ar. Mui-
tos grandes traficantes brasileiros decidiram, 
então, comprar fazendas no Paraguai, onde 
plantam maconha e recebem cocaína. Tudo 
isso entra no Brasil por via terrestre, pelo Mato 
Grosso do Sul e por aqui. Eles se infiltraram 
até mesmo no meio de sacoleiros.

Por que as cidades são violentas?
A cidade de Serra, no meu Estado, que era clas-

sificada como a mais violenta do Brasil, caiu para o 
quarto lugar. Já não é mais quarto lugar, já deve ser 
sexto ou sétimo. O Secretário de Segurança Social, 
Ledir Porto, com a ajuda e a disposição do Prefeito 
Audifax – Senador Francisco Dornelles, se o Executi-
vo não tiver disposição... Quem tem a chave do cofre 
é ele, o Executivo. O nosso drama é que, quando a 
população brasileira fala da classe política, refere-se 
a Deputados e Senadores e se esquece do Executivo, 
que tem a chave do cofre, que é quem de fato pode 
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mudar a face dessa situação deprimente que estamos 
vivendo na segurança pública – e com o apoio da sua 
Subsecretária, nossa amiga Madalena, estão mudando 
a face do Município da Serra. 

A própria matéria diz o seguinte:

Tráfico de drogas, em contextos de ca-
rência de emprego, torna-se uma espécie de 
mercado de trabalho, principalmente para os 
jovens. No Município da Serra, no Espírito 
Santo, é o crack que faz a maior parte das ví-
timas. “De 30% a 40% dos homicídios estão 
relacionados com o tráfico e uso de entorpe-
centes.” (Dr. André dos Reis, Delegado-Chefe 
da Polícia Civil do Espírito Santo)

E foi derrubada aqui, no Parlamento brasileiro, a 
punibilidade para o usuário. Quem sustenta a violência 
da sociedade é o usuário, é o dinheiro dele. É o dinhei-
ro dele que mata, é o dinheiro dele que corrompe, é o 
dinheiro dele que compra gasolina para incendiar ôni-
bus, que compra droga, que mata nossos filhos, que 
desmoraliza a sociedade. São mais de 30% a 40% 
de homicídios relacionados ao uso de drogas, quase 
sempre nos bairros das classes D e E.

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Seja 
benevolente comigo, Sr. Presidente, como sou com V. 
Exª. A Bíblia diz: “Com a medida com que medirdes vos 
medirão a vós”. V. Exª, nesta tribuna, conta com minha 
benevolência sempre. Seu coração é generoso. Sua 
querida mãe lhe ensinou a benevolência e escreveu 
textos maravilhosos a respeito do filho. V. Exª não pode 
traí-la ou desmenti-la neste momento. Vá me agüen-
tando aí até eu terminar de ler isso tudo aqui.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Gostaria só de lembrar que a minha santa mãe e a 
de V. Exª, a santa Dadá, nos ensinaram a seguir Cris-
to, que fez o Pai-Nosso em um minuto e o Sermão da 
Montanha em dois minutos. V. Exª tem o tempo que 
quiser.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – V. Exª 
acertou na última frase: “V. Exª tem o tempo que qui-
ser”. A diferença entre mim e Ele é que Ele era o Cristo. 
A minha capacidade é extremamente reduzida diante 
da d’Ele. Por isso, ficarei com a última frase: “Tenha o 
tempo que quiser”.

Dr. André Luís, esse grande delegado do meu 
Estado, Chefe de Polícia Civil afirmou que “a popula-
ção do município capixaba cresceu de 9 mil, em 1970, 
para quase 400 mil habitantes, no último ano”. Não é 
fácil. E o que aconteceu com isso? Na busca pelo el-
dorado, na implantação da CST, de grandes siderúr-

gicas, criaram-se os bolsões de miséria – e Serra, há 
dez anos, mais ou menos, era o único Município deste 
País sem um bairro nobre. A face da Serra foi mudada 
nos últimos dez anos. O que se está conseguindo, na 
segurança pública, com políticas preventivas de inclu-
são social, discutindo com a sociedade, entendendo a 
sociedade dos bairros. É o que tem sido feito por essa 
equipe maravilhosa da Secretaria de Defesa Social de 
Serra, que tem como Secretário Ledir Porto e, como 
Subsecretária, Madalena. Essas políticas serão copia-
das, segundo a própria informação dos assessores da 
área de segurança e prevenção do Ministério da Jus-
tiça, como políticas públicas para o Brasil. 

Por isso, Sr. Presidente, quero e vou fazer daqui 
para a frente, Senador Flexa Ribeiro, todas as vezes 
que for à tribuna, um registro sobre a violência, ainda 
que o assunto nada tenha a ver. Tudo tem a ver, agora, 
com a violência brasileira.

Senador Flexa Ribeiro, Senador Francisco Dor-
nelles, Senador Mão Santa, a Polícia Federal pode 
entrar em greve a qualquer momento. A Polícia Fede-
ral não está pedindo nada e precisa que se cumpra 
aquilo que já foi acordado. V. Exª foi Ministro e tenho 
ouvido dizer que vai voltar a ser. V. Exª sabe que o que 
é acordado não é caro. Com essa violência, com essas 
informações de fronteira, com a violência dos nossos 
vizinhos, a droga que entra neste País, as armas que 
matam nossa sociedade e fazem de nosso País um 
entreposto, Senador Dornelles, se a Polícia Federal 
entrar em greve, teremos grandes dificuldades, maio-
res dos que as que já temos neste momento! Com o 
efetivo ínfimo que possui a Polícia Federal, Senador, 
ela faz um grande milagre. 

A Polícia Nacional, a Guarda Nacional não tem 
passado de um band-aid, com todo o respeito! A Guar-
da Nacional foi uma boa intenção, mas é um band-
aid, usado sobre um câncer! Foi para o seu Estado e 
ficou lá 60 dias em cima do câncer. Depois, tirou-se o 
band-aid, e o câncer continuou. Ela deveria ir para a 
fronteira, Senador Dornelles!

Os Governadores dos grandes Estados – Mi-
nas Gerais, São Paulo, Espírito Santo, Rio de Janei-
ro, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, os Estados da 
Amazônia – precisam se reunir, fazer um orçamento 
comum de fronteira e levar a Guarda Nacional para 
a fronteira, com formação dada pela Polícia Federal, 
sob o comando da Polícia Federal. É melhor coibir a 
entrada da droga na fronteira do que, depois, gastar 
– sem ser investimento –, quando a droga já chegou 
ao centro da cidade. É uma questão de criatividade, 
Senador Mão Santa!

Estou preparando um documento para enviar a 
esses Governadores. Vou apelar a eles para que, em 
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nome da sociedade dos seus Estados, reúnam-se, 
que proponham um orçamento comum para a frontei-
ra e que proponham ao Presidente da República que 
a Guarda Nacional vá para a fronteira. 

Com todo o respeito, os membros da Guarda Na-
cional vão para o Rio de Janeiro, recebem treinamento 
numa favela, onde não há traficante e, depois desse 
treinamento, vão para o Complexo do Alemão, para 
tomar tiro na cara, sem qualquer tipo de experiência! 
Eles ficam lá 60 dias e voltam – é o band-aid que foi 
tirado do câncer, que continua.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Con-
cedo um aparte ao Senador Expedito Júnior.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – No-
bre Senador Magno Malta, eu gostaria de fazer coro 
ao pronunciamento de V. Exª nesta noite. Apresentei, 
na semana passada – estamos começando a discus-
são –, um projeto que trata exatamente do que V. Exª 
está abordando hoje, que é a questão das fronteiras. 
Estamos apresentando um fundo, por intermédio de 
convênios com os Governos Estaduais, para que os 
governos possam fazer a fiscalização das fronteiras. 
Vejam bem, no meu Estado de Rondônia, há 1.300 
quilômetros de fronteira, mas, infelizmente, não há 
fiscalização, o que seria obrigação da Polícia Federal 
e do Exército. Eu até nem responsabilizo essas insti-
tuições e me preocupo até quando... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – ... o 
nobre Senador menciona a possibilidade de ser defla-
grada uma greve na Polícia Federal. Se isso acontecer, 
vai ser o caos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Não 
pode!

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Porque, 
com toda dificuldade, a Polícia Federal vai desempe-
nhando suas atividades, ainda que precariamente. O 
que precisamos fazer hoje é aparelhar, o que preci-
samos fazer hoje é dar condições à Polícia Federal, 
ao Exército de atuar nas fronteiras ou recorrer a esse 
fundo, para que possamos verdadeiramente fiscalizar 
as fronteiras. O Governador do Rio disse, na semana 
retrasada, que o Estado do Rio de Janeiro não produz 
armas, nem produz drogas. Acusa inclusive as Re-
giões Norte e Nordeste – até defendo, parcialmente, 
seu ponto de vista. Mas, hoje, o que falta para nós? 
Faltam recursos, nobre Senador. Estamos no foco, va-
mos discutir, na Casa, o Orçamento. E eu, que chego 
agora no Senado...

(Interrupção do som.)

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – ... 
pretendo, na Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização – e tenho orgulho de partici-
par, juntamente com V. Exª, do PR –, tentar fazer com 
que possamos aprovar aqui o orçamento impositivo, 
para que possamos, verdadeiramente, discutir a ma-
téria e fazer com que os recursos cheguem na base, 
com que os recursos cheguem nos Estados. Participei, 
na semana passada, do encontro dos Governadores 
aqui, em Brasília, e ouvi o choro deles. Cinqüenta por 
cento dos Estados estão quebrados, e os que não es-
tão quebrados estão na fila para ser quebrados. Pre-
cisamos nos unir para ajudar os Governadores dos 
Estados. Quero somar minhas palavras às de V. Exª, 
muito felizes, nesta noite. Tenho dito sempre que um 
dos Senadores que mais falam sobre a questão da 
violência e da segurança pública, dentre aqueles que 
mais defendem quase todos os dias uma solução para 
o problema, quando não é o Senador Mão Santa, é V. 
Exª, Senador Magno Malta. Orgulho-me muito de poder 
aparteá-lo e de fazer parte, com V. Exª, do PR.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Muito 
obrigado. Incorporo o aparte de V. Exª...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) –... ao 
meu pronunciamento. V. Exª é de um Estado de fron-
teira. E o Estado não pediu para nascer lá. Se tives-
se de escolher, quem sabe teria escolhido estar onde 
está São Paulo, e São Paulo teria ido para lá, como o 
Rio também teria ido para lá. Penso que essas coloca-
ções não somam e não ajudam em nada! Muito pelo 
contrário, o problema é de todos nós.

Façamos, então, um orçamento de fronteira. O 
Estado do Rio de Janeiro, São Paulo, enfim, que parte 
do orçamento de cada Estado seja investido em segu-
rança pública nessa força nacional que já existe lá. Já 
existem “n” pelotões de aviadores, de pára-quedistas, 
de intendentes, de infantaria, mas que se crie mais um: 
o pelotão de defesa de fronteira para um trabalho co-
nectado com a Polícia Federal. Leva-se um pelotão de 
cada Força, mais a Força Nacional; leva-se o orçamento 
desses Estados para a fronteira e, certamente, coíbe-se 
lá. A Polícia Federal faz milagre com três mil homens, 
que não estão na fronteira, não! A metade....

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) –... do 
efetivo da Polícia Federal está na parte burocrática. 
Apenas a metade é operacional.

Uma informação que dou desde que cheguei aqui: 
a Argentina tem 45 mil homens na Polícia Federal – um 
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país de 32 milhões de pessoas. Este aqui tem quase 
200 milhões e tem 10 mil homens na Polícia Federal. 

Com as fronteiras abertas que temos, é preciso, 
Senador César Borges, tomar providências. O problema 
é que não temos nem a chave do cofre, nem a chave 
da cadeia! Só podemos fazer proposição, temos de 
escrever o instrumento da lei, fazer propostas. V. Exª 
foi Governador, é preciso ter criatividade. E, neste mo-
mento, mais do que nunca – mais do que nunca! – é 
preciso que os Governadores tenham criatividade. 

A violência, no meu Estado, é uma coisa assom-
brosa! Mais assombrosa é a violência dos outros Es-
tados. Quer dizer, é algo que se generalizou. Não há 
focos, o que há é o País inteiro pegando fogo. E não 
podemos viajar pelas matizes ideológicas, como se 
estivéssemos... 

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ...no 
“país de Alice”.

Existem muito instrumentos, por exemplo, seu 
amigo Pastor Marcos, no Rio de Janeiro. O trabalho que 
faz nas cadeias do Rio de Janeiro! Só naquela fazenda 
dele, há mais de 150 pessoas hoje. São ex-drogados, 
traficantes, tirados das cadeias, das ruas, literalmente 
de dentro das cadeias, e levados para a vida – V. Exª é 
testemunha disso, Senador Dornelles. E tantos outros 
fazem o mesmo trabalho do Pastor Marcos. 

O Pastor Marcos é aquele que acabou com a 
rebelião, que acaba com rebelião. Um homem desse, 
em vez de receber incentivo, como recebe de V. Exª, 
é perseguido. 

Há milhares de pessoas que estão na ponta, fa-
zendo um trabalho; há milhares de abnegados da vida 
humana que estão fazendo trabalhos por aí. Existem 
instituições de reabilitação, de recuperação, e o Gover-
no não toma nem ciência da existência deles. 

Em um momento duro como este, o que precisa-
vam mais não é que dessem dinheiro, não! Mas que 
dessem apoio, para...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ... que 
eles possam continuar o seu trabalho. 

Quero falar amanhã sobre as casas de recupe-
ração. 

Abraço, aqui, o Pastor Marcos, Senador Dornelles, 
pelo trabalho que faz – é quase o mesmo trabalho que 
fazemos no Espírito Santo –, tirando drogados das ruas, 
das cadeias, independentemente da faixa etária.

Vou encerrar o meu pronunciamento recordando 
este episódio: “Morte de João Hélio: uma dor transfor-
mada em luto”. Há um cartaz que pede: “Que não seja 

em vão”. Como a passeata foi no Rio, há um outro cartaz 
com as palavras: “E aí, Rio? Não vamos fazer nada? 
João não volta, mas vidas podem ser poupadas”.

A juíza anunciou que tem até o dia 22 deste mês 
para proferir a sentença socioeducativa para o menor 
– um macho de 17 anos que mata, que estupra, e é 
chamado de “menor”. 

E, aqui, há uma fala da irmãzinha do João Hélio, 
de 14 anos, com a qual quero encerrar o meu pronun-
ciamento. 

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – A 
irmã de 14 anos do João Hélio diz o seguinte:”Ele é de 
menor? Eu sei. Eu também sou, e meu bebê também 
era [o irmãozinho de sete anos]. Na hora em que esse 
‘menor’ apontou a arma pra minha cabeça e arrastou o 
meu bebê até a morte, ele foi muito adulto”. Trecho da 
carta escrita por Aline, 14 anos, irmã de João Hélio.

Vou ler a carta de novo:

Ele é de menor? Eu sei. Eu também sou, 
e meu bebê também era [é duro, Senador Cé-
sar Borges. Eu tenho um bebê dessa idade em 
minha casa]. Na hora que esse ”menor” apon-
tou a arma pra minha cabeça e arrastou meu 
bebê até a morte ele foi muito adulto.

Aline, realmente, um homem de 17 anos não é 
menor, minha filha. Ele gera filho, raciocina, pensa, 
planeja, estupra, mata, chama trabalhador de vaga-
bundo, põe no porta-malas do carro, toma seu cartão 
de crédito, vai ao caixa eletrônico, pega seu salário, 
humilha-o na frente da família, estupra sua mulher e, 
depois, minha filha, é menor.

Eu não sei se toda essa pressão vai mudar a 
cabeça daqueles que podem manipular e criar corti-
na de fumaça para que não seja votada a redução da 
maioridade, que é o sonho da população brasileira, 
desvalida e como que órfã nas ruas das cidades, es-
perando que alguém possa ajudá-la.

Obrigado, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após a brilhante oratória do Senador Magno Malta, 
concedo a palavra ao Líder do PP, Senador Francisco 
Dornelles.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador César 
Borges, do PFL da Bahia.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, desculpan-
do-me com o Senador Dornelles, quero fazer apenas 
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um breve comunicado, pois eu não me perdoaria se 
não o fizesse.

A Bahia lembra os 15 anos da morte da Irmã Dul-
ce, cujo trabalho, acredito, o País conhece.

Hoje, às 18 horas, uma missa tradicional foi cele-
brada pelo Cardeal Arcebispo de Salvador e Arcebispo 
Primaz do Brasil, Dom Geraldo Majella, em homena-
gem à Irmã Dulce, com a participação de pacientes, 
amigos, funcionários e comunidade. Para lembrar o 
trabalho dessa nossa freira santa, esta data foi trans-
formada no Dia Estadual da Caridade.

Irmã Dulce marcou a sua presença, chegando a 
ser indicada para o Prêmio Nobel da Paz pelo nosso 
então Presidente José Sarney, com o apoio da brasi-
leira Rainha Sílvia, da Suécia. Outro admirador seu 
foi o Papa João Paulo II, que a visitou nas duas vezes 
em que esteve no Brasil. Na segunda oportunidade, 
João Paulo II fez questão de quebrar o rigor da sua 
agenda e foi ao Convento Santo Antônio para visitar 
Irmã Dulce. Ali funciona o Hospital Santo Antônio, que 
presta um grande serviço à comunidade mais carente 
da Bahia.

Portanto, lembrando hoje os 15 anos do seu pas-
samento, espero, juntamente com todos aqueles que 
a admiraram, acompanharam e testemunharam sua 
vida, que a Igreja Católica Apostólica Romana reco-
nheça o trabalho que fez e que seja transformada em 
santa essa brasileira baiana, Irmã Dulce.

Muito obrigado. Desculpe-me por ter tomado o 
tempo, mas eu não poderia deixar de fazer esse re-
gistro.

Agradeço, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR CÉSAR BOR-
GES.

O SR CÉSAR BORGES (PFL – BA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, a Bahia lembra hoje os 15 anos da morte 
da Irmã Dulce. Hoje, às 18 horas, o Cardeal de Salva-
dor e Arcebispo Primaz do Brasil, Dom Geraldo Majella 
Agnelo, celebra a tradicional missa em homenagem à 
freira, com a participação dos pacientes, amigos, fun-
cionários e comunidade. Para lembrar o trabalho da 
nossa freirinha santa, esta data foi transformada no 
Dia Estadual da Caridade.

Não apenas hoje, mas também durante toda a 
semana, a memória de Irmã Dulce estará sendo re-
verenciada.

Essa é uma figura sem igual e provavelmente 
será a nossa próxima santa, vez que seu processo 
de beatificação está em pleno andamento, tendo sido 
declarada Serva de Deus pelo papa João Paulo II.

A trajetória de vida de Irmã Dulce combina uma 
mulher extremamente piedosa, ao mesmo tempo co-
rajosa e também inovadora, porque até mesmo em-
presária ela foi, vez que para sustentar seu trabalho 
social criou uma rede de três cinemas.

Conhecemos mais imagem da mulher piedosa, 
que ficou conhecida como “O Anjo dos Alagados”, por 
socorrer os aflitos que moravam nas palafitas por so-
bre o mar, palafitas que, graças a Deus, são coisa do 
passado em nossa terra.

A freira corajosa é menos conhecida. Foi essa 
mulher que invadiu cinco casas abandonadas em Sal-
vador para abrigar os doentes que recolhia nas ruas. 
Depois que foi expulsa, peregrinou por vários locais 
até conseguir improvisar um albergue no galinheiro do 
Convento Santo Antônio, que deu origem ao abrigo e 
depois ao Hospital Santo Antônio.

Corajosa também quando se colocou à frente do 
carro que conduzia o presidente Eurico Gaspar Dutra 
durante uma visita oficial a Salvador, conseguindo do 
mandatário a ajuda oficial para que ela inaugurasse o 
Círculo Operário em 1948.

Em 1988, chegou a ser indicada para o Nobel da 
Paz pelo nosso então presidente José Sarney, com o 
apoio da Rainha Sílvia, da Suécia. Outro admirador 
seu foi o Papa João Paulo II, que a visitou nas duas 
vezes em que esteve no Brasil.

Na segunda oportunidade, João Paulo fez ques-
tão de quebrar o rigor da sua agenda e foi ao Convento 
Santo Antônio visitar Irmã Dulce, já bastante debilita-
da, no seu leito de enferma. Cinco meses depois da 
visita do Papa, os baianos chorariam a morte da ‘Mãe 
dos Pobres’.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra ao Senador Francisco Dornel-
les.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, eu queria usar os minutos que V. Exª me outorgou, 
como Líder do PP, para fazer um apelo muito grande 
ao Presidente Lula, a fim de que não vete a Emenda 
nº 3, que o Senado Federal incluiu na legislação que 
trata da pequena e da microempresa, no Estatuto das 
Empresas de Pequeno Porte.

A Emenda nº 03, Sr. Presidente, pode ser consi-
derada a emenda do trabalho, na medida em que leva 
tranqüilidade e transparência às regras de tributação 
para os autônomos e profissionais liberais. O veto à 
Emenda nº 03 não implicará, de maneira alguma, au-
mento de arrecadação e trará maior incerteza para 
milhares de autônomos e milhares de profissionais 
liberais.
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Não tem sentido, Sr. Presidente, que um órgão 
do Governo, como a Receita Federal, que tem técnicos 
altamente qualificados, desconheça uma realidade ju-
rídica e, simplesmente, entenda que uma determinada 
empresa não existe e é um guarda-chuva para tributar 
uma pessoa física. Acredito, Sr. Presidente, que so-
mente o Judiciário tem essa faculdade.

Por esse motivo, faço um apelo muito grande ao 
Presidente Lula, a fim de que não vete a Emenda nº 
03, porque isso levará uma grande insegurança para 
todos os autônomos e profissionais liberais no exercí-
cio das respectivas profissões.

Quero também, para finalizar, Sr. Presidente, di-
zer que é uma honra muito grande, durante este meu 
pronunciamento, feito no dia de hoje, contar com a 
presença do nosso querido Carreiro. Penso que esta 
é a última vez em que ele estará conosco na condição 
de Secretário-Geral da Mesa, pois amanhã assume o 
seu cargo de Ministro do Tribunal de Contas.

Posso lhe garantir, Carreiro, que você estará au-
sente fisicamente, mas presente no coração de todos 
nós, como o retrato do homem de Estado que sem-
pre foi durante o período em que esteve no Senado. 
O Tribunal de Contas ganha um grande Ministro e o 
Senado continua ganhando com o retrato daquele que 
deve ser o exemplo para todos aqueles que trabalham 
no setor público.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª, Senador Francisco Dornelles, faz do Senado 
aquilo que é o sonho da civilização: a Casa dos pais 
da Pátria. V. Exª, além de simbolizar seu tio, Tancredo 
Neves, que enriqueceu a democracia e se imolou por 
ela, é mineiro e representa o Rio de Janeiro, assim 
como fez, também, Affonso Arinos, aquele extraordiná-
rio homem da democracia. V. Exª iguala-se a Tancredo 
e a Afonso Arinos.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, 
que a exigiu. 

Abrindo O Espírito das Leis, de Montesquieu, 
vou-lhe conceder tempo para que se despeça desse 
extraordinário servidor público, Raimundo Carreiro Sil-
va. Apenas peço-lhe que, se souber, cante a música 
que diz: “Quem parte leva saudade”.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, quero, em primeiro lugar, 
agradecer a generosidade de V. Exª de me conceder 
a palavra pela inscrição.

Pronuncio-me por dois motivos e o primeiro deles 
V. Exª já antecipou. Assim como fez o Senador Fran-
cisco Dornelles, há pouco, no seu pronunciamento, 

quero saudar o Ministro do Tribunal de Contas, Dr. 
Raimundo Carreiro.

Carreiro é, sem sombra de dúvida, um profis-
sional da maior competência e tem o reconhecimen-
to do Plenário do Senado Federal, tanto que sua 
indicação foi aprovada, em votação no plenário, por 
unanimidade.

Isso demonstra o carinho e, mais ainda, a con-
fiança que todos os Senadores e Senadoras depositam 
em V. Exª, Ministro Carreiro. Amanhã, estaremos todos, 
às 15horas, presentes em sua posse no TCU. 

Fiz questão de, neste momento em que V. Exª 
se despede do cargo honroso de Secretário-Geral da 
Mesa do Senado, fazer este registro, para que conste 
nos Anais desta Casa. A partir de amanhã, V. Exª será 
Ministro do Tribunal de Contas, mas tenho certeza de 
que não se afastará da Casa em que esteve por muito 
tempo e onde amealhou o reconhecimento, a amizade 
e o carinho de todos os Senadores – os que por ela 
passaram e os que nela se encontram. 

Parabéns. Que Deus o abençoe e o ilumine na 
nova missão que vai exercer a partir de amanhã.

Sr. Presidente Mão Santa e Senador Francisco 
Dornelles, também quero fazer um breve comentário 
a respeito da audiência pública conjunta que, pela 
manhã, foi realizada pelas Comissões de Assuntos 
Econômicos e de Serviços de Infra-Estrutura do Se-
nado, presididas pelos Senadores Aloizio Mercadante 
e Marconi Perillo, e que contou com a presença da Mi-
nistra Dilma Rousseff, do Ministro da Fazenda, Guido 
Mantega, e do Ministro Paulo Bernardo.

Naquela oportunidade, Sr. Presidente Mão San-
ta, contamos com apenas dois minutos, com mais um 
minuto de tolerância, para questionarmos os ilustres 
Ministros ali presentes. Portanto, ali, não havia tem-
po hábil para apresentarmos as questões que hoje, 
desta tribuna, pontuarei a respeito do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) em relação ao meu 
querido Estado do Pará. Para tanto, utilizarei estes 
instrumentos de comunicação, que são a TV Senado 
e a Rádio Senado.

Senador Mão Santa, todos nós, brasileiros, te-
mos a absoluta certeza – creio que o Ministro Dor-
nelles concorda com isso – de que precisamos levar 
o Brasil ao caminho do desenvolvimento. Não há 
mais como haver crescimento do PIB como o obtido 
ao longo dos últimos anos, desde o primeiro Gover-
no do Presidente Lula, crescimento que só suplanta, 
na América Latina, ao demonstrado pelo Haiti, que 
está em guerra civil. É preciso retomarmos o cresci-
mento. Por isso, todos nós temos de lutar para que 
o PAC dê certo.
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O PAC é, sem sombra de dúvida, assemelhado 
ao Programa “Avança Brasil”, implantado no Governo 
Fernando Henrique Cardoso, e precisa de condições 
para ter êxito, como queremos. Todos nós, Oposi-
ção e Situação, votaremos a favor, sim, das medidas 
provisórias que chegarem a esta Casa, que forem 
do interesse da Nação e que nos levem ao desen-
volvimento.

Sr. Presidente, em relação ao nosso querido 
Estado do Pará, lembro a oportunidade em que a 
Ministra Dilma Rousseff, Chefe da Casa Civil, ex-
pôs, nesta Casa, transparências acerca dos estudos 
e das viabilidades técnica e econômica e EIA/Rima 
sobre aproveitamentos hidrelétricos em andamento, 
que totalizam 25,7 mil megawatts. Desse total, 23,1 
mil megawatts estão localizados no Estado do Pará, 
ou seja, 90% da geração de energia hídrica que está 
em estudo na questão ambiental e econômica estão 
localizados no Estado do Pará. Assim, o Estado do 
Pará se sente orgulhoso e honrado em poder con-
tribuir para o desenvolvimento do Brasil. Sabemos 
que, sem energia, não temos como nos desenvolver. 
Por outro lado, é preciso que, por parte do Governo 
Federal, haja a contrapartida.

As obras para nosso Estado relacionadas no PAC, 
Ministro Dornelles, nós as reivindicamos desde a elei-
ção do saudoso Presidente Tancredo Neves, tais como 
o asfaltamento da rodovia Santarém-Cuiabá, o asfal-
tamento da Transamazônica, a conclusão das eclusas 
de Tucuruí. Essas são as obras que estão no PAC, e é 
preciso que se coloquem ali outras obras importantes, 
não só para o Pará, mas também para o Brasil, como, 
por exemplo, a questão das hidrovias, como sugeri à 
Ministra Dilma Rousseff.

Sr. Presidente, o sistema nacional hidroviário 
precisa ser implementado. Esta Nação não pode mais 
transportar sua produção em cima de caminhões. O 
sistema ferroviário tem de ser incorporado à escoação 
da produção. O transporte rodoviário concentra mais 
de 60% nesse modal. É preciso ampliarmos o sistema 
hidroviário, que chega a minguados 4%.

No PAC, não há qualquer sinal de hidrovias, a 
não ser a conclusão da eclusa, que não viabilizará o 
sistema Araguaia-Tocantins. Portanto, pedi à Ministra 
Dilma que acrescentasse no PAC a hidrovia Teles Pi-
res-Tapajós, que vai ligar o centro do Brasil com o Porto 
de Vila do Conde, na saída do rio Amazonas com o 
Atlântico, em Barcarena, no Estado do Pará. Trata-se 
de uma hidrovia da maior importância para o Pará e 
para o Brasil, assim como também o é a hidrovia Ara-
guaia-Tocantins.

Sr. Presidente Mão Santa, algumas dúvidas foram 
expostas à Ministra Dilma, ao Ministro Paulo Bernardo 

e ao Ministro Guido Mantega, para que fossem escla-
recidas, a fim de que possamos, realmente, trabalhar 
em benefício do êxito do PAC.

Quanto à questão maior, a da energia, o PAC 
prevê um crescimento do PIB de 5%, enquanto o 
programa decenal do Ministério de Minas e Ener-
gia prevê um crescimento de geração de energia 
de 4,4%. Segundo a Ministra, para cada ponto per-
centual de crescimento do PIB, deve haver de 1,2% 
a 1,3% de crescimento de energia. Então, se o PIB 
crescer 5%, deve haver um crescimento de 6,5% a 
6,6% na taxa de energia, mas o Ministério das Mi-
nas e Energia prevê, para os próximos dez anos, um 
crescimento de 4,4% no sistema elétrico brasileiro. 
O que vai acontecer, Ministro Dornelles? A conta é 
aritmética. Se crescer a 5%, não vai haver energia; 
se o País não crescer 5%, não vai haver sustenta-
ção econômica do próprio PAC por meio da receita 
da União.

Para não me alongar muito, pois foram vários os 
questionamentos, Senador Mão Santa, farei, desta 
tribuna, apenas mais um pedido à Governadora Ana 
Júlia, que é do Partido do Presidente Lula, o PT, para 
que S. Exª pleiteie junto ao Presidente Lula a inclusão 
no PAC de obras importantes para o Pará, além das 
hidrovias. Também não existe no PAC nada a respeito 
de gasodutos para o Pará. Vimos isso para o Amazo-
nas e para o Nordeste, mas, para nosso Estado, esse 
item está vazio. Precisamos, evidentemente, de ter o 
gás natural em nosso Estado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª tem mais um minuto para concluir. Lembro-lhe 
que Cristo fez o Pai-Nosso em um minuto.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não que-
ro, nem de longe, comparar-me a Cristo. Vou precisar 
de muito mais tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª é irmão de Cristo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Irmão 
Dele, sou com certeza, mas não semelhante. Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, não demorarei.

Portanto, peço à Governadora Ana Júlia, que, 
além do gasoduto, tenhamos resolvido o problema do 
terminal de cargas do Aeroporto de Belém. Vários ae-
roportos foram contemplados no PAC, inclusive o do 
Ceará, que parabenizo, pois foi contemplado com seu 
terminal de cargas.

No entanto, há seis anos, desde que o Aeropor-
to de Belém foi inaugurado, o terminal de cargas, que 
ocupava uma parte do aeroporto, foi desativado. E fun-
ciona, por todo esse tempo – ou seja, há seis anos –, 
em barracões de lona. Então, é preciso que haja, real-
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mente, investimentos para concluir ou executar obras 
no terminal de cargas do Aeroporto de Belém.

Eram essas as observações que eu gostaria de 
fazer no dia de hoje.

Retornarei à tribuna, Senador Mão Santa, com 
a generosidade de V. Exª, para comentar novamente 
a respeito do PAC, pois esse é um programa da maior 
importância para o Brasil.

Sr. Presidente, temos um requerimento nosso, 
aprovado na Comissão de Infra-estrutura, no sentido 
de se criar uma subcomissão permanente para acom-
panhar a implantação do PAC. Penso que essa seja 
uma obrigação do Parlamento brasileiro, especialmente 
do nosso Senado.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Não há acordo para deliberar a matéria constante 
do Item 1 da pauta.

Está, portanto, encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 333, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 333, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República e dos Ministérios da Fazenda, da 
Educação, do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, da Justiça, da Previdência 
Social, da Saúde, do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, da Defesa e da Integração Nacio-
nal, no valor global de seiscentos e noventa 
milhões, novecentos e oitenta e sete mil, qui-
nhentos e noventa e cinco reais, para os fins 
que especifica.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal.) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno.) 

(Encontra-se sobrestando a pauta  
a partir de 11.3.2007)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2006 (nº 7.514/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-

tera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005 (estabelece incentivos fiscais para em-
presas que investem em pesquisa científica 
e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 334, DE 2006

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 334, de 2006, que autoriza a 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– Suframa a efetuar doação de área ao Go-
verno do Estado do Amazonas, objeto de ocu-
pação, localizada na Área de Expansão do 
Distrito Industrial, para atender ao interesse 
público social.

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 336, DE 2006

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 336, de 2006, que abre crédi-
to extraordinário, em favor da Presidência 
da República e dos Ministérios de Minas e 
Energia, dos Transportes, do Esporte, da In-
tegração Nacional e das Cidades, no valor 
global de trezentos e oitenta e cinco milhões, 
duzentos e sessenta e três mil, seiscentos 
e cinqüenta e sete reais, para os fins que 
especifica.

5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 337, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, dos Transportes e das 
Cidades, no valor de quinhentos e seis milhões 
e quinhentos e vinte e oito mil reais, para os 
fins que especifica.

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 342, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 342, de 2006), que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 11.438, 
de 29 de dezembro de 2006, que dispõe so-
bre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo. 
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7 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, DE 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 344, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, dos Transportes e da Integração 
Nacional, no valor global de cento e oitenta e 
um milhões e duzentos mil reais, para os fins 
que especifica.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores 
Senadores, que acrescenta o seguinte § 5º 
ao art. 239 da Constituição Federal, para 
permitir que os recursos do PASEP sejam 
aplicados diretamente pelos Estados e Mu-
nicípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
37, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
a redação da alínea “d” do inciso II do art. 93 da 
Constituição Federal (torna obrigatória a promo-
ção por antigüidade do juiz que figurar, por duas 
vezes, indicado pelo Tribunal competente).

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 2, de 2007, tendo como primei-
ro signatário o Senador Marco Maciel, que 
acrescenta parágrafo ao art. 17 da Constitui-
ção Federal, para autorizar distinções entre 

partidos políticos, para fins de funcionamento 
parlamentar, com base no seu desempenho 
eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

11 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.
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14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 
4.733/2004, na Casa de origem), de iniciati-
va do Presidente da República, que dá nova 
redação ao art. 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e à alínea b do inciso III do art. 3º da Lei nº 
7.701, de 21 de dezembro de 1988 (dispõe 
sobre os embargos para o Tribunal Superior 
do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação ao 

caput do art. 836 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim 
de dispor sobre o depósito prévio em ação 
rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Hoje, 13 de março, é o dia maior do calendário nacio-
nal, graças ao Piauí. Neste dia piauiense, com poucos 
cearenses, em batalha sangrenta, em Campo Maior, a 
Batalha do Jenipapo, expulsamos os portugueses do 
Brasil. Por isso, graças aos piauienses, temos essa 
unidade territorial!

O Hino do Piauí diz: “Piauí, terra querida, filha 
do sol do equador, pertencem-te a nossa vida, nosso 
sonho, nosso amor!”. Na luta, seu filho é o primeiro 
que chega, nós que lutamos em batalha sangrenta. 
Tanto isso é verdade, que, na tribuna, à esquerda, há 
vários Líderes, comandados pelos irmãos Zé Filho e 
Washington, políticos vibrantes e de perspectiva, e pelo 
jornalista também piauiense. Isso traduz a bravura, a 
grandeza e a presença do povo do Piauí.

No dia 13 de março, o ex-Governador Alberto 
Silva, Presidente do meu Partido, o PMDB, decano 
deste Congresso, com 88 anos de idade, abençoado 
por Deus, colocou, no campo de batalha, um monu-
mento histórico e cultural. E o Presidente Castello 
Branco, cujos ancestrais são piauienses, tornou essa 
batalha uma das mais dignas e honradas travadas 
no Brasil.

Este dia é um marco também para a história. Es-
tou aqui para ler, com muita honra, um dos documen-
tos mais sérios e mais exemplares da história deste 
Senado. São cento e oitenta anos! Atentai bem!

Brasília, 13 de março de 2007.
Sr. Presidente,
Neste momento em que deixo os Quadros 

do Senado Federal, após 39 anos de serviços 
prestados a esta Instituição parlamentar, quero 
consignar os meus agradecimentos a todas as 
Senhoras e Senhores Senadores que, durante 
o período de doze anos em que servi como 
Secretário-Geral da Mesa, me distinguiram com 
seu convívio cordial e atencioso, coroado com 
a escolha do meu nome para exercer o hon-
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roso cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, cuja votação refletiu essa relação 
funcional respeitosa.

A V. Exª, Senhor Presidente, aos Exmºs 
Srs. Presidente que o antecederam e a quem 
também servi como Secretário-Geral da Mesa 
– Senadores José Sarney e Antonio Carlos 
Magalhães, em dois mandatos; Senadores 
Jader Barbalho, Edison Lobão e o saudoso 
Senador Ramez Tebet –, minha sincera e 
eterna gratidão pela dignidade e respeito com 
que me honraram ao longo dos doze anos 
em que exerci este cargo tão dignificante que 
agora deixo.

Aos meus colegas servidores, deixo o 
meu reconhecimento e gratidão pela competên-
cia e dedicação no serviço ao Senado Federal, 
para que mantenham a mesma motivação e 
postura, a bem do serviço público.

Respeitosamente, Raimundo Carreiro 
Silva, Secretário-Geral da Mesa.

É o seguinte o expediente:

Brasília, 13 de março de 2007

Exmº Sr.
Senador Renan Calheiros,
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,

Neste momento em que deixo os Quadros 
do Senado Federal, após 39 anos de serviços 
prestados a esta Instituição parlamentar, quero 
consignar os meus agradecimentos a todas as 
Senhoras e Senhores Senadores que, durante 
o período de doze anos em que servi como 
Secretário-Geral da Mesa, me distinguiram com 
seu convívio cordial e atencioso, coroado com 
a escolha do meu nome para exercer o hon-
roso cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, cuja votação refletiu essa relação 
funcional respeitosa.

A V. Exª Senhor Presidente; aos Exmºs 
Srs. Presidentes que o antecederam e a quem 
também servi como Secretário-Geral da Mesa: 
Senadores José Sarney e Antonio Carlos Ma-
galhães em dois mandatos; aos Senadores 
Jáder Barbalho, Edison Lobão e ao saudoso 
Senador Ramez Tebet, minha sincera e eter-

na gratidão pela dignidade e respeito com 
que me honraram ao longo dos doze anos 
em que exerci este cargo tão dignificante que 
agora deixo.

Aos meus colegas servidores, deixo o 
meu reconhecimento e gratidão pela competên-
cia e dedicação no serviço ao Senado Federal, 
para que mantenham a mesma motivação e 
postura a bem do Serviço Público.

Raimundo Carreiro Silva, Secretário-
Geral da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Esse é um documento que serve de inspiração e de 
exemplo para todos os brasileiros, principalmente para 
o servidor público.

Aprendi que todos os começos são flores, mas 
o que vale é terminar bem. Até este instante, Carreiro 
está aqui, com seu trabalho. Se Ulysses Guimarães 
ficou para a eternidade como o “Sr. Diretas” e o “Sr. 
Democracia”, ele fica como o “Sr. Exemplo de Traba-
lho” nesta Casa.

Esta Casa tem como patrono Rui Barbosa. Ele 
vai para outra Casa, que é fruto da inspiração de Rui 
Barbosa. A criação do Tribunal de Contas se deve a 
Rui Barbosa, quando Ministro da Fazenda.

Eu só saberia me expressar com a música – a 
música, sem dúvida nenhuma, fala mais que qualquer 
palavra ou qualquer discurso; aí estão os Salmos – que 
diz “quem parte leva saudades”. Nunca uma música 
foi tão bem inspirada na vida de Raimundo Carreiro 
Silva. Vá, deixando saudades!

Amanhã, deveremos estar aqui, cumprindo a ses-
são, conforme o exemplo dado de dever de Raimundo 
Carreiro Silva, e vamos pedir suspensão da sessão 
para que todos os Senadores da República estejam 
presentes à posse de Raimundo Carreiro Silva como 
Ministro do Tribunal de Contas da União. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Arthur Virgílio e Almeida Lima 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, m seu discurso de posse, no dia 2 
deste mês de março de 2007, na Presidência do Tri-
bunal Superior do Trabalho, o Ministro Rider Nogueira 
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de Brito fez análise precisa dos desafios que o Brasil 
deve enfrentar, com urgência, no campo das relações 
de trabalho.

O novo Ministro Presidente falou com a experi-
ência de quem conhece, como poucos, os problemas 
trabalhistas. É o mais antigo integrante da Justiça do 
Trabalho, na qual ingressou, por concurso, em 1968, 
como simples funcionário auxiliar, no TRT do Pará, e 
alcançou o cargo de Diretor da Secretaria do Tribunal 
– o mais alto cargo administrativo. Em seguida, aprova-
do em primeiro lugar, ingressou na Magistratura traba-
lhista, e novamente foi do primeiro ao último posto da 
carreira. Começou como Juiz Substituto e Presidente 
de Junta de Conciliação e Julgamento (hoje, Vara do 
Trabalho), foi Presidente e Corregedor do Tribunal Re-
gional do Trabalho, em Belém, e, escolhido em listra 
tríplice, chegou ao Tribunal Superior do Trabalho e, 
agora, à sua Presidência.

Foi, portanto, com essa larga experiência que 
ele apontou a necessidade das reformas sindical e 
trabalhista, pelas quais temos lutado, neste Congres-
so Nacional, desde os tempos do Governo Fernando 
Henrique. Não é possível que numa mesma empresa 
existam empregados filiados ou representados por sin-
dicatos diversos, criando complicação para os setores 
de recursos humanos. O Brasil precisa de sindicatos 
que tenham autenticidade, que representem, de fato, 
seus filiados.

A Consolidação das Leis do Trabalho, que vem 
da década de 40, precisa, por sua vez, ser enxuga-
da e simplificada. Sua extensão e seu detalhismo 
tornam a aplicação extremamente complexa, uma 
dor de cabeça para os departamentos de recursos 
humanos das empresas, onerando o custo da pro-
dução, afugentando investimentos e dificultando a 
tão necessária criação de empregos. Destinada a 
proteger a parte mais frágil nas relações de traba-
lho, ela, hoje, é motivo de insegurança nas relações 
de trabalho, o que não interessa nem aos próprios 
trabalhadores.

A conseqüência de tudo isso está na gigantesca 
e crescente quantidade de ações que dão entrada, 
todo ano, na Justiça do Trabalho. O Brasil é, de lon-
ge, o campeão mundial em processos trabalhistas. 
Apesar de bater sucessivos recordes de julgamen-
tos, o TST está, hoje, com quase 240 mil processos 
à espera de decisão. Seu novo Presidente, Ministro 
Rider de Brito, lembrou que, em 1995, quando assu-
miu o cargo de Ministro, esse número era de 36.800. 

Alguma coisa, portanto, está errada. Muito errada. 
As causas não estão apenas na irreal organização 
sindical e na complexidade e falta de modernidade 
da legislação trabalhista. Está também na legislação 
processual trabalhista.

Todas essas questões foram, com muita pertiná-
cia e clareza, apontadas pelo novo Presidente do TST 
num discurso que, por sua importância, requeiro que 
seja transcrito nos Anais da Casa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para dizer que na passagem do Comando 
da Marinha ao Almirante-de-Esquadra Júlio Soares de 
moura Neto, o também Almirante-de-Esquadra Roberto 
de Guimarães Carvalho lamentou os “sérios problemas 
que afligem a Armada”, notadamente em relação ao 
reaparelhamento, “hoje, mais do que nunca, imperiosa 
e inadiável necessidade”.

O pronunciamento de despedida do Almirante 
Guimarães Carvalho faz um completo relato sobre a 
situação da Marinha do Brasil. Pela seriedade do do-
cumento, estou anexando-o a este pronunciamento 
para que passe a constar dos Anais do Senado da 
República.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por últi-
mo, eu gostaria de dizer que leio sempre os artigos da 
escritora Lya Luft, publicados na Revista Veja. Leio e 
aprecio-os, pela correta análise que vem fazendo da 
posição da mulher no mundo moderno.

Nesta semana, a escritora gaúcha, ao sustentar 
que, embora existam “mulheres maltratadas, aviltadas, 
submetidas, a maioria (...) pode lutar com determina-
ção por uma vida mais plena”.

Nesse artigo, muito atual, diz Lya que “masculino 
e feminino são secundários à essência ser humano: 
vêm depois disso, nessa velhíssima e nem sempre 
bem contada história da guerra dos sexos.”

Pela oportunidade do artigo, publicado pou-
co após o Dia Internacional da Mulher, estou ane-
xando seu texto a este pronunciamento para que, 
assim, passe a constar dos Anais do Senado da 
República.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, 

Embora integrantes de uma mesma espécie, os 
seres humanos são dotados de individualidades que 
os tornam especiais, distintos, exclusivos, únicos. Por 
conseguinte, o Homem é um ser individualizado no seu 
eu metafísico diante dos seus semelhantes, possuindo 
atributos autônomos como pensar e agir o que os torna 
assim caracterizados. O pensamento que leva a idéia 
à formação da consciência é próprio dos indivíduos, 
sendo a sociedade o conjunto dessa diversidade. No 
popular, tudo isto se resume à expressão: “cada ca-
beça é um mundo”.

É que uma nação não vive sem utopias, sem 
ideais e sem valores a unir cada um desses “mundos” 
– essa diversidade de individualidades de consciên-
cias, de vontades e de ações. Logo, carecemos de elos 
que nos constituam em algo mais que uma sociedade: 
uma nação. Não devemos ser um rebanho. Por esta 
razão é que a vida em sociedade, embora inevitável, é 
muito complexa, não comportando fórmulas simplistas 
de relações sociais, nem proposições quixotescas e 
sentimentalóides desprovidas de conteúdo científico e 
de uma visão global da sociedade e do mundo, muito 
menos de discursos demagógicos e oportunistas pró-
prios da ação política despossuída de senso ético, es-
pecialmente neste momento da vida nacional em que 
se está a vivenciar crises profundas e diversificadas, 
cuja matriz é sempre a degradação moral.

Por isso mesmo é que se nota um furor social 
avassalador de grandes proporções dado à exacer-
bação de ânimos que se agigantam. O Estado perde 
o controle da sociedade a qual, sem unidade de pro-
pósitos, extravasa-se na sua diversidade de individua-
lidades, ou seja, cada pessoa ao seu modo à cata de 
seus interesses mais imediatos e sem qualquer pro-
jeto coletivo. No popular isto tudo significa: “salve-se 
quem puder” ou, “farinha pouca, meu pirão primeiro”. 
Está muito claro que o “cabo de guerra” vai partir e a 
resultante será o colapso total.

Foram-se as utopias, os ideais e os valores mo-
rais. Referências como as leis, o governo e instituições 
como o Judiciário e o Parlamento se desmoronam. A 
sociedade, mesmo que dispersa, por suas instituições 
mais expressivas, cumpre a tarefa de se agigantar 
para aglutinar e estabelecer novos princípios e refe-
rências diante da omissão do Estado e da pequenez 
de seus “líderes”.

Fatos que degradam a sociedade brasileira, mal-
tratada e vilipendiada no direito à harmonia social e à 
segurança pública, não podem se suceder dia após dia, 
ininterruptamente, e as maiores autoridades do País 

declararem que o momento é inoportuno para discutir 
soluções, demonstrando o despreparo para as altas 
funções que exercem e o desprezo a todos os cida-
dãos afetados pelos graves problemas sociais. Longe 
estamos, portanto, de nos constituir uma nação 

por não termos referências, valores que nos agre-
guem, pois até mesmo o que chamam de cultura quase 
sempre não passa de mau costume.

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras e Se-
nhores Senadores, a tripartição dos poderes do Estado 
em Legislativo, Executivo e Judiciário foi uma criação 
da teoria política que, embora assentada na doutrina 
de John Locke e depois de Montesquieu, precursores 
do Iluminismo, veio a se consolidar, inicialmente, com 
o advento da federação americana a partir de sua 
base doutrinária – Os Artigos Federalistas, cujo Esta-
do apresentou-se com nítida separação de poderes e 
salva-guardas constitucionais: os pesos e contrapesos 
necessários à existência de um Estado não apenas de 
direito, mas, sobretudo, democrático, onde um dos po-
deres não se sobrepunha aos outros, contrapondo-se 
essencialmente à visão absolutista até então existente. 
Por conseguinte, a divisão dos poderes teve o objetivo 
de arejar o espaço de poder, tomá-lo próximo do povo 
que passaria a consentir com a sua constituição atra-
vés de eleições livres e periódicas. Era a colocação do 
Estado a serviço e sob o controle do povo.

Passados duzentos e cinqüenta anos e depois 
de tanta evolução política ocorrida em várias partes do 
mundo, o Brasil começa a regredir na história e deixa 
de reconhecer todo o acúmulo de cultura política vi-
venciada em todos os países civilizados, cujo princí-
pio maior é o do respeito aos interesses populares e 
não mais o de usar os instrumentos e meios de que o 
Estado dispõe para o atendimento da vontade da no-
breza encastelada no poder, como na era absolutista 
bem caracterizada na frase atribuída(?) à própria rai-
nha Maria Antonieta que, diante da fome e da pobre-
za que afligia Paris e toda a França ela dizia que “se 
não tem pão, que o povo coma brioche”, enquanto ela 
vivia com todo o fausto no Palácio de Versalhes. Mas 
é bom que não esqueçam que a resultante dessa his-
tória foi a guilhotina.

No Brasil os problemas se agigantam. Crescimen-
to econômico que gera dignidade social não temos. 
Atitudes que independem de recursos materiais, mas 
apenas de vontade política e de consciência pública 
também não temos. Os poderes do Estado estão omis-
sos e nem mesmo diante do clamor popular tomam as 
decisões reclamadas pela sociedade. O Poder Executivo 
através da palavra do próprio Presidente da República 
que antes assegurava que restabeleceria a seguran-
ça pública nos Estados através do uso das Forças de 
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Segurança Nacional silencia diante do fracasso veri-
ficado no Rio de Janeiro e passa a atribuir a violência 
às condições sociais da população embora não tome 
as atitudes que possam diminuir suas distorções. Faz 
coro com o Poder Judiciário de que o momento não é 
propício para legislar em matéria criminal, propondo 
adiamentos ao Congresso Nacional que cai na mes-
ma esparrela, ampliando o desgaste que já sofre na 
opinião pública pelas mazelas já conhecidas.

Enquanto isso, o Poder Judiciário através da 
mais alta corte, o Supremo Tribunal Federal, diz não 
ter tempo para julgar os milhares de processos que lá 
estão emperrados, inúmeros dos quais pela prática de 
corrupção, crimes do colarinho branco, mas encontra 
tempo e pauta desobstruída para julgar, em menos 
de trinta dias, contra a decisão do Conselho Nacional 
de Justiça e permitir o aumento dos salários dos ma-
gistrados dos Estados até R$24.500,00. Ou seja, em 
causa própria ou da corporação podem, encontram 
pauta. Da mesma forma ocorre no Congresso Nacio-
nal quando os interesses são da corporação ou afins, 
a exemplo da votação, em regime expresso, da lei 
que passou a redefinir o Fundo Partidário cuja tramita-
ção, nas duas casas, não excedeu de quinze dias, ao 
contrário das leis criminais e, principalmente, da que 
trata da diminuição da idade criminal que já saiu de 
pauta, enquanto o crime continua nas ruas a assolar 
toda a sociedade.

A guilhotina foi em outros tempos, mas não es-
queçam, senhores da corte, que o povo não vai se 
contentar, apenas, com brioche. O salário de um pro-
fessor neste País, quando bem pago, até mesmo pelos 
títulos de pós-graduação, só chega a 10% desse valor, 
enquanto outros, não tão qualificados, recebem menos 
de 2%. Chamar a atenção e adverti-los não faz mal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 333, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 
6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 333, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República e dos Ministérios da Fazenda, da 
Educação, do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, da Justiça, da Previdência 

Social, da Saúde, do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, da Defesa e da Integração Nacio-
nal, no valor global de seiscentos e noventa 
milhões, novecentos e oitenta e sete mil, qui-
nhentos e noventa e cinco reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor:
Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007
Prazo final: 25-3-2007

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 
§ 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

(Encontra-se sobrestando a pauta a partir  
de 11.3.2007)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2006 (nº 7.514/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-
tera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005 (estabelece incentivos fiscais para em-
presas que investem em pesquisa científica 
e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 334, DE 2006

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 334, de 2006, que autoriza a 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– Suframa a efetuar doação de área ao Go-
verno do Estado do Amazonas, objeto de ocu-
pação, localizada na Área de Expansão do 
Distrito Industrial, para atender ao interesse 
público social.

Relator revisor: Senador Arthur Virgílio
Sobrestando a pauta a partir de: 16.3.2007
Prazo final: 30.3.2007

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 336, DE 2006

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 336, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios de Minas e Energia, 
dos Transportes, do Esporte, da Integração 
Nacional e das Cidades, no valor global de 
trezentos e oitenta e cinco milhões, duzentos 
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e sessenta e três mil, seiscentos e cinqüenta 
e sete reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final: 2-4-2007

5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 337, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, dos Transportes e das 
Cidades, no valor de quinhentos e seis milhões 
e quinhentos e vinte e oito mil reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor:
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final: 2-4-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 342, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 342, de 2006), que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 11.438, 
de 29 de dezembro de 2006, que dispõe so-
bre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo. 

Relator revisor:
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final: 2-4-2007

7 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, DE 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 344, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, dos Transportes e da Integração 
Nacional, no valor global de cento e oitenta e 
um milhões e duzentos mil reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor:
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final: 2-4-2007

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 

Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea “d” do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

11 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
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de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 1º pro-
nunciamento, Relator: Senador Romeu Tuma, 
favorável, com voto contrário, em separado, 
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da Senadora Benedita da Silva; 2º pronun-
ciamento, Relator ad hoc: Senador Jefferson 
Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania (em audiên-
cia, por solicitação da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional), Relator: Sena-
dor Jefferson Peres, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada esta sessão de 13 de março, dia da 
Batalha do Jenipapo, do Estado do Piauí.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 36 
minutos.)

(OS Nº 11060/2007
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. José Agripino - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Alfredo Nascimento – PR 7. (vago) 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 
 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. (vago) 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. (vago) 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



 

 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. Alfredo Nascimento - PR 
Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. (vago) 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Garibaldi Alves Filho 4. Valter Pereira 
Valdir Raupp 5. Jarbas Vasconcelos 
Paulo Duque 6. Joaquim Roriz 
Geraldo Mesquita Júnior 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Sérgio Guerra - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Augusto Botelho - PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. (vago) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 

 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Papaléo Paes – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 

 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
Alfredo Nascimento – PR 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4. Alfredo Nascimento – PR 
Augusto Botelho – PT 5. (vago) 

PMDB 
Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1.    
Sibá Machado (PT) AC 2184 2.    
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3.    
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4.    
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5.    

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1.    

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente:  
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
PFL 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

 
PTB 

 
PSB 

 
PL 

 
PPS 

 
(Atualizada em 06.03.2007) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PEI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PFL-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (PFL-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
LÚCIA VÂNIA 

PSDB-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
PFL-PI 

(Atualizada em 6.3.2007) 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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